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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

A:-iO XXVI - ;>;, 0 J.l.l QUI;>;TA-FEIRA, !8 DE ;>;OVE\IBRO DE !971 BRASíLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

(') Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 44, UI, da Constituição, e eu, 
PETRóNIO PORTELLA, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 80, DE 1971 

Autoriza o Presidente da República Federativa do Brasil a ausentar-se do Pais em viagem 
oficial aos Estados Unidos da América do Norte. 

Art. 1Q - É o Presidente da ~epúb!ica Federativa do Brasil autorizado a ausentar-se do País, no 
período compreendido entre 5 e 20 de dezembro de 1971, a fim de visitar oficialmente os Estados Unidos 
da América do Norte. 

Art. 2Q - Éste decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Senado Federal, em 16 de novembro de 1971. - Petrónio Portella, Presidente do Senado Federal. 

(•) Pulllicado no DCN cSeção In de 17~11-1971 e republicado por haver saido com incorreção. 

SUMÁRIO DA ATA DA 168.a SESSÃO 
EM 17 DE NOVEMBRO DE 1971 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1- Ofício 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, en~ 
caminhando à revisão do Senado autógrafo da seguinte 
proposição: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 36/71 in.0 51-B/71, 
na origemJ, que aprova o texto da Convenção para Evi~ 
tar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sóbre o Rendimento, firmada entre 
o Brasil e a República francesa em lO de setembro de 1971. 

2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n.0 42/71, que Institui o 
dia do Hino Nacional. 

Projeto de Lei da Câmara n,0 68/71 <n.O 340-B/71, na 
orig-emJ, qut> dispõe sóbre o Ensino no Exército. (Redação 

final com altrrações de redaqão e de técnica legislaM 
tiva.J 

2.3- Requerimento 

N.0 246171, subscrito pelo Sr Lourival Baptista e ouM 
tros Senadores, de transcrição. nos Anais do Senado, do 
discurso proferido pelo ex-Governador Luis Vianna Filho, 
na sede da Associação Baiana de Imprensa. por ocasião 
da solenidade comemorativa do 122.0 aniversário do nas­
cimento de Rui Barbosa. 

2. 4 - Discursos do Expediente 

SENADOR SALDANHA DERZI - Programa de De­
Sf'nvoiviruento do Centro-Oeste cPRODOESTEl. 

SENADOR CLODOM!R MILET -- Construção da fer­
rovia Tocantina, no Estado do Maranhão, com solução 
adequada ao transporte dos minérios da Serra dos Ca­
rajás. 

SENADOR ORLANDO ZANCANER - Programa ener­
gético do Estado de São Paulo. Concessão pelo Governo 
paulista de medidas prioritárias visando a continuidade 
do desenvolvimento das Centrais Elétricas de São Paulo· 
ICESP), 

1 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
VIa Superfície: 

PAULO AUR~LJO QUINTELLA Semestre . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . • . . Cr$ 20,00 

Chefe da Divisão Administrativa Ano . • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 40,00 

·Via Aérea: 
Él/0 BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 
Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • Cr$ 40,00 
Ano . . . . . . . . . . . . Cr$ 80,00 

2. 5 - Leitura de mensagens presidenciais 

N.0 247/71 fn. 0 445/71, na origem). submetendo ao Se~ 
nado Federal o Projet:Q de Lei do Senado n.u 103171-DF, 
gue retifica a Lei n.0 5 .641, de 3 de dezembro de 1970, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Fe~ 
deral para o exercício financeiro de 1971. 

N.0 248/71 (n.0 446!71. na origem), submetendo ao 
Senado Federal proposta de alteracão do art. 4.0 da Re~ 
solução n.0 92/70. · 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerímento n.0 232/71, de autoria do Sr. Senador 
Ruy Carneiro, solicitando a transcricão, nos Anais do Se­
nado Federal, do discurso pronunciado pelo Presidente do 
Sindicato de Bancários da Guanabara, Sr. José de An­
drade Guedes, na abertura do Ato Civíco comemorativo 
da Semana da Pátria, no dia 6 de setembro de 1971. 
Aprovado, após falarem no encaminhamen tü de sua vo­
tação os Srs. Ruy Carneiro e Benjamin Farah. 

Projeto de Lei da Câmara n,o 73/71 (n.0 392-B/71, na 
origem), que dá nova redação ao ~ 1.0 do art. 5.0 da Lei 
n.0 4.923, de 23-12-65, que "institui o cadastro permanen­
te das admissões e dispensas de empregados, estabelece 
medidas contra o desemprêgo e de assistência aos desem­
pregados, e dá outras providencias (de iniciativa do Sr. 
Presidente da República l ". Aprovado. À sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 22/71 (n.0 14-A/71, 
na Cãmara l, que "aprova as contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao exercício de 1965". Aprovado. À Co­
missão de Redação . 

Projeto de Lei do Senado n.0 95/71, de autoria do Sr. 
Vasconcelos Torres, que considera "serviço relevante ao 
Pais" o exercício de mandam de Vereador e dispõe sóbre 
a contagem, em dôbro, do tempo de efetivo exercício do 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

mandato não remunerado de Vereador. Rejeitado. Ao ar­
quivo. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Considerações sô­
bre o Projeto de Lei n.0 29/71-CN, que dispõe sôbre o Es­
tatuto dos Militares. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Inauguração em 
São Paulo, na Cidade Universitária, junto ao Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas, de uma Agência do Instituto 
Nacional de Proprledade Industrial. 

SENADOR ANTONIO CARLOS - Solução urgente 
para evitar-se o assoreamento crescente da Barra do Sul, 
no Município de Araquari, a fim de permitir o acesso ao 
canal sul da baía de Babitonga, no Estado de Santa Ca~ 
tarina. 

SENADOR ARNON DE MELLO - Visita do Presiden­
te Médici ao Estado de Alagoas. Problema do crédito ru ... 
ral ao agricultor nordestino. 

SENADOR JOSÉ LINDOSO - I Seminario de Turis­
mo da Amazônia. 

SENADOR FLÁVIO BRITO - 26.0 aniversitário da 
cessacào das atividades da Marinha de Guerra do Brasil 
na Ségunda Guerra Mundial. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima Ses­
são. Encerramento. 

6 - Transcricão (matéria constante do 1.0 item da 
pauta). · 

7 - IPC -- Balancete do Ativo e Passivo (Republ!­
caçãol. 

8 - A tas das Comissões. 
9 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 168.0 SESSÃO 
EM 17 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7, 0 legislatura 

PRESIDWC!A DO SR. CARlOS 
l!NDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos. 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena- Geraldo Mes­
quita - Flávia Brito -José Lin-

doso - Cattete Pinheiro - Míl­
tan Trindade - Renato Franco 
- Clodomir Milet - Waldemar 
Alcântara - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Aug·usto Franco 
- Lourival Baptista ~ Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Sant.os - Carlos Lindenberg -
Paulo Tórres - Vasconcelos Tor­
res- Benjamin Farah- Danton 
Jobim - Nelson Carneiro 
Franco Montoro - Orlando Zan­
caner - Benedito Ferreira -
Osires Teixeira - Fernando Cor-

rêa - Filinto Müller - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Da­
niel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Sena­
dores. Havendo númerv regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à 
leitura do expediente, 
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t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SENHOR 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.• 36, de 1971 

(N.O 51-8171, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
para Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sôbre o Ren­
dimento, firmada entre o Brasil 
e a República francesa em 10 
de setembro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- É aprovado o texto da 
Convenção para Evitar a Dupla Tri­
butação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Matéria de Impostos sôbre o Ren­
dimento, firmada entre o Brasil e a 
República francesa em 10 de setem­
bro de 1971. 

Art. 2.0 - f:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM 
N." 405, DE 1971 

Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto da Con­
venção para Evitar a Dupla Tri­
butação e Prevenir a Evasão Fis­
cal em Matéria de Impostos Sôbre 
o Rendimento, firmado entre o 
Brasil e a República francf.'sa em 
1{) de setembro de 1971. 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto 
no artigo 44, inciso I, da constituição 
Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossas Ex­
celências, acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o tex­
to da Convenção para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fis­
cal em Matéria de Impostos sôbre o 
Rendimento, firmada entre o Brasil 
e a Repúbllca francesa em 10 de 
setembro de 1971. 

Brasília. 19 de outubro de 1971. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DAS RELAÇOES 

EXTERIORES 

Em 13 de outubro de 1971. 

N.0 DPF-DECc-DAI-336-551.3 lB5) 

A Sua Excelêneta o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garras~ 

tazu Médici, Presidente da República. 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de submeter à alta 

apreciação de Vossa Excelência o tex­
to da Convenção entre o Brasil e a 
França, firmado em Bra.silia, no dia 
10 de setembro do corrente ano, para 
evitar a dupla tributação e prevenir 
a evasão fiscal em matéria de impos­
tos sôbre o rendimento. 
2. Ao negociar a Convenção, a Dele­
gação brasileira levou em conta a 
orientação contida na Exposição de 
Motivos DPF-DECc-127-551.3f85), en­
caminhada a Vossa Excelência em 26 
de abril do corrente ano. 
3. Com efeito, foram estabelecidas 
cláusulas, ao longo da Convenção, que, 
através de um alivio fiscal, estimulam 
as transferências recíprocas de divi­
dendos, juros e royalties, criando um 
clima mais favorável aos investimen­
tos nos territôrios de ambos os países. 
4. A Convenção virá proporcionar, 
igualmente, condições mais favorá­
veis ao desenvolvimento da navega­
cáo marítima e aérea: ao intercâmbio 
de servicos de profissionais liberais e 
de atividadE-s de artistas e desportis­
t3s: à exptm~ão das atividades cul­
turais através do intercâmbio de pro­
fessôres e estudantes. 
5. Pelas razões acima expostas. Se­
nhor Presidente, creio que a Conven­
cáo em aprêço merece a aprovação do 
Poder Legislativo e, para êsse fim, 
junto à presente um projeto de men­
sagem, a fim de que Vossa Excelência. 
se assim houver por bem, se dig·ne 
encaminhá-la ao Congrpsso Nacional, 
nO'i t~rmos do art. 44, inciso I. da 
Constituicão Federal. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vo._c;sa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 
CONVENÇAO ENTRE A REPúBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E ARE· 
PúBLICA FRANCESA, PARA EVI­
TAR A DUPLA TRIBUTAÇAO E 
PREVENIR A EVASAO FISCAL EM 
MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE 
O RENDIMENTO. 

O Presidente da República Federati­
va do Brasil e 

O Presidente da República trance~ 
sa 
Desejosos de evitar na medida do pos­
sível a dupla tributação e de preve­
nir a evasão fiscal em mntéria de im­
postos sôbre o rendimento, designa-

ram para êsse fim coma Plenlpoten­
ciârios: 

O Presidente da Repúbllca Federati­
va do Brasil: 

O Senhor Mário Gibson Barboza, 
Embaixador. do Brasil, Ministro de 
Estada das Relações Exteriores, 

O Presidente da República fran­
cesa: 

O Senhor Valéry Giscard D'Estaing, 
Ministro da Economia e das Finanças, 

Os quais, após haverem exibido seus 
Plenos Poclêres, achados em boa e de­
vida forma, 
Convieram nas seguintes disposições: 

Artigo I 
Pessoas Visadas 

A presente Convenção se aplica às 
pessoas residentes de um ou dos dois 
Estados Contratantes. 

Artigo li 
Impostos Visados 

1. Os impostos atuais aos quais se 
aplicam a Convenção são: 

a) no caso do Brasil: 
- o Impôsto Federal sóbre a Ren­

da e proventos de qualquer natureza, 
com exclusão das incidências sôbre 
remessas excedentes e atividades de 
menor importâncla; 

b) no caso da França: 
- Impôsto sôbre a Renda 

- Impôsto sôbre Sociedades, in-
cluindo qualquer retenção na fonte, o 
précompte, ou qualquer pagamento 
antecipado referente aos impostos vi­
sados acima ldoravante denominados 
"impôsto francês"l. 
2. A Convenção serâ também apli­
cãvel aos impostos futuros de nature­
za idêntica ou análoga que venham 
a acrescer aos impostos atuais ou a 
substituí-los. 

Artigo UI 
Definicões Gerais 

l. Na pre"iente Convenção: 
a) o têrmo "Brasil" designa a Re­

pública Federativa do Brasil; 
b) o têrmo "França" designa os pe .. 

partamentos europeus e de Ultramar 
1 Guadalupe, Guiana, Martinica e Reu­
nião) da República francesa e as zo­
nas adjacentes às águas territoriais da 
França, sôbre as quais. em conformi­
dade com o Direito Internacional, a 
França pode exercer os direitos rela­
tivos ao fundo do mar, ao subsolo 
marítimo e aos seus recursos natu­
rais: 

c) as expressões "um Estado Con­
tratante" e "o outro Estado Colitra­
tante" designam. segundo o contexto, 
o Brasil e a França; 

d) o térmo "pessoa" compreende 
uma pessoa fisica, uma sociedade ou 
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qualquer outro agrupamento de pes­
soas; 

e) o térmo ''sociedade" designa 
qualquer pessoa jurídica ou qualquer 
entidad€ que é conslderada como uma 
pessoa jurídica para fins tributários; 

f) as expressões "emprêsa de urn 
Estado Contratante" e "emprêsa do 
outro Estado contratante'' designam 
respectivamente uma emprêsa explo­
rada por um residente de um Estado 
Contratante e uma emprêsa explo­
rada por um residente do outro Esta­
do Contratante; 

g} a expressão "autoridade com­
petente" designa: 

( 1) no Brasll: o Ministro da Fa­
zenda, o Secretário da Receita Fe­
deral. ou seus representantes autori­
zados; 

(2) na Franca: o Ministro da 
Economia e das ·Finanças ou seu re­
presentante devidamente autorizado. 
2. P a r a aplicação da Convenção 
por um Estado Contratante, qualquer 
expressão não definida de outro modo 
terá, a não ser que o contexto exija 
interpretação diferente, o significado 
que lhe é atribuído pela legislação 
désse Estado Contratante relatíva aos 
1mpostos que são objeto da Con­
venção. 

Artigo IV 

Domicílio Fiscal 

1. Para os efeitos da presente 
Convenção, a expressão '·residente de 
um Estado Contratante" designa 
qualquer pessoa que. em virtude da 
legislação dêsse Estado, está sujeita 
a !mpôsto nesse Estado, devido ao 
seu domicílio, à sua residência, à sua 
sede çle direção ou a qualquer outro 
critério de natureza análoga. 

2. Quando, segundo a disposição do 
§ 1.0 • uma pessoa física fôr conside~ 
rada como residente de ambos os Es~ 
tados Contratantes, a situação será 
resolvida segundo as seguintes regras: 

a) será considerada como residen­
te do Estado Contratante em que ela 
disponha de uma habitação perma­
nente. Quando dispuser de uma ha~ 
bitação permanent-e em ambos os 
Estados Contratantes seja conside­
rada como residente do Estado Con­
tratante com o qual .suas ligações pes~ 
soais e econômicas sejam mais estrei~ 
tas (centro de interêsses vitaísl; 

b) se o Estado Contratante em 
que tem o centro de seus interêsses 
vitais não puder ser determinado, ou 
se não dispuser de uma habitação 
permanente em nenhum dos Estados 
Contratantes, será considerada como 
residente do Estado Contratante em 
que permanecer habítualmente; 

c) se permaneeer habitualmente 
em ambos os Estados Contratantes 
ou se não permanecer habitualmente 

em nenhum dêles, será considerada 
como residente do Estado Contra­
tante de que fôr nacional; 

d) se fôr nacional de ambos os 
Estados Contratantes ou se não fôr 
nacional de nenhum ctêles, as autori­
dades competentes dos Estados Con­
tratantes resolverão a questão de 
comum acôrdo. 
3. Quando, em virtude das dispo­
sições do § 1.0 , uma pessoa que não 
seja uma pessoa física fôr considerada 
residente de ambos os Estados Con­
trantes, será considerada residente do 
Estado Contratante em que estiver si­
tuada a sua sede de direção efetiva. 

Artigo V 
Estabelecimento Permanente 

1. Para efeitos da presente Con­
venção. a expressão "estabelecimento 
permanente" signífica uma instalação 
fixa de negócios em que a emprêsa 
exerça tóda ou parte de sua ativi­
dade. 

2. A expressão "estabelecimento per­
manente" compreende especialmente: 

a) uma sede de direção; 
b) uma sucursal; 
c) um escritórJo; 
d) uma fábrica; 
e) uma oficina; 
fl uma mina. uma pedreira ou 

qualquer outro local de extração de 
recursos naturais; 

g) um canteiro de construção ou 
de montagem cuja duração exceda 
se-is meses. 
3. Um estabelecimento não será 
considerado permanente se: 

a) as instalações forem utilizadas 
Unicamente para fins de armazena­
gem, exposição ou entrega de mer­
cadorías pertencentes à emprêsa; 

b) as mercadorías pertencentes à 
emprêsa forem armazenadas Unica­
mente para fins de depósito, exposi­
ção ou entrega; 

c) as mercadorias pertencente à 
emprêsa forem armazenadas \mica­
mente para fins de transformação 
por uma outra emprêsa; 

d) uma instalação fixa de negó­
cios fôr utilizada Unicamente para 
fins de comprar mercadorias ou de 
reunir ínformações para a emprêsa; 

e) uma instalação fíxa de negó­
cios fôr utílizada pela emprêsa imica­
mente para fins de publicidade, de 
fornecimento de informações, de pes­
quisas científicas ou de atividades 
análogas que tenham um carát-er pre­
paratório ou auxiliar. 
4. Uma pessoa que atue num Es­
tado Contratante por conta de uma 
emprêsa do outro Estado Contratan­
te - desde que não seja um agf!nte 
que goze de um status lndependente, 

ccntemplado no § 5.0 - e con­
síderada como "estabalecimento per­
manente" no primeiro Estado, se tiver 
nesse Estado podêres que aí exerça 
habitualmente e que lhe permitam 
concluir contratos em nome da em~ 
prêsa, a não ser que a atividade dessa 
pessoa seja limitada à compra de 
n·.ereadorias para a emprésa. 

5. Uma emprêsa de seguros de 
um Estado Contratante é considerada 
como tendo um estabelecimento per­
manente no outro Estado Contratan­
te desde o momento que, por inter­
médio de um representante, ela rece~ 
ba prêmios no território dêsse último 
E:stado ou segure risco.s situados nes­
se território. 

6. Não se considera que uma em­
Jlrêsa de um Estado Contratante 
tenha um estabelecimento permanen­
te no outro Estado contratante pelo 
s,imples fato de exercer a sua ativi­
dade nesse outro Estado por int-er­
médio de um corretor. de um comis­
sário geral ou de qualquer outro 
agente .independente, desde que essas 
pessoas atuem no âmbito normal de 
sua atividade. 

7. O fato de uma sociedade resi­
dente de um Estado contratante con­
trolar ou ser controlada por uma 
sociedade residente do outro Estado 
Contratante ou que exerce a sua ati­
vidade nesse outro Estado (quer seja 
através de um estabelecimento per­
manente, quer de outro modo) não é, 
por si. bastante para fazer de qual­
quer dessas sociedades estabel€cimen­
to permanente da outra. 

Artigo VI 

Rendimentos dos Bens 
Imobiliários 

1. Os rendimentos provenientes de 
bens imobiliãrios são tributáveis no 
Estado Contratante em que êsses bens 
estiverem situados. 

2. a) a expressão "bens imobiliários" 
é definida segundo a legislação fis­
cal do Estado Contratante em que 
tais bens estiverem situados; 

b) a expressão "bens imobiliários" 
compreende sempre os acessórios, o 
gado e o equipamento de explorações 
agrícolas e florestais, os direitos a que 
se apliquem as disposições do direito 
privado relativas à propriedade terri­
torial. rural ou urbana, o usufruto de 
bens imobiliários e os direitos a re­
tribuíções variáveis ou flxas decor­
rentes da exploração ou concessão da 
exploração de jazidas minerais, fon­
tes e outros recursos naturais; os na­
vios, barcos e aeronaves não são con­
siderados bens imobiliários. 

3. As disposições do ! 1.0 aplicam­
se aos rendimentos provenientes da 
exploração direta, da locação ou ar-
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rendamento. assim como de qualquer 
forma de exploração de bens imobiliá­
rios. 
4. As disposições dos§§ 1.0 e 3.0 apli­
cam-se igualmente aos rendimentos 
provenientes dos bens imobilíários de 
uma emprêsa e aos rendimentos de 
bens imobiliários utilizados para o 
exercício de profissões liberais. 

Artigo VII 

Lucro das Emprêsas 

1. Os lucros de uma emprêsa de 
um Estado Contratante só podem ser 
tributados nesse Estado, a não ser 
que a emprêsa exerça sua atividade 
no outro Estado Contratante por meio 
de um estabelecimento permanente 
aí si tua do. Se a emprêsa exercer sua 
atividad-e dêsse modo, seus lucros 
poderão ser tributados no outro Es­
tado, mas Unicamente na medida em 
que forem imputáveis a êsse estabe­
lecimento permanente. 
2. Quando uma emprêsa de um 
Estado Contratante eX'ercer sua ati­
vidade no outro Estado Contratante 
por meio de um estabelecimento per­
manente ai situado, serão imputados, 
em cada Estado Contratante, a êsse 
estabelecimento permanente os lucros 
que êste obteria se constituísse uma 
emprêsa distinta e separada que exer­
cesse atividades idênticas ou similares, 
em condições idênticas ou simila­
res, e transacionasse com absoluta 
independência com a emprêsa da 
qual é um estabelecimento perma­
nente. 
3. No cálculo dos lucros de um es­
tabelecimento permanente, é permi­
tido deduzir as despesas que tiverem 
sido feitas para a realização dos fins 
perseguidos por êsse estabelecimento 
permanente. incluindo as despesas de 
direção e os gastos gerais de admi­
nistra~ão igualmente realizados. 
4. NenhUm lucro será imputado a 
um estabelecimento permanente pelo 
simples fato de êsse estabelecimento 
permanente comprar mercadorias pa­
ra a emprêsa. 
5. Quando os lucros compreenderem 
elementos de rendimentos tratados 
separadamente nos outros artigos da 
presente Convenção, as disposições 
di>sses artigos não serão afetadas pe­
las disposições dêste artigo. 

Artigo VIII 

Navegação Marítima e Aérea 

L Os lucros provenientes da ex­
ploração. no tráfego internacionaL 
de navios ou aeronaves, só podem ser 
tributados no Estado Contratante em 
que estiver situada a sede da direção 
efetiva da emprêsa. 
2. Se a sede da direção efetiva da 
emprêsa de navegação marítima se 
situar a bordo de um navio, esta sede 
será considerada situada no Estado 
Contratante -em que se encontre o 

pôrto de registro dêsse navio ou, na 
ausência de pórto de registro, no Es­
tado Contratante em que reside a 
pessoa que explora o navio. 

Artigo IX 
Empr~sas Associadas 

Quando: 
a) uma emprêsa de u1.! Estado Con­

tratante participar direta ou indire­
tamente da direção, con trôle ou ca­
pital de uma emprêsa do outro Es­
tado Contratante; ou 

b) as mesmas pessoas participarem 
direta ou indiretamente da direção, 
contrôle ou capital de uma emprêsa 
de um Estado Contratante, e de uma 
emprêsa do outro Estado Contra­
tante; e 

c) em ambos os casos, as duas em­
prêsas estiverem ligadas, nas suas 
relações comerciais ou financeiras, 
por condições aceitas ou impostas 
que difiram das que seriam estabele­
cidas entre emprêsas independentes, 
os lucros que, sem essas condições, 
teriam sido obtidos por uma das em~ 
prêsas, mas não o foram por causa 
dessas condições, poderão ser inclui­
dos nos lucros dessa empresa e con­
seqüentemente tributados. 

Artigo X 
Dividendos 

1. Os dividendos pagos por uma so~ 
ciedade residente de um Estado Con­
tratante a um residente do outro 
~stado Contratante serão tributados 
nesse outro Estado. 
2. Todavia, os dividendos podem ser 
tributados no Estado em cujo terri­
tório a sociedade que paga os divi­
dendos tem seu domicílio fiscal e em 
conformidade com a legislação désse 
Estado, mas o impósto estabelecido 
não pode exceder 15o/r do montante 
bruto dos dividendos. 
3. a) Os dividendos pagos por uma 
sociedade com domicílio fiscal na 
França, que dariam direito a um 
"avoir fiscal", se fôssem recebidos por 
uma pessoa com domicílio real ou 
sede social na França, dão direito, 
quando são pagos u beneficiários re­
sidentes no Brasil, a um pagamento 
bruto, pelo Tesouro francês. de um 
montante igual a êsse "avoir fiscal", 
com ressalva da dedução prevista no 
parágrafo 2.0 supra. 

b) As disposições da alinea a serão 
aplicadas aos seguintes beneficiários 
residentes do Brasil: 

n às pessoas fisicas sujeitas ao 
impõsto brasilei!'o na razão do mon~ 
tante total dos dividendos distribui~ 
dos por sociedade residente da França 
e do pagamento bruto regulado pela 
alínea a; 

ii) às sociedades sujeitas ao impôs· 
to brasileiro na razão do montante 
total dos dividendos distri-buídos par 

sociedade residente da França e do 
pagamenW bruto regulado pela alí­
nea a. 
4. A não ser que se beneficie do 
pagamento previsto no parágrafo 3."\ 
uma pessoa residente do Brasil que 
recebe dividendos distribuídos por 
uma sociedade residente da França 
pode requerer o reembôlso do prê­
compte referente a êsses dividendos, 
pago, em tal circunstância, pela so­
ciedade que os distribui. 

5. a) O têrmo "dividendo", usado 
neste artigo, significa os rendimen· 
tos provenientes de ações, ações ou 
direitos de fruição, ações de emprê­
sas mineradoras, partes de fundador 
ou outras partes beneficiàrias, com 
excecão dos créditos, assim como os 
rendimentos derivados de outras par­
ticipações de capital assimilados aos 
rendimentos de ações pela legislação 
fiscal do Estado de que é residente 
a sociedade que os dlstribui. 

b) São igualmente considerados 
como dividendos pagos por uma so­
ciedade residente da França, o paga­
mento bruto representativo do "avoir 
fiscal" regulado pelo parágrafo 3.0 , 

e as somas restituídas a título do 
precompte reguladas pelo parágrafo 
4.0 referent~:>s aos dividendos pagos 
por essa sociedade. 
6. O disposto no parágrafo 2.0 não 
afetará a tributação d'3. sociedade 
com referência aos lucros que derem 
origem aos dividendos pagos. 
7. o disposto nos parágrafos 1.0 e ·2.0 

não se aplicará quando o beneficiá­
rio dos dividendos. residente de um 
Estado Contra1ante, tiver, no outro 
Estado Contratante de que é residen­
te a sociedade que paga os dividen­
dos, um estabelecimento permanente 
a que estiver efetivamente ligada a 
participação que dá origem aos divi­
dendos. Neste casa. são aplicáveis as 
disposições do Artigo VII. 
8. a) Quando uma sociedade resi­
dente do Brasil tiver um estabeleciR 
mento permanente na França po­
derá aí estar su.ieita a um impôsto 
retido na fonte, conforme a legisla­
ção francesa, mas êsse impôsto será 
calculado à taxa prevista no pará­
grafo 2.0 do Artigo X, numa base cor­
respondente a 2/3 do montante dos 
lucros do estabelecimento permanente 
determinado depois do pagamento do 
impôsto sôbre as sociedades. referen­
te a êsses lucros, 

b) Quando uma sociedade residen­
te na França tiver um estabeleci­
mento permanente no Brasil poderá 
ai estar sujeita a um impõsto retido 
na fonte conforme a legislação bra­
sileira, mas êste impôsto não poderá 
exceder a 15% do montante bruto do 
lucro do estabelecimento permanente, 
determinado depois do pagamento do 
impôsto sôbre as sociedades, referen­
te a éí3ses · lucros. 
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9. As limitações da taxa de lm­
pôsto. previstas no parágrafo 2.0 e na 
alínea b do parágrafo 8.0 acima, não 
se aplicarão aos rendimentos que se­
rão pagos ou transferidos até a expi­
ração do terceiro ano civil seguinte 
ao ano em que ocorrer a assinatura 
da presente Convenção. 

Artigo XI 
Juros 

1. Os juros provenientes de um Es­
tado Contratante e pagos a um resi­
dente do outro Estado Contratante 
são tributáveis nesse outro Estado. 
2. No entanto. êsses juros podem 
ser tributados no Estado Contratante 
de que provêm e em conformidade 
com a legislação dêste Estado, mas 
o impõsto assim estabelecido não 
poderá exceder a 15!Jr do montante 
bruto. 

3. Não obstante as disposições do 
parãgrafo 2.0 : 

a) os juros dos empréstimos e crê­
ditos concedidos pelo Govêrn.o de um 
Estado Contratante não serão tribL­
tados no Estado de que provêm; 

b) a taxa de impôsto não pode 
exceder a 10% no que se refere aos 
juros dos empréstimos e créditos con­
cedidos, por um periodo mínimo de 
7 anos, pelos estabelecimentos ban­
cários com participação de um orga­
nismo público de financiamento es­
pecializado e ligados à venda de bfns 
de equipamento ou ao estudo, à ins­
talação ou ao fornecimento de com­
plexos industriais ou científicos, as­
sim como de obras públicas. 

4. O têrmo "juros" usado neste ar­
tígo significa os rendimentos de fun­
dos públicos, de obrigações de em­
préstimos, acompanhados ou não de 
garantias hipotecárias ou de uma 
cláusula de participação nos lucros e 
de créditos de qualquer natureza. 
bem como outros rendimentos que 
pela legislação tributária do Estado 
de que provenham sejam assemelha­
dos aos rendimentos de importâncias 
emprestadas. 
5. As disposições dos parágrafos 1.0 
e 2.0 não se aplicam quando o !Jene­
flciário dos juros, residente de um 
Estado Contratante, tiver no outro 
Estado Contratante de onde provêm 
os juros. um estabelecimento perma­
nente ao qual estiver efetivamente 
ligado o crédito que dá origem aos 
juros. Neste caso, são aplicáveís as 
disposições do Artigo VIL 
6. A limitação estabelecida nos pa­
rágrafos 2.0 e 3.0 não se aplica aos ju­
ros provenientes de um Estado Con­
tratante e pagos a um estabelecimen­
to permanente de uma emprêsa do 
outro Estado Contratante, situado em 
um terceiro Estado. 
7. Os juros serão considerados como 
provrnientes de um Estado Contra-

tante quando o devedor fôr êsse pró­
prio Estado, uma subdivisão políti­
ca. uma comunidade local ou um re­
sidente dêsse Estado. No entanto, 
quando o devedor dos juros. residen­
te ou não de um Estado Contratan· 
te, tiver num Estado Contratante um 
estabelecimento permanente pelo qual 
haja sido contraída a obrigação que 
dá origem aos juros e a quem cabe 
o pagamento dêsses juros, tais juros 
serão considerados provenientes do 
Estado Contratante e-m que o esta­
belecimento permanente estiver si­
tuado. 

8. Se, em conseqüência de relações 
especlais existentes entre o devedor e 
o credor ou entre ambos e terceiros, 
o montante dos juros pagos, tendo em 
conta o crédito pelo qual são pagos, 
exceder àquele que seria acordado en­
tre o devedor e o credor na ausência 
de tais relações, as disposições déste 
artigo são aplicáveis apenas a êste 
último montante. Neste caso, a par­
te excedente dos pagamentos será tri­
butada conforme a legislação de cada 
Estado Contratante e tendo em conta 
outras disposii;ões da presente Con­
venção. 

ARTIGO XII 

Royalties 
1. Os royalties provenientes de um 
Estado Contratante e pagos a um re~ 
sídente do outro Estado Contratante 
são tributáveis nesse outro Estado. 
2. Toda via. êsses royalties poderão 
ser tributados no Estado Contratan­
te de que- provém, e de acôrdo com 
a legislação dêsse Estado, mas o ím­
pôsto assim estabelecido não poderá 
exceder: 

a) 10t;; (dez por cento) do montan­
te bruto dos royalties pagos, seja pelo 
uso ou pela concessão do uso de um 
direito de autor sôbre uma obra lite­
rária, artística ou científica, seja p·elo 
uso ou pela concessão do uso de fil­
mes ou de gravações de televisão ou 
de radiodHusão produzidos por um 
residente de um dos Estados Contra­
tantes; 

b) 25o-;; (vinte e cinco por cento) 
do montante bruto dos royalties pa­
go.s pelo uso de urna marca de f:ibri­
ca ou de comércio; 

c) 15'!~ {quinze por cento) nos de­
mais casos. 
3. O têrmo royalties, empregado 
neste artigo, significa, as remunera­
ções de qualquer natureza pagas pelv 
uso ou pela concessão do uso de um 
direito de autor sóbre uma obra lite­
rária. artística ou científica, inclusive 
os filmes cinematográficos, de uma 
patente. de uma marca de fábrica ou 
de comércio, de um desenho ou de um 
modêlo. de um plano., de uma fórmula 
ou processo secreto, bem como pel'J 
uso ou pela concessão do uso de um 
equipamento industrial, comercial ou 
científíco, e por informações concer-

nentt·s à experiência adquirida no se­
tor indt·<>trial, comercial ou científico. 
4. Os royaltíes serão considerados 
prov•:níentes de um Estado Contra­
tante quando devedor fôr ésse pro­
prio Estado, uma sua subdivisão po­
lític:l, uma comunidade local ou um 
resi<tente dêsse Estado. Todavia, quan­
do ·J devedor dos royalties, seja ou 
não residente de um Estado Contra­
tante, tiver num Estado Contratante 
um estabelecimento permanente em 
reh:.ção com o qual haja sido contraí­
da a obrigação de pagar os royalties, 
e raiba a êsse estabelecimento per­
manente o pagamento dêsses royalties, 
serão êles considerados provenientes 
do Estado Contratante em que o es­
tabelecimE-nto permanente estiver si­
tuado. 
5. As disposições dos parágrafos 1.0 

e 2. 0 não se aplicarão quando o bene­
ficiário do.s royaJtíes, residente de um 
Estado Contratante, tiver no outro 
Estado Contratante de que provêm 
OB royaJties um estabelecimento per­
manente, ao qual estão lígados efe­
evamente o direito ou o bem que deu 
origem aos riyalties. Nêsse caso, se­
rào aplicáveis as disposições do Ar­
tigo VII. 

6. Se, em conseqüência de r·elações 
espe-ciais existentes entre o devedor 
e o credor, ou entre ambos e tercei­
~os. o montante dos royalties pagos, 
tendo em conta a prestação pela qual 
são pagos, exceder àquele que seria 
acordado entre o devedor e o credor 
na ausência de tais relações, as dis­
posições dêste artigo são aplicáveis 
apenas a êste último montante. Nes­
s·e caso, a parte excedente dos paga­
mentos será tributada conforme a le­
gislação de cada Estado Contratante 
e tendo em conta as outras disposi­
ções da presente Convençã<>. 

ARTIGO XIII 

Ganhos de Capital 

1. Os ganhos provenientes da alie­
nação de bens imobiliários conforme 
são definidos no parágrafo 2.0 do Ar­
tigo VI. ou da alienação de partes ou 
de direitos anâlogos numa sociedade 
cujo ativo é composto principalmen­
te de bens imobiliários, são tributá­
veis no Estado Contratante em que 
êsses bens estiverem situados. 
2. Os ganhos provenientes da alie­
nac;ão de bens mobiliários que fazem, 
parte do ativo de um estabelecimento 
permanente que uma emprêsa de um 
Estado Contratante tem no outro Es­
tado Contratante, nêles compreendi­
dos <Js ganhos provenientes da alie­
nação global dê.sse estabelecimento 
permanente !sô ou com o conjunto da 
emprêsa), são tributáveis nesse ou­
tro Estado. Todavia, os ganhos pro­
venientes da alienacão de navios ou 
aeronaves exlorados· em tráfego in­
ternacional e de bens mobiliários per­
tinentes à exploração de taL~ navios 
ou aeronaves só se-rão tributáveis no 
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Estado Contratante em que estiver 
situada a sede dP direção f'fetiva da 
f'mprêsa. 

3. Os ganhos provenientes da alie­
nação de quaisquer outros bens ou 
direitos diferentes dos mencionados 
nos parà.grafos L 0 e 2,0 são tributáveis 
rm ambn:-; os Estados ContratantPs. 

ARTIGO XIV 

Profissões Independentes 

1. Os rendimentos que um resi­
dente de um Estado Contratante 
obtém pelo exercício de urna profis­
são liberal ou de outras atividades 
independeu tes de caráter similar se­
rão tributáveis sàmente nesse Esta­
do, a menos que o pagamento dessas 
remuneracões caiba a um estabele­
cimento permanente ou a uma socie­
dade residente no outro Estado. Ocor­
rendo tal situação, êsses rendimentos 
podem ser tributados nesse outro Es­
tado. 
2. A expressão "profissão liberal" 
abrange em especial as atividades in­
de-pendentes de caráter científico, li­
te-rário, artistico, educativo ou peda­
gógico, bem como as atividades in­
dfpendentes de médicos, advogados, 
engenhriros dentistas e contadores. 

ARTIGO XV 

Profissões Dependentes 

1. Com ressalva das disposições dos 
Artigos XVI, XVIII e XIX, os sala­
rios. ordenados e remunerações simi­
Jares que um resldente de um Es­
tado Contratante recebe em razão de 
um emprêgo remunerado serão tribu­
táveis sõmt>nte nesse Estado, a não 
ser que o emprêgo seja exercido no 
outro Estado Contratante. Se o em­
prfgo fôr aí exercido, as remunera­
ções correspondentes serão tributadas 
ne-sse outro Estado. 
2. Não obstante as disposições do 
~ 1.0 as remunerações que um resi­
dente de um Estado Contratante re­
cebe em função de um emprêgo remu­
nerado exercido no outro Estado 
Contratante serão tributáveis sOmen­
te no primeiro Estado se: 

a) o beneficiário permanecer no 
outro Estado durante um período ou 
períodos que não excedam, no total, 
183 dias no curso do ano fiscal con­
siderado: 

b) se as remunerações forem pagas 
por um empregador ou em nome de 
um empregador que- não é residente 
do outro Estado; e 

c) o encargo das rem1mNações não 
coubfr a um estabelecimento perma­
nente ou uma instalação fixa que o 
empregador tiver no outro Estado, 
3. Não obstante as disposições pre­
cedentes déste artigo, as remunera­
ções relativas a um emprêgo remu­
nE>rado exercido a borda de um navio 
ou de uma aE>ronave em tráfeg·o in­
ternacional serào tributáveis no Es-

tado Contratante em C{Ue' estiver si­
tuada a .'IPdt> de direção efetiva da 
emprê.'ln. 

ARTIGO XVI 

Remuneração de Direção 

As remunerações de direção, os je­
tons de presenca e outras remunera­
ções similares que um residente de 
um Estado Contratante recebe na 
qualidade de membro do conselho de 
administração ou fiscal de uma so­
ciedade residente do outro Estado 
Contratante serão tributá v eis nesse 
outro Estado. 

Artigo XVII 

Artistas e Desportistas 
Não obstante as disposições dos Ar­

tigos XIV e XV, os rendimentos obti­
dos pelos profissionais de espetáculos, 
taís como artistas de teatro, de cine­
ma, de rádio ou de televisão e os 
músicos, bem como os desportistas, 
pelo exercício de suas atividades pes­
soais, nessa qualidade serão tributá­
veis no Estado contratante em que 
essas atividades forem exercidas. 

Artigo XVIII 

Pensões 

1. Com ressalva das disposições do 
parágrafo 1.0 do Artigo XIX, as pen­
sões e outras remunerações simila­
res, pagas a um residente de um Es­
tado Contratante em razão de um 
emprêgo anterior. só serão tributáveis 
nesse Estado. 

2. As pensões alimentares e as ren­
das pagas a um residente de um Es­
tado Contratante são tributáveis nes­
se Estado Contratante. 

3. O termo "renda'' empregado 
neste artigo significa uma quantia de­
terminada. paga periOdicamente, a 
prazo fixo, a título vitalicio ou por pe­
ríodo determinado, ou que possa sé-lo 
em virtude de um compromisso de 
efetuar os pagamentos como contra­
partida de uma prestaçào equivalente 
em dinheiro ou avaliável em dinheiro. 

4. O térmo .. pensões" empregado 
neste artigo significa os pagamentos 
perlódicos efetuados depois da apo­
sentadoria em considerarão de um 
emprego anterior ou a títUlo de com­
pensação pur danos sofridos no âm­
bito dêsse emprêgo anterior, 

Artigo XIX 

Remunerações Públicas 

1. As remunerações. inclusive as 
pensões, pagas por um Estado Con­
tratante ou por uma de suas subdi­
visões políticas ou autarquias locais, 
ou por um estabelecimento pública 
dêsse Estado. quer diretamente, quer 
através de fundos por êles constitui­
dos, a uma pessoa física, em conse­
qüência de serviços prestados a êsse 

Estado. a essa subdivisão ou autar­
quia, ou estabelecimento público, no 
exercício de funções públicas, só são 
tributáveis. nesse Estado. 

Toda via, ess·a disposição não será 
aplicada quando as remunerações fo­
rem pagas a pessoas que possuam a· 
nacionalidade do outro Estado. 

2. O disposto nos Artigos XV, XVI 
e XVIII se aplica às remunerações 
ou pensões pagas em conseqüência de 
serviços prestados no âmbito de uma 
atividade comercial ou industrial 
exercida por um dos Estados Contra­
tantes ou por uma de suas subdivisões 
políticas, autarquias locais on esta­
belecimentos ptiblicos. 

Artigo XX 

Professôres 

Uma pessoa fisica resident€' de um 
Estado Contratante no início de sua 
permanência no outro Estado Contra­
tante, e que a convite do Govêrno 
l:o outro Estado Contratante, ou de 
uma universidade ou de um outro es~ 
tabelecimPnto de ensino ou de pes­
quisas oficialmente reconhecido dêsse 
outro Estado, permanecer neste último 
E"itado, principalmente com o fim de 
ensinar ou de consagrar-se a traba­
lhos de pesquisa. ou de ambos os fins, 
será isenta de ímpôsto neste último 
Estaclo durante um periodo não su~ 
perior a dois anos a contar da data 
de sua chegada no referido Estado, 
no que concerne às remunerações re­
lacionadas com suas atividades de en­
sino ou pesquisa. 

Artigo XXI 

Estudantes 

1. As importâncias que um estu­
dantf' ou um estagiário, que é ou foi 
antes residente de um Estado Contra­
tante e que permanece no outro Es­
tado Contratante com o único fim de 
ai prosseguir seus estudos ou sua for~ 
mação, recebe para cobrir as despe­
sas de manutencão, estudos ou forma­
cão, não serão tributadas nesse outro 
Estado, desde que provenham de fon ... 
tes situadas fora dêsse outro Estado. 

o mesmo se aplica à remuneracão 
que um estudante ou estagiário recébe 
por um emprêgo exercício no Estado 
Contratante em que êle prossegue 
seus estudos ou sua formação, desde 
que essa remuneração seja estrita­
mente necessária à sua manutenção. 

2. Um estudante de uma universi­
dade ou de um outro estabelecimento 
de ensino .superior ou técnico de um 
Estado Contratante que exerce uma 
ativídade remunerada no outro Es­
tado Contratante Unicamente Cf!ffi vis­
tas a obter uma formação prática re­
lativa a. seus estudos não está sujeito 
a impôst.o nesse último Estado em 
decorrência da remuneração paga pa­
ra esse fim, desde que a duração des­
sa atividade não ultrapasse dais anos. 
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Artigo XXII 
Regras Gerais de Tributação 

A dupla tributaçã0 será evitada da 
seguinte forma: 

1) no ca.so do Brasil: 
Quando um resídente do Brasil per~ 

ceber rendimentos que, em conformi~ 
dade com sua legislação interna, fo· 
rem tributâveis no Brasil e êsses ren­
dimentos forem tributados na Fran­
ça, em conformidade com as disposi­
ções da presente Convenção, o Brasil 
concederá na aplicação de seu im­
pôsto um crédito tributário equiva­
lente ao impôsto pago na Wrança. 

Todavia. a importância equivalente 
a êsse crédito não poderá exceder a 
fração do impôsto brasileiro corres­
pondenté à participação dê.sse rendi­
mento na renda tributável no Brasil. 

2) no caso da França: 

a) Os rendimentos não menciona­
dos nas alíneas b e c abaixo esta­
rão isentos dos impostos franceses in­
dicados no parágrafo 1.0 : ao do Artigo 
II; quando êsses rendimentos forem 
tributados no Brasil, nos têrmos da 
presente Convenção. 

b} Os dividendos que uma socie­
dade residente da França receba de 
uma sociedade residente do Brasil, na 
qual ela possua participação de no 
mínimo lOo/c e que tenham sido tri­
butados no Brasil em virtude da pre­
sente Convenção, não estarão sujei­
tos na França ao impõsto sôbre as 
sociedades que incide sôbre o seu 
montante bruto, senão sôbre uma quo­
ta-parte de gastos e obrigações r­
mitada a 5% dêste montante. 

e) No que concerne aos rendimentos 
indicados nos Artigos X, XI, XII, XIII, 
XIV, XVI e XVII, sôbre os quais te­
nha incidido o impôsto brasileiro em 
conformidade com as disposicões de 
tais artigos, a França concederá aos 
seus residentes que recebem tais ren­
dimento.s de fonte brasileira um cré­
dito tributário correspondente ao im­
pôsto pago no Brasil, no limite do im­
pôsto francês referente a êsses mes­
mos rendimentos. 

d) No que concerne aos rendimentos 
indicados nos Artigos X, XI e para­
grafo 2 °, c, do Artigo XII, o impôsto 
brasileiro é considerado como tendo 
sido cobrado à taxa mínima dP 207.. 

e) Não obstante as disposições da 
alínea a, o impôsto francês pode ser 
calculado sôbre o rendimento tribu­
tável na França, em virtude da pre­
sente Convenção, à taxa correspon­
dente ao montante global do rendi­
mento tributável, em confol'midade 
com a legislação francesa. 

Artigo XXIII 
Modalidades de Aplicação 

As a.utoridades competentes dos Es­
tados Contratantes regulamentarão de 

comum acôrdo as modalldades de 
apUcação da presente Convenção. 

. Artigo XXIV 

Não-Discriminação 

1. Os nacionais de um Estado Con­
tratante não ficarão sujeitos no outro 
Estado Contratante a nenhuma tri­
butação ou obrigação correspondente 
diferente ou mais onerosa do que 
aquelas a que estiverem ou puderem 
~tar sujeitos os nacionaís dêsse ou~ 
tro Estado Contratante que se encon~ 
trem na mesma situação. 

2. O têrmo "nacionais" designa: 

a) Tôdas as pessoas físícas que pos­
suam a nacionalidade de um Estado 
Contratante. 

b) Tôdas as pessoas jurídicas, so­
ciedade de pessoas e associações cons­
tituídas, em conformidade com a le­
gislação em vigor, num Estado Con­
tratante. 

3. A tributação de um estabeleci­
mento permanente que uma emprêsa 
de um Estado Contratante possujr no 
outro Estado Contratante não será 
menos favorãvel do que a das emprê­
sas dêsse outro Estado Contratante 
que exercerem a mesma atividade. 

Esta disposição não poderá ser in­
terpretada no sentido de obrigar um 
Estado Contratante a conceder às pes­
soas residentes no outro Estado Con­
tratante as deduções pessoais, os aba­
timentos e reduções de jmpostos em 
função do estado civil ou encargos 
familiares concedidos aos seus. pró­
prios residentes. 

4. As emprêsas de um Estado Con­
tratante, cujo capital pertencer ou fôr 
controlado, total ou parcíalmente di­
reta ou indiretamente, por uma ou 
várias- pessoas residentes no outro Es­
tado Contratante não ficarão sujei­
tas. no primeiro Estado Contrat 1nte, 
a nenhuma tributacão ou obrigação 
correspondente, diversas ou mais 
onerosas do que aquelas a que esti­
verem ou puderem estar sujeitas as 
outras emprêsas da mesma natureza 
dêss:e primeiro Estado Contratante. 
5. O têrmo "tribntacão" designa 
neste artigo os impostoS de qualquer 
natureza ou denominação. 

Artigo XXV 
ProcPdimento Amigável 

1. Quando um residente de um Es­
tado Contratante considerar que as 
medidas tomadas por um ou ambos 
os Estados Contratantes conduzem ou 
poderão conduzir, em relação a si, a 
uma tributação em desacôrào com a 
presente Convenção, poderá, indepen­
dentemente dos recursos previstos pe­
la legislação nacional dêsses Estados, 
submeter o seu caso à apreciação da 
autoridade_ competente do Estado 
Contratante de que é residente .. 

2. Essa autoridade competente, se 
a rec lamacão se lhe afigurar fun .. 
dada e não estiver em condicões de­
lhe dar uma solução satisfatóÍ:ía, es~ 
forçar-se·á por resolver a questão 
através de acôrdo amígável com a au­
t{)ridade competente do outro Estado 
Contratante, a fim de evitar uma tri­
butação em desacôrdo com a Conven­
ção. 

3. A.s autoridades competentes dos 
Estados Contratantes se esforçarão 
por resolver, através de acôrdo ami­
gável, as dificuldades a que possa dar 
lugar a aplicação da Conven((ão, Elas 
poderão também entrar em acôrdo 
corr_ vistas a evitar a dupla tributa­
ção nos casos não previstos pela Con­
venção. 

4. As autoridades competentes dos 
Estados Contratantes poderão comu­
nicar-se diretamente a fim de f!he­
garem a acôrdo nos têrmos indicados 
nos parágrafos anteriores. Se, para 
facilitar a realização ctésse acórdo. se 
tornarem necessárias trocas de en­
tendimentos verbais, êsses entendi­
mentos poderão ser efetuados no âm­
bito de uma Comissão de represen­
tantes das autoridades competentes 
dcs Estados Contratantes. 

Artigo XXVI 

Troca de Informações 

1 As autoridades competentes dos 
Estados Contratantes trocarão entre 
sí as informações necessárias para 
aplicar as disposições da presente 
Convenção e as das leis internas dos 
Estados Contratantes relativas aos 
i:npostos abrangidos pela Convenção 
na medida em que a tributação nelas 
prevista fôr conforme a Convenção. 
'Tôdas as informações dêste modo 
trocadas serão consideradas secretas 
e só poderão SPr comunicadas às pes­
soas ou autoridades encarregadas do 
lançamento ou cobrança dos impostos 
abrangidos pela presente Convenção. 

2. As disposições do parágrafo 1.o 
não poderão, em caso algum. ser in­
terpretadas no sentído de impor a um 
dos Estados Contratantes a obriga­
ção: 

a) de toma:: medidas administra­
tivas contrárias a sua legislação ou 
à sua prática administrativa ou às 
do outro Estado Contratante; 

b > de fornecer informações que 
não possam ser obtidas com base na 
sua própria It>gislac,ão ou no âmbito 
da sua prática administrativa normal 
ou da do outro Estado Contratante; 

c) de transmitir informações re­
veladoras de um segredo comercial, 
industrial, profissional ou de um pro­
cesso comercial ou informações cuja 
comunicação seria contrária à ordem 
pUblica. 
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Artigo XVII 

Funcionários Diplomáticos e Organi~ 
za~ões Internacionais 

1. As disposições da presente Con­
venção não prejudicarão os privilé­
gios fiscais de que se beneficiem os 
funcionários diplomãticos ou consu­
lares t'm virtude de regras gerais do 
Direito Internacional ou de disposi­
ções de acôrctos especiais. 

2. A Convenção não se aplica às 
organizações internacionais, a seus 
órgãos e funcionários, nem às pes­
soas que, me-mbros de missões diplo­
máticas ou consulares de Estados ter­
ceiros, estejam presentes num Estado 
Contratante e não sejam considera­
das como residentes de um ou de ou­
tro Estado Contratante no que diz 
retpeito aos impostos sôbre o rt'ndl­
mento ou o patrimônio. 

Artigo XVIII 

Area de Aplicação e Extt"nsão 
Territorial 

1. A área de aplicação da prt'sen­
te Convenção poderá. ser amphada 
por acôrdo entre os Estados Contra­
tantes, por meio de trocas de notas 
diplomáticas ou qualquer outro pro­
ce-sso, em conformidade com suas 
respectivas disposicões constitucio­
nais. 
2. A não ser que os dois Estados 
Contratantes acordem diversamente. 
a Convenção. quand0 fõr denuncia­
da por um dêles nos têrmos do Artl­
go XXX. deixará dE' ser aplicada. nas 
condições previstas por aquêle artigo. 
a todo o território ao qual sua. apH­
cacão tenha sido estendida em con­
formidade com êste artigo. 

Artigo XXIX 

Entrada em Vigol' 

1. A presente Convenção será ra­
tificada e os instrumentos de ratifi­
cacão serão trocados em Paris. tão 
cedo quanto possíveL 
2. A presente Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a contra da 
data da troca dos instrumentos de 
ratificação. e suas disposicões se apli­
carão pela primeira vez: 

al aos impostos devidos por via de 
reoten~;ão na fonte cujo fato gerador 
ocorrP.r a partir de primt>iro de ja­
ne-iro do ano imE'diatamente poste­
rior à entrada em vigor da Conven­
ção; 

b) aos impostos estabelecidos sô­
bre os rE-ndimentos auferidos a partir 
dE> primeiro de janeiro do ano ime­
diatamente posterior à entrada em 
vigor da ConvPnção. 

Artigo XXX 

Denúncia 
A presente Convenção permanece­

rá em vigor sem limite de duração. 

Todavia. cada Estado Jl()derá. me­
diante um aviso prévio de seis meSes, 
notificado por via diplomática, de­
nunciá-la para o fim de um ano ci­
vil, a partir do terceiro ano a contar 
da data de sua entrada em vigor. 

Nesse caso, a Convenção aplicar­
se-à pela última vez: 

a) no que concerne aos impostos 
cobrados por melo de retenção na 
fonte. aos impostos cuja fato gerador 
tenha ocorrido antes da expiração do 
ano civil, no curso do qual a dE:>nún­
cia tenha sido notificada; 

b} no que concerne aos outros 
impostos sôbre o rendinvnto, aos ren­
dimentos auferidos ou aos exercícios 
encerrados no ano civil, no curso do 
qual a denúncia tenha sido notifica­
da. 

Em testemunho do que, os Pleni­
potenciários dos dois Estados assina­
ram a presente Convenção e nela 
apuseram seus respectivos Selos. 

Feito em Brasília, aos dez dias do 
mês de setembro de míl novecentos e 
setenta e um, em dois exemplares, 
nas línguas portuguêsa e francesa. 
ambos os textos fazendo igualmente 
fé. 

Pela República Federativa do Bra­
sil "- Mário Gibson Barboza. 

Pela República francesa - Valéry 
Gircard D'Estaing. 

PROTOCOLO 
No momento de proceder à assina­

tura da Convencáo para Evitar a Du­
pla T,..ibutação coneluida hoje entre a 
República Federativa do Brasil e a 
República francesa, os Plenipoten­
ciãrios abaixo assinados convieram 
nas seguintes declarações: 
I. Para a aplicação da alínea b do 
parágrafo 3.0 do Artigo XI: 

a} os empréstimos e créditos con­
cedidos pelo Banco Frances do Co­
mércio Extf>rior. atuando na qualida­
de de organismo público de finan­
ciame-nto, serão tratados como em­
préstimos e- créditos concedidos pelo 
Govêrno francês previstos pela alínea 
a do mesmo parágrafo: 

b) fica estabelecldo que o prazo 
mínimo de sete anos será contado a 
partir da data da entrada em vigor 
do contrato de financiamento. con­
forme houver sido aprovado pelas 
autoridades do Estado do beneficiá­
rio. 
2. As disposições do Artigo XX se­
rão aplicadas aos peritos e técnicos 
colocados por um Estado à disposicão 
do outro Estado no âmbito do Acór­
do de Cooperação Técnica e Científi­
ca concluído entre os duis países em 
16 de janeiro de 1967. -- )l:.irio Gib­
son Barboza - Valéy Giscard D'Es­
taing. 

(As Comis6es de Relações Exterio­
reJ e àe Finança~.) 

PARECERES 

PARECER 
N.• 565, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 42, de 1971, que insti­
tui o dia do Hino Nacional. 

Relator: Sr. Eurico Rezend~ 

O Senhor Senador Paulo Guerra 
submete à apreciação da Casa pro­
jeto de lei instituindo o dia 6 de se­
tembro de cada ano como o dia do 
Hino Nacional. 

Entende o eminente autor da pro­
posição que e injustificável, no ca­
lendário cívico da Nação, a lacuna 
que se observa. 

Após invocar a reivindicação, nesse 
sentido, sustentada por ilustres ho­
mens de cultura pernambucanos, co­
mo o historiador Leduar de Assis Ro­
cha e o Professor Nilo Pereira, exalta 
a melodia do Hino Nacional, profun­
damente identificada com o espírito 
da nacionalidade, 

Justificando a escolha do dia 6 de 
setembro. o nobre proponente acen­
tua que tal designaçáo "reveste-se de 
sing·ular oportunidade. por enquadrar­
se nas comemorações da Semana da 
Pátria e, ainda, pelo fato histórico 
de ter sido nessa data que foi oficia­
lizada a atual letra, de autoria do 
poeta Joaquim Osório Duque Estra­
da. nos idos de 1922". 

No que concerne ao ângulo de com­
petência desta Comissão, o projeto 
merece ser aprovado, els que tem per­
missão constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, em 10 de no­
vembro de 1971. - Daniel Krieger, 
Presidente - l~urico Rezende, Rela­
tor -· Helvidio Nunes - Gustavo Ca­
panema - Accioly Filho - Wilson 
Gonçalves - Heitor Dias - José Sar­
ney - Nelson Carneiro, 

PARECER 
N.0 566, de 1971 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.O GS, de 1971 (n.0 

340~B/71, na Casa de origem). 

Relator: Sr. FiJinto l\'lüller 

A Comissão apresenta a redaqâo fi­
nal do Projeto de Lei da Câmara n.0 

68. de 1971 tn.O 340-B/71, na Casa de 
origem), que dispõe sôbre o Ensino no 
Exêrcito. com alterações de redação 
e de técnica legislativa exigidas. 

Sala das Sessões, em 17 de novem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Presi­
dente - Filinto !\lüller, Relator -
Danton Jobim. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 566, de 1971 

Redação final do Projeto de 
Lei da Câmara n,0 68, de 1971 (n.0 

340~B17l, na Ca~a de origem), que 
dispõe sôbre o EnsinO no Exér~ 
cito. 

O Congresso Nacional decrPta: 
TíTULO I 

Das FinaJidades e Características do 
Ensino no Exército 

Art. 1.0 - O Exército manterá sis~ 
tema próprio de Ensino Militar com 
a finalidade de proporcionar a seu 
pessoal, da ativa e da reserva. a ca­
pacitação, para o exercício, na paz e 
na guerra, dos cargos e funções pre­
vistos em sua organização. 

Art. 2.0 - O Ensino Militar obedr­
cerá a um processo contínuo e pro­
gressivo, constantemente atualizado e 
aprimorado, de educação sistemátic1 
que estender-se-á através da suces­
são de fases de estudos e práticas. ele 
exigências sempre crescentes, desde a 
inlc1ação até os padrões mais apura­
dos de cultura profissional e geral. 
imprescindíveis aos altos chefes mi­
litares. 

Art. 3.0 - O Ensino Militar desen­
volver-se .. á segundo 2 (duasl linhas 
distintas: 

I - Ensino Militar Bélico, destina­
do ao preparo e adestramento d n <;­
soai Incumbido do planejamcnro, 
preparação, direção e realização das 
ações que, no quadro do Exército, in­
teressam à Segurança Nacional; 
li - Ensino Militar Técnico e Ci­

entífico, destinado ao preparo e ades­
tramento do pessoal para pesquisa 
técnica e científica e obtenção e pro­
dução dos meios materiajs, indispen­
sáveis ao equipamento do Exército, 
e ainda para o tratamento da ciên­
cia e da tecnologia, tendo em vista a 
Segurança Nacional. 

Art. 4.0 - Para os efeitos desta lei. 
entendem-se como atividades de en­
sino no Exército aquelas que, perti­
nentes ao conjunto integrado e in­
dissolúvel do ensino e pesquisa, reali­
zam-se nos Estabelecimentos de En­
sino, Institutos de Pesquisa e outras 
Organizações Militares que tenham 
tal incumbência. 

Parágrafo único - Consideram-se, 
também, atividades do Ensino Mili­
tar os cursos e estágios julgados de 
interêsse do Exército, feitos por mi­
litares em organizações estranhas ao 
Exército, militares ou civis, nacionais 
ou estrangeiras. 

Art. 5.0 - O Exército ministra­
rá, também, ensino para assegurar as­
sistência educacional a filhos e órfãos 
de mllitares e preparar candidatos à 
matrícula em Estabelecimentos de 
Formação de Oficiais e Sargentos. 

Parágrafo único - O Exército pro­
porcionará ensino supletivo como co-

laboraq.ão cívica e para qualificaç-ão de 
mão· de- obra de reservistas. 

TíTULOS li 
Da Organização do Ensino .Militar 

CAPíTULO I 
Dos Tipos de Ensino Militar 

Art. 6.0 - Distinguem-se 2 (dois) 
tipos de Ensino Militar: 

I - Ensino Fundamental, destinado 
a assegurar base humanistica, filosó­
fica e cJentifica ao preparo militar e 
ao desenvolvimento da cultura geral 
dos Quadros; 
li - Ensino Profissional, destinado 

à preparação e ao adestramento mi­
litar, técnico e científico, dos Quadros. 

Art. V' - A Instrução Militar é a 
parte do Ensino Profissional atinente 
ao adestramento dos Quadros e da 
Tropa. 

CAPíTULO li 
Das Modalidades de Cursos do 

Ensino 1\"lilitar 

Art. 8.0 
- O Sistema de Ensino Mi­

litar será constituído das seguintes 
modalidades de cursos: 

I - de Formação ou Graduação, ês­
tes referentes ao Ensino Técnica e Ci­
entífico e aquêles ao Ensino Bélico. 
ambos de caráter bãsico, visando ao 
exercicio dos cargos ou funções pecu­
liares aos primeiros postos ou gradua­
ções da hierarquia militar; 

I1 - de Especialização, destinados à 
habilitação para cargos ou funções 
cujo exercício exija conhecimento e 
prática especiais; 

III - de E"tensão, destinados à 
complementação de conhecimentos e 
técnicas adquirtda.s em cursos ante­
l'iores; 

IV - de Aperfeiçoamento, destina­
dos à atualização e ampliação de co­
nhecimentos necessários ao exercício 
de cargos ou funções próprias de pos­
tos ou graduações superiores; 

V - de Pós-Graduação, que suce­
dendo aos cursos de Graduação, des­
tinam-se à capacitação para o desen­
volvimento do ensino e da pesquisa 
científica e tecnológica, bem como à 
complementação do ensino especiali­
zado; 

VI - de Altos Estudos Militares, 
destinados à seleção e à conseqüênte 
capacitação para o exercício dos 
Grandes Comandos terrestres e che­
fias da Alta Administração do Exér­
cito, bem como para o desempenho de 
cargos de direção setorial incumbídos 
da elaboração de programas de pes­
quisa tecnológica e de produção de 
material bélico, 

~ 1.0 
- Os cursos e seus currículos 

serão organizados de maneira a pro­
piciar a necessária habilitação para o 
exercício dos cargos ou funções mili­
tares. 

~ 2.0 - Nos cursos de Formacão e 
Graduação, a aprovação em tôdàs a.s 
disciplinas de um ano constitui condi­
ção essencial para a promoção ao ano 
seguinte. 

~ 3.0 - A aprovação nos cursos de 
Aperfeiçoamento de Oficiais e Sar­
gentos, constitui condição essencial 
para a promoção aos posros e gradua­
ções superiores, dos respectivos Qua­
dros. 

~ 4.u - A aprovação no curso de Al­
tos Estudos Militares constitui condi­
çf.o essencial para o acesso a General. 

CAPíTULO III 

Dos Graus do Ensino Militar 

Art. 9.0 
- O Ensino Militar com­

preende 3 (três) graus: 
elementar 

- mêdio 
- superior, 

Art. lO - O Ensino Militar de grau 
elementar. ministrado na instrução 
militar. visa capacitar o soldado e o 
cabo ao desempenho de funções inte­
grantes de uma qualificação militar. 

Art. 11 - O Ensino Militar de grau 
médío, abrang·endo as modalidades de 
Formação, Aperfeiçoamento e Exten­
são, é constituído de 2 (dois) ciclos: 

I ~ o primeiro destina-se à forma­
ção e ao aperfeiçoamento dos Sargen­
tos para o exercício dos cargos ou 
funções próprios de qualificações mi­
litares correspondentes a suas gra­
duações; 

II - o segundo destlna-se à habili­
tação dos Primeiros-Sargentos e Sub­
tenentes para o íngresso nos Quadros 
de Oficiais de Administração e de Ofi­
ciais Especialistas. 

Art. 12 - O Ensino Militar de grau 
superior compreende 3 (três 1 ciclos: 

I - o primeiro, abrangendo as mo­
dalidades de cursos de Formação ou 
Graduação, Especialização e Extensão, 
capacita ao exercício dos cargos ou 
funções privatívas de Oficial Subal­
terno e- Capitão, previstas nos Qua­
dros de Organização; 

II - o segundo, abrangendo as mo­
dalidades de cursos de Aperfeiçoa­
mento, Pós-Gradução, Especialização 
e Extensão, capacita ao exercício dos 
cargos ou funções privativas de Oficial 
Superior, consignadas nos Quadros de 
Org·anizaçâo; 

III -o terceiro. abrangendo o curso 
de Altos Estudos Militares, capacita o 
Oficial ao exercicio dos cargos ou fun­
ções previstas no Quadros de Estado­
Maior da Ativa e no Quadro de Ofi­
ciais-Generais. 

Art. 13 - Cada ciclo do Ensino Mi­
litar de grau superior compreenderá a 
realização de cursos, por êle abrangi­
dos, seguidos, compulsàriamente de 
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pf'riodos de aplicação realizados. con-
1'orme o caso. em Corpo de Tropa. Ins­
tituto de Ensino e Pesquisa, Estabele­
cimento Industrial, Estado-Maior e 
outras Organizações Militare::; adequa­
das. 

CAPíTULO IV 

Das Condições de Matricula nos 
Diferentes Cursos 

Art. 14- A matrícula nos cursos de 
Formação ou Graduação será conce­
dida ao bra.'iile1ro que. concluído o en­
sino de 1.0 gTau, no caso de curso do 
Ensino Militar de grau médio, ou o 
ensino de 2.0 grau, no caso de curso 
do Ensino Militar de grau superior, 
habilíte-se mediante concurso. satis­
feitas as demais exigências da legts­
laçáo vigente. 

Parágrafo único - Serão tam.bém 
matriculados, nos cursos profissionais 
de Graduacão, os militares com o cur­
so de Fornl.ação de Oficial que, para 
tanto, se habilitem mediante con­
curso. 

Art. 15- A matrícula nos cursos de 
Especialização será feita mediante re­
querimento do interessado ou compul­
sOriamente, considerando-se, em um e 
outro caso. o interêsse do Exérdto. 

Parágrafo único - Em cada ciclo, o 
Oficial só poderá fazer um curso de 
Especialização, devendo o curso do ci­
cloo mais elevado ter correla<:;ão com 
o anterior. 

Art. 16 - A matricula nos cursos 
de Extensão. considerados os graus e 
ciclo.s de ensino, será, de preferência, 
concedida aos militares que a requei­
ram. 

Pará!rrato ünico - Quando as va­
gas não forem preenchidas por can­
didatos voluntários, a matrícula será 
feita compulsOriamente, considerados 
os interêsses do Exército. 

Art. 17 - A matrícula nos cursos 
de Aperfeiçoamento serã concedida 
aos militares que, tendo realizado o 
período de aplicação. após o término 
do curso de Formação ou Graduação, 
satisfaçam às exigências da legisla­
ção militar. 

Parágrafo único - O adiamento de 
matrícula nos cursos de Aperfelçoa­
mento, por mais de duas vezes, eli­
minará, definitivamente, o direito do 
militar à matricula. 

Art. 18 - A matrícula nos cursos 
de Pós-Graduação será concedida aos 
Oficiais aperfeiçoados que a requei­
ram e satisfaçam às exigências de se­
leçào, observadas as respectiva.s es­
pecialidades técnicas e os interesses 
do Exército. 

Parágrafo único - Eventualmente, 
poderão ser matriculados nos cursos 
de Pos-Graduação as candidatos civis 
que preencham as condições previa­
nwnte estlpuladas. 

Art. 19 - A matrícula no curso de 
Altos Estudos Militares será cOncedi-

da a Capitães aperfeiçoados e a Ma­
jores, em função da classificação e 
da menção obtidas no curso de Aper­
feicoamento ou que, não tendo con­
seiuido a classificação e a men~áo 
exigidas, sejam aprovados e classifi­
cados em Concurso de Admissão, sa­
tisfeitas as demais exigências da le­
gislação em vigor. 

~ 1.1.1 - Em ambos os casos, a ma­
trícula depende de o Oficial ser con­
siderado, pelo Chefe do Estado-Maior 
do Exército, moral e profissionalmen­
te apto para efetivá-la. 

e 2.0 - O Oficial chamado para 
matrícula no curso de Altos Estudos 
Militares. em virtude do resultado 
alcançado no curso de Aperfeiçoa­
mento, poderã. requerer adiamento de 
matricula, por duas vézes. por motivo 
excepcional. assim julgado pela au­
toridade militar competente. 

~ 3.0 
- O candidato ao curso de 

Attos Estudos Militares que. subme­
tendo-se ao Concurso de Admissão, 
fôr inabilitado por duas vêzes perde. 
definitivamente, o direito à matri­
cula 

CAPíTULO V 

Das Peculiaridades do Ensino do 

Pessoal da Reserva 

Art. 20 - A progressão do Ensino 
Militar dos Quadros da Reserva é in­
termitente. 

Art. 21 - Os Quadros da Reserva 
estão obrigados, sempre que o Minis­
tro do Exército julgar necessário, a 
realizar estudos teoricos e participar 
de exercícios de aplicação. visando ao 
aperfeiçoamento e atualização dos 
conhecimentos militares, bem como à 
sua capacitação para o exercido das 
funções dos postos e graduações su­
periores. 

Art. 22 - O pessoal da Reserva, 
quando convocado para atender si­
tuacões de emerg·éncia, de calamida­
de pública ou de guerra, receberâ 
preparo de atualização, de carátf'r 
prático. 

TlTULO lii 

Do Ensino de 1.0 e 2.0 Grau 

Art. 23 - O ensino a que se refere 
o art. 5." da presente lei, em prin­
cípio e observadas as peculiaridades 
a êle inerentes, orientar-se-á pelas 
diretrizes emanadas da legislação fe­
deral específica. 

Art. 24 - O ensino supletivo a que 
se refere o parágrafo único do art. 5.0 

será ministrado com a cooperação do 
Ministério da Educação e Cultura e 
dos Governos dos Estados e Territó­
rios 

Art. 25 - Os cursos de formação de 
mão-de-obra industrial realizar-se-ão 
em escolas de aprendizagem instala­
das, de preferência, em Estabeleci­
mentos Fabris Militares ou. median­
te convênio, em entidades civis, 

TíTULO IV 

Das Atribuições e Prerr9gativas na 
Administração do Ensino no Exêrcito 

Art. 26 - O Ministro do Exército 
estabelecerá a política de Ensino, me­
diante diretrizes baixadas aos órgãos 
responsáveis pelo seu planejamento e 
execu~ão. 

Art. 27 - Ao Estado-Maior do 

Exército compete, de acôrdo com a 
política definida pelo Ministro do 
Exército, expedir diretrizes traçando 
as linhas gerais do Ensino Militar. 

Art. 28 - O Departamento de En­
sino e Pesquisa, como órgão central 
da administraç-ão do Ensino no Exér­
cito e de acôrdo com diretrizes a que 
se refere o artigo anterior, dirigirá 
setorialmf'nte as atividades do ensino 
no Exército, excetuada a Instrução 
Militar ministrada nos Corpos de 
Tropa. que é da responsabilidade dos 
Comandos d~ Exército e Militares de 
Area. 

TiTULO V 

Da:o; Dísposic;ões Finais 

CAPíTULO I 

Da Regulamentação da Lei 

Art. 29 - O Poder Executivo re~ 

gulamentarâ a presente lei no prazo 
de 90 1noventa1 dias, 

Parágrafo Unico - O Ministro do 
Ext>rcito. até a implantação definiti­
va das disposições desta lei, poderá 
expedir os atos que se fizerem neces­
sários à sua execução. 

CAPíTULO II 

Da Vigência da Lei 

Art. 30 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposit:ões em contrário, 

O SR. PRESIDENTJ; (Carlos Lin· 
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sóbre a mesa requerimento, cuja 
leitura será felta pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERI~IENTO 

N." 246, de 1971 

Senhor Presidente: 

Nos tênuos do art. 234 do Regimen~ 
to Interno, requeremos a transcrição 
nos Anais do Senado do discurso pro­
ferido pelo e-Governador Luis Vianna 
Filho, na sede da Associação Baiana 
de Imprensa. onde focaliza a vida da 
in--igne bl'a:<ilPiru Rul Barbusa que 
tanto honrou esta Casa, na solenidade 
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comemorativa do 122.0 aniversário do 
st>u nascimento. 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 
1971.- Lourival Baptista, Ruy Santos, 
Heitor Dias, Benjamin Farah, Antô~ 
nio Fernandes, Paulo Tôrres, Daniel 
Krieger, Antônio Carlos, Paulo Guer~ 
ra, Carvalho Pinto, Helvídio Nunes, 
Flávio Brito, José Lindoso, Alexandre 
Costa, Fernando Corrêa, Tarso Dutra, 
Clodomir Milet, Carlos Lindenberg, 
Orlando Zancaner, Waldemar Alcân~ 
tara, Amaral Peixoto, Geraldo Mes­
quita, Accioly Filho, Wilson Gonçal­
ves, Saldanha Derzi, Dinarte Mariz, 
Danton Jobim, Wilson Campos, Vas­
concelos Torres, Ney Braga, Adalberto 
Sena, Nelson Carneiro, Renato Fran­
co. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acôrdo com o art. 234, 
§ 1.0 , do Regimento Interno, o reque­
rimento que acaba de ser lido será 
snhmetido a exame da Comissão Di­
retora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores, como repre­
sentante de um ctos Estados integran­
tes da extensa Região Centro-Oeste 
do Brasil, é com justificado orgulho 
que ocupo a tribuna do senado Fe­
deral, para, em meu nome, e asso­
clando-me à satísfacão de todos os 
sP.us habitantes, congratular-me com 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República pela feliz e oportuna inicia­
tiva de Iancar o Programa de Desen­
volvimento ·da Centro-Oeste, destlna­
do a dar as condiqões propiciatórias 
de sua arrancada ou decolagem para 
seu pleno desenvolvimento sócio-eco­
nômico, o que constituirá, por certo, 
base segura de sua marcha para a 
etapa áurea de alta produtividade e 
consumo de suas imensas riquezas. 

ftsse take-off para o aceleramento 
e impulso econômico do Centro-Oeste 
brasileiro foi estruturado, como sabe­
mos, após o dimensionamento sócio­
econômico de suas mutações periódi­
cas de diferente natureza: depois do 
estabelecimento técnico do ritmo das 
flutuações da sua vida econômica; 
após a descrição e mensuração dos fa­
tos econômicos que mais o caracteriza 
e após rigoroso prognóstico de ~ua 
evolução dinâmica. 

A propósito convém destacar a 
oportuna observação feita pelo relator 
do 1.0 Plano Nacional de Desenvoivi­
mento - o eminente Senador Acc!oly 
Filho - nobre representante do Pa­
raná - 'Nosso esfôrço deve ser acen­
tuado para fugir ao sacrifício do culto 
da Democracia em favor do culto do 
crescimento porque ambos são compa­
tíveis." SOmente o desenvolvimento 
poderá propiciar a plenitude demo-

crática - "Destaca ainda que o de­
senvolvimento econômico é condição 
indlspensáv~l à preservação da demo­
cracia, para que esta não acabe por 
frustrar as esperanças da maioria dos 
cidadãos. que se veja empobrecida e 
sofredora ao lado de minoria privile­
giada e gozadora." 

Chegou finalmente a hora e a vez 
de ser djnamizada a escassa e desor­
ganizada produtividade da economia 
de uma região que, malgrado suas 
portentosas potencialidades, se encon­
tra, até hoje, inexplicàvelmente, prêsa 
a processos rudimentares de produção 
e de trabalho. 

Como não podia deixar de ser, o ob­
jetlvo primeiro dêsse plano redentor 
destina-se à construção de uma rêde 
rodoviária básica, capaz de represen­
tar sólido tronco de um sistema ca­
pilar. que se estenderá como elemento 
at1vador e propulsor de tôda a ativi­
dade econômica do Centro-Oeste. 

Mas para que possa funcionar efi~ 
cientemente ês.se sistema capilar re­
presentativo das várias estradas es­
coactoras dos produtos do trabalho do 
homem dessa região, de molde aten­
der à demanda de consumo e da ex­
portação, o plano governamental ins­
tituiu uma vasta rêde de sílos e ar­
mazéns. usinas de beneficiamento e 
frigoríficos, com financlamentos do 
Banco do BrasiL 

A única ressalva que permitiríamos 
fazer ao programa governamental é 
o da não-inclusão do asfaltamento da 
BR-463 destinada a ligar Dourados a 
Ponta Porã - com apenas 116 quilô­
metros. Essa estrada, além de deman­
dar as fronteiras do Paraguai. ê a via 
natural por onde irão fluir as imensas 
riquezas produzidas em grande parte 
das bacjas Paragui-Paraná, nas lin­
des mato-grossenses. Essa região está 
recebendo um grande afluxo de mi­
lhares de imigrantes gaúchos, ho­
mens afeitos à agricultura, que, intro­
duzjndo a modernização e mecaniza­
ção das lavouras, já iniciaram o culti­
vo da soja e do trigo, com uma previ­
são de safra de mais de um milhão de 
sacas daqueles cereais para 1972. 

Estamos certos, porém, que, aten­
tando para a importância que a refe~ 
rida rodovia representa para a econõ~ 
mia daquela região, o Govêrno tomará 
a iniciativa de propor a sua inclusão 
dentro do PR.ODOESTE, em regime 
prioritário. 

Para alicerçar êsse grande empre­
endimento, o PRODOESTE, seguindo a 
mesma linha realista do Plano de In­
tegração Nacional e de Programa de 
Redistribuição de Terras e Estímulos 
à Agroindústria do Norte e Nordeste, 
irá promover o aproveitamento em 
bases técnicas racionais do Pantanal 
Mato~grossense, bem como a regula­
rização dos cursos de água do Centro­
Oeste, muitos dêles representativos de 
inestlmáveis fontes de riqueza econô­
mica. 

O Hr. Fillnto Müller - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Com 
nmlto prazer. 

O Sr. Filinto Müller - Compartilho 
com V. Ex.a, aliâs como todo Mato 
Gros3o, do grande entuslasmo e da 
grande admiração do nosso povo pela 
implantação próxima do PRODOES­
'I'E, do Programa de Desenvolvimento 
do Oeste. V. Ex.a se refere a um tre­
cho de estrada que não foi incluído 
no plano prioritário. Estou de pleno 
acôrdo com V. Ex.a com relação à im­
portância dêsse trecho. Nós que co­
nhecemos bem. porque palmilhamos 
essa região em todos os sentidos, sa­
berr.os perfeitamente o significado 
que teria se estender a estrada até a 
frollteira do Paraguai, em Ponta Po­
rá, a fim de que tôda a região fôsse, 
também, englobada nesse surto de 
progresso, que vai ser extraordinário, 
que ninguém pode prever, nem mes­
mo aquêles que estudaram o projeto, 
como o Presidente Médici, pois que o 
projeto é pràticamente da sua auto­
ria. Mas quero, também, fazer uma 
ob~;ervacão: V. E.x.a reclama não ter 
sido incluído, como não o foi, tam­
bém o trecho que sería a ligac:lo de 
Fr~1tal, passando pelo Pôrto Alen­
ca-5tro, até encontrar a ponta do Pan­
tanal em Coxim. Mas o PRODOESTE 
constituí uma primeira etapa - é sõ­
m<ente isto que eu desejava deixar no 
espírito de V. Ex.a - constitui uma 
primeira etapa dessa obra portentosa 
cte desenvolvimento, não só do sul de 
Mato Grosso, mas de todo o Centro 
do Brasil, a ligação econômica do de­
senvolvimento da Amazônia ao pro­
g.tes:;;o do Centro-Sul do País. ~ a pri­
meira etapa. Outras virão. E essa li­
gação que V. Ex.a hoje reclama para 
Ponta Porã, como outra para Bela 
Vista e Pôrto Murttnho, como esta 
outra para Frutal, no Triângulo Mi­
neiro, serão estudadas e virão numa 
segunda etapa, para completar a obra 
q~e vai ser iniciada com a implanta­
cao do PRODOESTE. 

O SR. SALDANHA DERZI - Muito 
grato peJas magníficas palavras do 
eminente Líd€r FWnto Müller, que 
inegàvelmente irão abrilhantar meu 
modesto discurso. Estou plenamente 
de acôrdo com V. Ex. a Acredito mesmo 
que êsse- pequeno trecho de 116 quilô­
metros foi um lapso na elaboracão do 
programa, e tenho certeza, verificada 
a importância dêsse pequeno tr-echo 
de estrada de Dourados a Ponta Porã, 
para o ativamente mais rápido das ri­
quezas daquela região, essa omissão 
será Imediatamente sanada. E como 
disse V. Ex.a, esta é a primeira eta­
pa, um primeiro programa para o 
Estado de Mato Grosso, que não tinha 
nada. Outras medidas, tenho certe­
za. virão, porque outros problemas 
bastante sentidos e proclamados. co­
mo a exploração das nossas imensas 
riquezas minerais, um programa arro­
jado de eletrlficac;ão em todo o Esta­
do de Mato Grosso, que há de vir lo-
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go depois ésse programa, tenho cer­
teza, para propiciar a industrializa­
ção e a exploração das riquezas na­
turais do nosso grande Estado. Multo 
grato a V. Ex.a pela contribuição às 
minhas modestas palavras. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
V. Ex.a? 

O SR. SALDANHA DERZI - Ouço 
com prazer o nobre Senador Fernan­
do Corrêa. 

O SR. FERNANDO CORRÉA - No­
bre Senador Saldanha Derzi, juntQ 
minhas palavras às do Senador Filin­
to Müller, mas quero ressaltar aqui 
um aspecto de vital importância - o 
trecho Dourados-Ponta Porã. É o as­
pecto estratégico dêsse trecho. A li­
gação de Ponta Porã com São Paulo 
estaria nas cogitações do Govêrno, C' 
que significa levar o asfalto até a 
fronteira, o que teria import,ância. in~ 
clusive, nos planos de defesa nacio· 
nal. 

Assim, aos aspectos com('rc.ial. fi. 
nanceiro e econômico do trecho Dou. 
rados-Ponta Porã hâ que acrescen­
tar a importância estratégica do em­
preendimento. 

O SR. SALDANHA DERZI - Muito 
grato às palavras de V. Ex.8 , estou 
inteiramente de acórdo. Há dois anos, 
quando se procediam manobras na 
região do Iguatemi, viajando de Pon~ 
ta Porã a Dourados tive ocasião de 
socorrer dois veículos das Fôrças Ar~ 
madas que se acidentaram, pelo pés­
sjmo estado da estrada Dourados­
Ponta Porá. Ainda mais: essa estra~ 
da e a continuação da estrada Pan~ 
Americana, que vem de Assunção a 
Concepción e Ponta Porã indo até 
Santos, que é um pôrto livre do Pa­
raguai. De forma que se iniciou, se 
não me engano, o asfaltamento da 
estrada Concepción-Pedro Juan Ca­
ballero e, então, soaria muito mal pa­
ra nós, brasileiros, que éles viessem 
de Assunção a Pedro Juan Caballero e 
encontrassem essa interrupção de 
apenas 116 quilômetros, sem asfalto, 
para alcançar o asfalto e vir até São 
Paulo, Rio e Brasília. Muito grato a 
V. Ex.a 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Com 
multo prazer. 

O Sr. Ben,iamin Farah - Meu caro 
colega, Senador Saldanha Derzi. É 
com muita alegria, com meu coração 
mPs.mo em f{'sta. que assisto V. Ex.fl 
falando. aqui. neste momento, sôbrc 
essa providência do Oovêrno em fa~ 
\or de Centro-Oeste e que vai benefi­
ciar, intensamente, o Estado de Mato 
Grosso. Falo com muita alegria, por­
que estou rrcordando o meu velho 
companheiro Rachid Derz.i do curso 
primãrio; vi-o depois no ginásio. vi-o 
na Faculdade de Mf'dicina. vi-o na 
C:lnutra dos Deputados e. agora, no 
Senado F'€drra1, defendendo a rHlssa 
terra. o nosso povo, tantas vezes es­
quecidos por governos anteriores. O 

atual Govêrno teve, realmente. uma 
atenção tôda especial por aquela re~ 
g'ião. económicamente rica, mas fi­
nanceíramente pobre, sem poder de­
senvolver-se por falta de apoio ofi­
cial. Portanto, esta alegria, êste en­
tusiasmo, esta fé nos destinos de Ma­
to Grosso, tudo isso enche o meu co­
ração de esperança e não poderia ficar 
indiferente, nem poderia desconhecer, 
como nenhum brasileiro o pode. uma 
providência desta natureza. Porque, 
onde existe miséria, onde existe 
abandono. onde exist-e descaso, exis­
te igualmente fermentação, mal~es­
tar. que põe em risco as demais re~ 
giôes. Eis por que tambêm ando mui­
to preocupado com as sérias denún­
cias dog valorosos companheiros. dos 
valorosos colegas do Nordeste. Nós, 
que nascemos no Estado de Mato 
Grosso, diante dessa providência, te­
mos que consignar nossa alegria, nos­
so entusiasmo, nossa esperança. Con­
g-ratulo-me com V. Ex.8 , compartilho 
da alegria de V. Ex. a.. nobre Senador 
Saldanha Derzi. bem como da dos bri­
lhantes companheiros de Mato Gros­
so e de Goiás, os companheiros e co­
legas do Centro-Oeste. Esta, realmen­
te, é hora de esperança. 

O SR. SALDANHA DERZI - Muito 
,c:-rato, eminente Senador Benjamin 
Farah, um dos orgulhos de nosso Es­
tado, conterrâneo que tem abrilhan­
tado as duas Casas da Congresso Na­
cional, antes na Câmara dos Depu­
tados e, hoje, no Senado Federal. Co­
mo já vão longe os anos de nossa mo~ 
cidade, nobre Senador Benjamin Fa­
rah, e sempre - graÇas a Deus -
com nosso espirito vo1tHdo para o tra­
balho pela grandeza de nosso Estado 
e do Brasil. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite­
me V, Ex. um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Com 
muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Até ago­
ra V. Ex. a foi aparteado por três ilus­
tres mato-grossenses. Desejo falar em 
nome daqueles baianos, que consti­
tuem a grande colônia sediada em 
Mato Grosso. Inclusive há cidades on­
de 80''-? dos habitantPs são baianos. 
De modo que as esperanças aqul aflo­
radas, aqui cantadas. não são apenas 
dos que nasceram em Mato Grosso; 
são dos que vivem em Mato Grosso e, 
também, daqueles baianos que lá. na 
minha terra natal. acompanham os 
passos e o dPstino dos que emigraram 
para a terr~ de Ma to Grosso. Se eu 
pudesse fazer alguma crítica a êstc 
projt>to. seria o de ter sido um de­
creto-lei .. 

O Sr. Filinto Müller - Perfeito. 
O Sr. Nelson Carneiro - ... e não 

proJeto de lei, para que recebesse, 
de~de logo, a conrtibuição valiosa de 
Deputados e Senadores. evitando-se 
assim. as restrições que V. Ex.a. e os 
nobres colegas estão fazendo à pro­
positura. Vale, porém, a intenção do 
Sr. Presidente da Rc-pUblica. A Mino-

I 

ria ·-- e já agora falo nesse sentido, 
me desligando dos velhos laços com 
a terra natal - estará sempre pron­
ta a dar a sua colaboração a tudo que 
vise ao desenvolvimento das diversas 
regiões do País. S~ente país lntei~ 
ramente poderoso, em tôdas as suas 
regiões, sem as distinções e dificul­
dades que têm marcado, até hoje, a 
nossa evolução pode, realmente, C~· 
minhar para os seus grandes destl· 
nos. É preciso que Legislativo e Exe~ 
cutivo não se preocupem, apenas, com 
os problemas internos dos Municípios, 
mas que se compenetrem de que so~ 
mos pais voltado para o futuro, para 
dias maior<'s. na comunidade inter­
nacional. Felicito; portanto. V. Ex.a. 
por abordar assunto que enseja ao 
velho baiano recordar os baianos que 
para Mato Grosso emigraram, entre 
os quais, talvez, estejam perdidos al~ 
guns da minha própria familia. 

O SR. SALDANHA DERZI - Mui­
to gTato. eminente Líder Nelson Car­
neiro. a quem conheci hi muitos anos. 
Eu era jovem ainda, iniciando a mi­
nha vida política, no Território Fe­
deral de Ponta Porã. quando fomos a 
Corumbá. naquela magnifica excur­
são política de 1945. Lá nos conhece­
mos. O povo mato-grossense, desde 
então. soube admirar a brilhante in~ 
teligCncia de V. Ex.a. Muito grato pe~ 
las suas palavras. 

O Sr. Osir('s Teixeira- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Po~ 
não, nobre colega. 

O Sr. Osires Teixeira - Estou dan­
do um aparte. agora, para que: seja 
interrompida sàmente uma vez a bri­
lhante oração de V. Ex.a Fala V. Ex.a. 
do PRODOESTE e não poderia eu dei­
xar de juntar-me também às alegrias 
que manifesta, eis que o PRODOESTE 
vem em benefício de Mato Grosso 
Conquanto represente o PRODOESTE 
-- como bem afiançou e afirmou o 
eminente Lider da Maioria, Senador 
Filinto Müller - - a primeira etapa de 
um processo desenvolvimentista, que 
o Governo Federal pretende exercer 
na área, a verdade e que, especifica­
mente, o Estado de V. Ex.8 , o Estado 
de Mato Gros.so, ainda que o PRODO­
ESTE náo contívesse o asfaltamento 
das estradas programadas. bastaria 
que êle previsse, como previu, o apro­
veitamento de tóda a imensa região 
do Pantanal Mato-Grossense, para 
servir, só esta medida governamen­
tal, como alavanca de que o grande 
povo Mato-Grossense preclsa para 
correr. célere. rumo ao progresso e 
ao desenvolvimento. As alegrias de 
V. Ex.a são plenamente justificadas, 
porque não são só as alegrias dos 
mato-grossenses e dos baianos que 
moram em Mato Grosso. mas as ale­
~rias de todo o povo brasileiro que 
sabe que podem os homens do Nor­
deste. do Norte. do Sul. Leste e Oeste 
ir para Mato Grosso, porque lá existe 
uma ação governamental v:ilida. de 
um homem que é verdadeiro \ider, 
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preocupado com a grandeza da Pá­
tria - o eminente Presidente Emilio 
Médici. 

O SR. SALDANHA DERZI - Muito 
grato às palavras generosas do emi­
nente Senador Osires Teixeira. Nós. 
mato-grossenses, mais satisfeitos. 
mais contentes. ainda ficamos em 
vermos todos irmanados, na solução 
de angustiantes problemas que ainda 
afligem os Estados de Goiás e Mato 
Grosso. Decerto que êstes dois Esta­
dos, de mãos dadas. irão contrjbuir 
para o desenvoivimen to e a grandeza 
da Pátria. 

Continuando Sr. Presidente: 
<Retoma a leítura.) 
O Decreto do PRODOESTE soa. as­

s~m, af?S ho~1~ns dessa região esque­
Cida ha decemos das autoridades go­
vernamentais, como uma clarinada de 
redenção. 

A substanciosa soma de recursos 
q~~ ll~e s.erá destinada na sua pre­
VJSao mictal, por um triênio, da or­
dem de 650 milhões de cruzeiros, pa­
ra atender aos empreedimentos pro­
gramados, representa, por certo, a 
contribuição mais significativa den­
tre as poucas íniciativas até hoje to­
madas para beneficiar a única re­
gião, convém que se diga, até hoje 
desprovida de qualquer plano ou pro­
grama especifico. 

Importa, a seu turno, ressaltar que 
o PRODOESTE vai utilizar recursos 
já consignados dentro dos Orçamen­
tos fiscal e monetário. não importan­
do, destarte, em quaisquer desvios ou 
.sangrias nos incentivos físcais desti­
nados a outras regiões, nem tampouco 
na criação de quaisquer novas tribu­
tações. 

Não contara, 8ssim. o Centro-Oeste 
com recursos criminosos provenientes 
de emissões descontroladas, como su­
cedia, amiúde, com antigos planos 
mirabolantes e demagógicos. 

A fórça propulsora do nôvo pro­
grama governamental não foi de fon­
tes inflacionárias, mas se assenta sô­
bre uma plataforma estrutural de 
serviços básicos, sem possibllidade de 
desvios de seus recu!·sos e sem perigos 
de descontinuidade de seus empreen­
dimentos. 

Temos, agora, certeza de que o an­
tigo Projeto do Pantanal bastante 
ampliado em vários pontos pelo 
PRODOESTE. irá, efetivamente, dar 
solucíonamento ao problema de pro­
teção à pecuária e à população de 
tóda a região com base em estudos 
técnicos do regime de cheias do rio 
Paraguai e do conhecimento cientí­
fico da hidrografia e da morfologia 
hidrogrâ.fica da bacia dêsse grande 
rio. 

Desta vez. não temos dúvida, o ... 
PROlJOESTE irá. concretizar todo o 
·~mbicjoso, mas bem esttTdado, proje­
to de tecuperação da área do Panta­
nal de Mato Grosso, com fundos ofere­
cidos pelas Nações Unidas, o que cons-

titui penhor do despertar das poten­
cialidades agrícolas de tôda a região 
e da efetiva proteção de seus jncon­
tá v eis rebanhos. 

Está, agora, tõda a vasta área de­
vidamente equacionada, para. junta­
mente com as outras regiões do Pais, 
poder integrar-se no atual esfôrço de 
desenvolvimento nacional e para di­
namizar e explorar tôda a sua poten­
cialidade econômica a curto prazo. 

Comprova esta perspectiva o senti­
do imediaro do PRODOESTE, apoiado 
na abertura de rodovias-troncos corno 
centro de um sistema vicinal, capaz de 
estimular de tal sorte a produtivida­
de que seus efeitos deverão surgír 
sem tardança. 

Por seu turno. a programada rêde 
de silos e armazéns representará um 
dos mais fortes estímulos ao desen­
volvimento agropecuário da região. 

Podemos. agora, ver Mato Grosso, 
Goiás e o Distrito Federal integrando 
a área de um plano dinâmico, capaz 
de ··expandir as suas fronte iras eco­
nómicas e sociais", como afirmou o 
Chefe da Nação e objetivando a re­
duzir as tensões internas "inerentes 
ao próprio fenômeno do desenvolvi­
mento". 

Possui, hoje, a Região Centro-Oeste 
um projeto realista e corajoso. capaz 
de abrir as portas à rápida expansão 
de sua imensa riqueza agropecuária, 
com vistas inclusive à exportação, e 
em condições de formar com o resto 
do País um todo econômíco e social. 

Aliás o PRODOESTE ~ uma conse­
qüência natural da filosofia do Go­
vêrno do Presidente Médici, que pre­
tende que tôdas as regiões do País 
se incorporem, consoante o seu poten­
cial de riquezas, ao processo nacional 
de desenvolvimento. não admitindo 
assim que o progresso econômlco-so­
cial se restrinja a determinadas por­
ções do nosso território. 

Uma das obras notáveis da Revo­
lução foi exatamente esta: a de in­
tegrar todo o Pais no desenvolvimen­
to, a de propiciar um crescimento 
harmônico. a de manter um equilíbrio 
no progresso de tódas as regiões. 

A federação não é mais só para o 
leste, nem só para o suL Ao terrító­
rio nacional havia um dia de serem 
chamudas tôdas as porções que o 
compõem, e o Govêrno havla de es­
tar atento também aos problemas dos 
espaços vazio.s. 

Das multidões dos grandes centros, 
com o seu poder de atração e de coa­
ção, o Govêrno central teria um dia 
de libertar-se e vê que havia ainda. no 
Brasil, quase um continente para ser 
ocupado e, mais do que isso, até des­
coberto. 

Só assim é que se fará a grandeza 
de uma nação. como a pátria norte­
americana só se féz maior quando o 
oeste se inqorporou à civilização nas­
cente. 

I 

Se ·J Pais não fica$SC a dever outros 
servicos à Revolução, e os deve muitos, 
ésse marcaria e justificaria até uma 
Revo!ução, porque, em verdade, foi 
ela que acabou repondo o conceito de 
Pátria nos seus termos inteiros e na 
sua g·eografia completa. 

Por todos ésses motivos, Senhor 
Presidentf:' e Senhores Senadores, cte­
sej amos desta tribuna externar o 
preito de nosso reconhecimento por 
majs esta iniciatíva benemérita e pa­
triót.ica do Govêrno Médíci. que bem 
revela a sem;ibilidade de seu espírito 
sempre voltado para o solucionamen­
to dos grandes problemas nacionais. 

Era o que eu tinha a dizer. {Muito 
bem~ i\Iuiro bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <CarJos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Clodomir Milet. 

O SR. CLODO~IIR a!ILET (Lê o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, descobertas as formi­
dáveis jazidas de minérios de ferro 
da Serra dos Carajás, logo se levan­
tou o problema: comn explorá -lns? 
Como transportá-los? Por onde ex­
portá-los? 

Firmou-se a conviccão, de que o 
pôrto de Itaqui, pela' sua situ~ção, 
pelas possibilidades que oferece a a­
costagem de navios de maior calado, 
seria o ideal para o embarque dos mi­
ni-rios. 

MaB como e por que meios trans­
porta-los até o Itaqui? 

O transpore rodoviário, aprovei­
trmdo-se as estradas já abertas ou 
em construção. não se prestaria ao 
fim colimado. O custo dos fretes se­
ria onerosíssimo para a mercadoria. 

Minérios se transportam por via 
férrea - isso é o natural. o lógico. o 
correto, o certo. 

Ter-se-ia, então, de construir uma 
ferrovia que partindo do Araguaia -
Tocantins fôsse ter a São Luís, numa 
extensão de cêrca de 800 qullômetros. 

Seria possível a construção dessa 
ferrovia? 

Indiscutivelmente. a resposta sô po­
deria ser afirmativa. 

Em dlscurso que pronunciei. des­
ta tribuna, em dias da semana pas­
sada, tive oportunidade de falar na 
necessidade da construção da Tocan­
tina. ferrovia há tanto tempo sonhada 
pela g·ente do meu Estado e que faria 
essa ligação do Tocantins-Araguaia 
ao pôrto de Ita.qui. 

Pensassem e agissem nossos ho­
mens públicos do princípio do século 
ou da década de 1920 ou 1930 como 
pensam e agem os nossos homens de 
govêrno de hoje: tivessem tido, àque­
les tempos, a coragem de decidir e 
de realizar. como a têm tido, nestes 
tempos de após 1964, essas esclareci­
das equipes de gmrêrno que, sob o 
comando firme e seguro dos eminen­
tes Presidentes que a Revolução nos 
deu, e já teríamos, de hã. muito, a 
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Tocantina construída e em tráfego, 
cabendo-nos, entáo, apenas e agora, 
equipá-la e preparã-la para as novas 
tarefas a que a descoberta das jazi­
das do Tocantins-Araguaia iria con­
vocá-la. 

É que, Sr Presidente, a Tocantina 
tem sido, desde há um século, motivo 
de cogitações e discussão das admi­
nistrações do Maranhão, conforme 
nos revela Jerônimo José de Viveiros, 
historiador e professor maranhen­
se, que escreveu urna obra notâvel, 
História do Comércio do Maranhão, 
editada pela Associação Comercial do 
meu Eatado, e de cujo capitulo XIII, 
sob o titulo A Desejada Tocantina, 
trancrevo os seguintes trechos: 

''A aspiração era velha, vinha do 
regime monárquico, qu.:mau Augusto 
Olímpio Gomes de Castro, na Pre­
sidência da Província, em 1873, 
contratou com u.s e n g e n h e i r os 
Ernesto Diniz Etreet e Reinaldo 
von Kriger a incurporaçao ue uma 
companhia para o fim de cons­
truir uma estrada de ferro ligan­
do Serra do Corda às margens do 
TocanUns. Kriger foi ao sertão ma­
ranhense e levantou o traçado, pe­
dindo ao Govêrno do Império garan­
tia de juros para o capital a despen­
der e um determinado prazo para u::so 
e gôzo da estrada a construir. Não 
conseguindo, a emprêsa malogrou-se." 

"Pa.ssamos dezessete anos, já na 
República, em 1890, associado ao co­
merciante de nossa praça Henri Ail·lie 
e ao Dr. Almir Nina, o engenheiro 
Nicolau Vergueiro Le-Cocq estudou 
nóvo traçado, partindo da Barra do 
Corda e terminando em Carolina, à 
margem do rio Tocantins." 

•·-est-e projeto ficou prejudicado, com 
a. concessão anteriormente dada ao 
Dr. Aarão Reis, que a transferiu à 
Companhia Geral de Melhoramentos 
do Maranhão, a qual, ficou dito no ca­
pítulo VI dêste volume, se limitou a 
abrir uma picada entre Caxias e Pe­
drelras." 

"Em 1897. o Govêrno do Estado ten­
tou, debalde, por uma lei chamar 
concorrência para a construção da 
sua grande via de penetração, e em 
1910, o G<lvernador Luís Domíngues 
fêz nova tentativa, propondo à União 
fôsse o Estado o seu emprelteiro, para 
o que habllitava o empréstimo finan­
ceiro que acabava de fazer na França. 
Recusado pela União, em virtude de 
dispositivo legal, talvez dis~o se tives­
se originado a sua deliberação de en­
carregar o nosso competente conter­
râneo engenheiro Jo.sé Palhano de 
Jesus, então fiscal da construção da 
estrada de ferro S. Luis-Caxias de 
levantar o traçado da des~:jada To­
cantina, partindo de Coroatá." 

"Executado o reconhecimento técni­
co, Palhano constatou a extensão de 
584 quilômetros, assim discriminados: 
de Coroatá a Barra do Corda - 262 
km, de Barra do Corda a Grajaú -

137 km, de Grajaú a PÕl'lo Franco -
185 quilómetros. O pontO culminante 
da estrada projetada .,;eria o alto da 
chapada de Santana, 330 metros aci~ 
ma de Coroatã e 170 acima de Gra~ 
jaú." 

"Dormia, sob o pretexto de estudos, 
no Ministério da Viação o traçado de 
Palhano de Jesus, t)_uando MarceUno 
Machado, que levara em 1918 para a 
Câmara Federal, no seu programa, 
como já enunciamos o item da Tocan­
tina, se interessou pelo assunto." 

Refere ainda o ProL Viveiros, usan­
do a palavra do próprio Marcelino 
Machado, um dos g'fandes chefes po­
lítico.s do Estado, do antigo Partido 
Republicano, tódas as dificuldades 
que se apresentaram à construção 
dessa ferrovia, da qual não se cogitou 
até 1920, quando os esforços da re­
presentação maranhense na Câmara 
e no Senado se dlrigiram para a con­
clusão da São Luís a Caxias, cujas 
obras paralisadas até ali, se reinicia­
ram em 1919, incorporando-se a ela, 
em 1920, a Caxias - Ftôres, formando 
a atual São Luí.s - Teresina, cuja 
viagem inaugural se fêz a 14 de mar­
ço de 1921. 

Em 1921, volta-se a pensar séria­
mente na construção da ''Tocantina" 
consignando-lhe o orçamento dêsse 
ano as primeiras verbas, tendo sido 
lançada a pedra fundamental em 12 
de outubro de 1922, em Coroatá, sob 
as mais entusiásticas manifestações 
da população. 

Ficamos nisso até depois da Revo­
lução de 1930, quando Getúlio Vargas 
autorizou o início efetivo das obras. 

Quarenta quilômetros do primeiro 
trecho - Coroatá a Pedreiras já ti­
nham sido construídos quando se de­
cidiu suprimir todos os ramais ferro­
viários antieconômicos e lá se foi por 
água abaixo o sonho dos maranhen­
ses, com a retirada dos trilhos da sua 
tão almejada Tocantlna. 

Desejo, neste momento, prestar uma 
homenagem a essa grande figura de 
homem público da minha terra, que 
tanto a dignificou nos mandatos que 
exerceu, na Câmara dos Deputados, 
o ínclito Dr. Marcel1no Machado, au­
tor do projeto que se transformou na 
Lei n.0 4 .494, de 18 à e janeiro de 1922, 
"mandando lancar no Planalto Cen­
tral a pedra fui1àamental da Capital 
Federal no dia 7 de setembro de 1922, 
o que foi realizado por Epi tácio Pes­
soa" e o faço lendo o final do discurso 
em que, a 4 de juho de 1923. o emi­
nente representante do Maranhão 
justificava a construção da Tocanti­
na: 

"Só então. quando do Planalto Cen­
tral o Govêrno Federal puder abran­
ger de um só golpe de vista tôda a 
vastidão da nossa pátria; quando lá 
irradiarem como os dedos de uma das 
mãos as vias férreas em tódas as di­
reções do nosso imenso território; 

quando, Iüra do meio cosmopoUta 
desta cida.de, estivermos impregnados 
da alma das populações do Interior 
que são o cerne da nossa nacionalida­
de, e mais próximos, e sob a inspira­
ção do Cruzeiro do Sul; só então o 
Brasil realizará a profecia de sermos 
o País do século XX!" 

Estamos em Brasília. Daqui têm 
partido as grandes decisões que estão 
transformando o nosso País na gran­
de potência que há de ser, em futuro 
próximo. 

A Belém - Brasília, a Transama­
zónlca, o PROTERRA, o PRODOESTE, 
isso no que respeita à Amazôni~, ao 
Nordeste. ao Centro-Oeste, estao a 
indicar que chegou a hora da reivin­
dicacáo secular do nosso Estado -
a collstruçâo da ferrovia que ligará o 
Tocantins ao Pôrto de São Luis, a cha­
mada Central do Maranhão, a Tocan­
tina, mesmo porque, confonne acen-· 
tuava Marcelino Machado: 

"A Tocantina sem o Itaqui não im­
pulsionara a nossa terr~ como poder~ 
fazê-lo, asirn como o porto de Itaqm, 
sem estrada, não terá mercadorias pa­
ra a exportação. Urge. portanto, que 
ambos sejam impulsionados ao mes­
mo tempo! Só com a solu~ão désses 
dois empreendimentos pode o Mara­
nhão retomar o lugar a que tem di 
reito na Federação." 

o mesmo já dizia. em entrevista a 
O Imparcial de São Luís, em 25 de se­
tembro de 1926. o Presidente da As­
sociação Comercíal do Maranhão, Sr. 
José João de Souza: 

"Eu penso que, antes do pôrto e 
apesar de tôdas as vantagens que êle 
nos ofeereceria, devêramos preferir a 
estrada de ferro do Tocantins. Se pre­
cisamos de facilitar os meios de trans­
porte para fora do Estado. não me 
nor urgência temos de estabelec-er co 
municacões mai.s imediatas com o in­
terior ctO Maranhão. 

Não careço. aliás, de encarecer os 
porquês dêsse modo de ver. Compre­
ende-se fàcilmente. E eu penso que 
para o pôrto de São Luís faz-se mis­
ter a estrada do Tocantins. 

Ligar o sertão, receber os produtos 
valiosissimos que êle nos manda, pa­
ra então embarcá-los para os outros 
Estados, para o estrangeiro." 

Já estamos a. dever à Revolução de 
1964 o põrto de Itaqui, cujas obras só 
nos últimos anos foram retomadas 
em ritmo apredável e que deverá ser 
inaugurado dentro em breve com tó­
das as intalações implantadas. 

Resta-nos pleitear. e o fazemos com 
o maior empenho. que o Govêrno Fe­
deral retome m> estudos para a cons­
trução da ferrovia que permitirà o 
transporte dos minérios da Serra dO'> 
Carajás até Coroatâ. numa extensão 
de pouco mais de 500 quilômetros, pa­
ra daí, pela Sào Lurs - Terestna, 
lançá-los no pórto de Itaquf com o 
percurso a mais de apena.s 230 qui-

.. 
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lómetr?s .. resolvendo-se, a um tempo, 
uma sene de problemas do maior in­
terêsse para a economia nacional e 
em particular, para a economia dÓ 
Estado do Maranhão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex. a me concede um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Pois 
não. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Se~ador Clodomir Milet, V. Ex.a faz 
mmto bem em dizer da gratidão do 
povo do Maranhão para com a Re­
volução, em virtude da construção do 
P.ârto de Itaqui .. Mas V. Ex.a pode­
ria expressar o mterêsse não só pa­
ra o Maranhão, - como para todo 
o. Norte, o que. realmente significa o 
porto de Itaqm, com a possibilidade 
d·e ~tracamento de grandes navios, 
surgida com a sua construção. Há 
que se dí~~genciar, porém, e urgen­
tement~, Ja que o Pôrto de Belém, 
la~entaveJme_nte assoreado, não per­
nute que alz atraquem navios de 
grande calado, navios-frigoríficos ca­
p~zes de conduzirem a carne que es­
ta sendo produzida já neste momento 
naquela região. Não conheco o final 
do pronunciamento de v. Ex. a, mas 
por certo V. Ex. a deve estar Jembra­
do aí a necessidade - que qualifico 
da maior importância - de urgente­
mente, se equipar o põrto de Itaqui 
com ~âmaras frígoríficas, para que, 
atraves daquele pârto, possamos nós 
da_ Regíão . Am~zônica, exportar oS 
??ls q!-Ie all estao produzindo e que 
Ja estao chegando. Lamentàvelmen­
te não há outra possibilidade de es­
coamento para o exterior senão via 
aquêle pôrto. Como disse antes o 
põrto de Belém, Iamentàvelmente 'as­
s?reado, ;n~o oferece sequer perspec­
trva a medw prazo. Nessas condicões 
louvo o pronunciamento de V. Éx.a: 
inserindo como contribuição esta mi­
nl1a lembrança, para que o Ministério 
dos Transportes atente para êsse as­
p-~~to e cons~rua as jnstalações frigo­
n~Icas no porto d~ ltaqui, já que o 
PortQ de Belém, alem de não ter con­
dições para atracamento de navios de 
grande porte, não tem instalacões fri­
gorificas para guardar seqúer um 
quílo de carne. 

0 SR. CLODOMIR MILET - Muito 
grato pelo aparte de V. Ex. a 

No momento, estou apenas cujdan­
do de conseguir do Govêrno Federal 
a retomada dos estudos para cons­
trução da ferrovia que ligaria o Ara­
guaia - Tocantins ao pôrto de !ta­
qui. Temos promessa de que o Go­
vérno nos entregará o pôrto comple­
tamente equipado. 

A observação que faz V. Ex. a é da 
melhor procedência, porque, indiscu­
tivelmente, inaugurado o pôrto, de 
fácil acesso, permitindo a atracação, 
a acostagem de navios de maior ca­
lado, êss-e pôrta tem que ser utilizado 
para o transporte dos minérios dos 
Carajãs, coma também para a carne 

que vem do Norte de Goiãs, lá da 
Amazônia. 

Através dêsse pôrto será incremen­
tada a exportação de todos os produ­
tos da nossa região, inclusive a car­
ne, a que V. Ex. a acaba de se referir. 
Louvo V. Ex,a pela lembrança e fico 
muita grato por e:ssa observação que, 
incorporada ao fueu discurso, farã 
com que o Sr. Ministro dos Transpor­
tes, ao tomar conhecimento da pre­
tensão do Maranhão, no que diz res­
peito à ferrovia. olhe para o pôrto 
de Itaqui e Já faça instalar os frigo­
rificos, além dos armazéns, dos tra­
pkhes e de todo os equipamentos ne­
cessários para a carga e descarga dos 
navios que aJi vão ancorar. 
.. (Retoma a leitura.) 

Quanto de regozijo para a alma 
maranhense se viesse o alvissareiro 
anUncio de que a construção da To­
cantina, em ritmo de Brasil Grande, 
seria iniciada em 1972 para ser inau­
gurada antes do término do atual pe­
riodo presidencial! 

Porque, como muito bem salíenta 
Marcelino Machado: 

"Quem examina a mapa do Mara­
nhão e da vertente norte do Planal­
to Central não tem dúvida que a so­
lução natural para o escoamento da 
produção de tão rica região é a liga­
ção por estrada de ferro ou estrada 
tronco de rodagem a um pôrto de 
mar que ofereça condições de franco 
acesso e navegabilidacle e, ao mesmo 
tempo, seja mais próximo do resto 
do País e do exterior. Ora, a estrada 
de ferro que, partíndo de São Luís ou 
melhor de Itaqui. já em tráfego até 
Coroatà, fõr terminar nas margens 
do Tocantins. antes da sua junção 
com o Araguaia e a descida para a 
planície amazônica será a espinha 
dorsaL a solução de base para tôdas 
as comunicações rodoviárias e fluvi­
aís dessa imensa região desde as nas­
centes dos dois caudalosos rios. Além 
da ligação a um pôrto de mar de 
condições naturais excelentes, atra­
vessa região apropriada para cons­
trução de estrada, já bem povoada, e 
é mais curta do que qualquer outra 
ligação através de zonas baixas e a­
lagadiças, para outms pôrto, crm:an­
do vários rios e seus afluentes, como 
para a de Belém." 

Que se construa a Tocantina, é o 
apêlo dos maranhenses ao honrado 
Presidente Emíllo Garrastazu Médi­
ci. 1 :\'lu i to bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Orlando Zancaner, por ces­
são do nobre Senador Alexandre Cos­
ta. 

O SR. ORLANDO ZANCANER (I,é o 
seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores gos­
taria de iniciar esta exposição dizen­
do que no mundo conturbado em que 
vivemos, se existe uma palavra mâ­
gica, essa palavra e "desenvolvimen­
to". 

São os países jovens que acabam de 
sair do regime colonial, que procla­
mam a necessidade de ativar o seu 
desenvolvimento para passar do es­
tágio de nações subdesenvolvidas para 
o de nações em desenvolvimento. São 
as nações em desenvolvimento que se 
esforçam de maneira hercúlea para 
acelerar o crescimento do produto na­
cional bruto, de modo que possam se 
aproximar das nações industriais mais 
adiantadas. São as nações altamente 
industrializadas que aspiram a manu­
tenção de índicea de desenvolvimento 
que garantam o seu prestigio interna­
cional. E são as duas grandes superpo­
tências do mundo bípolarizado dos 
nossos dias que mantêm árdua disnu­
ta por maiores índices de desenvolvi­
mento. Não ê, pois, sem razão, que o 
Papa Paulo VI vem proclamando com 
freqüência que o nôvo nome da paz 
é ·'desenvolvimento". 

Essa .aspiração universal pelo desen­
volvimento pode ser sentida em sua 
vr-rdadeira grandeza na história eco­
nômica moderna das duas grandes su­
perpotências. No casa dos Estados 
Unidos, ba.sta rememorar a situacão 
v:tgente naquela grande nação lÕgo 
apôs a crack econômico de 20-30, pe­
r~odo no qual os norte-americanos pa­
reciam ter perdido a fé nos seus des­
tinos. Naqueles anos. dos mais difíceis 
da grande democracia do norte, hou­
ve um estadista que, para intensificar 
o desenvolvimento, contrariou a qua­
se totalidade de seus conselheiros eco­
nômicos, dos mais reputados da naGão 
norte-americana, para ouvir um en­
tão pouco conhecido professor inglês, 
que estaria fadado a se tornar logo 
após um dos mais famosos economis­
tas da época contemporânea - Lorde 
Keynes. I!:sse estadista foi o Presiden­
te Roosevelt que através do Nt"w Deai, 
in1ciou um programa gigantesco de 
obras públicas. com ênfase especial ao 
suprimento energético. Naquela situa­
ção de grave crise nacional, numa 
emergência vital, o grande Presidente 
decidiu dar prioridade ao desenvolvi­
mento, envolvendo-se na prodígiosa 
aventura do New Deal. 

Os homens da minha geração pude­
ram sentir que as gigantescas barra­
gens e as majestosas infra-estruturas 
montadas para aumentar o potencial 
energético norte-americano tiveram 
resultados tão benéficos e imediatos 
que os Estados Unidos, em poucos 
anos. reencontraram o seu destino 
histórica e com tal rapidez e com ta­
manho poderio que puderam assumir 
a liderança do rn undo democrático 
por ocasião da Segunda Guerra Mun­
dial. levando à vitória as fôrças que 
se opunham às doutrinas nazi-fascis­
tas. 

Por outro lado, se quisermos olhar 
para a potência socialista, sem qual­
quer preocupação de natureza ideoló­
gica ou política. se nas fixarmos no 
período imediatamente posterior à. 
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· Revolução, vamos ver uma Rlissia der­
rotada militarmente, devastada por 
uma guerra civil cruenta e demolido­
ra, desmoralizada interna e externa­
mente, com suas fôrças econômicas 
feridas de morte. Logo depois de ter­
minado e periado do terror que se se­
guiu à vitória da Revolução Sociali.s­
ta os administradores tiveram a visão 
e a coragem de projetar e pôr em exe­
cução um gigantesco programa ener­
gético, que não !oi interrompido mes­
mo durante os períodos de escassez de 
alimentos que se seguiram à desorga­
nização das atividades agrícolas antes 
dos planos qüinqüenais. Esse extraor­
dinario plano energético foi um dos 
mais importantes baluartes no proces­
so industrial que projetou a Rú.s::;ia 
como grande potência. A infra-estru­
tura energetica tornou possível, no pe­
ríodo de uma geração, que a URSS 
pudesse liderar o que hoje convencio­
namos chamar o Mundo Socialista. 

Mais sugestivo ainda que os exem­
plos citados, é a possibilidade de es­
t<:' belecer índices capazes de aferir o 
desenvolvimento em correlação com o 
consumo de energia, tão ao sabor dos 
técmcos e engenheiros. 

O uso crescente e racional da ener­
gia é condição básica para o avanço 
tecnologico em tõda.s as esferas da 
atividade econõmica e, conseqllente­
mente, elemento prévio indispensável 
para alcançar níveis de maior produ­
tividade. 

Um dos mais expressivos índices pa­
ra &e aferir o desenvolvimento econô­
mico de um país é, portanto, o seu 
consumo de energia primária, isto é, 
produzi1a por combustíveis .sólidos e 
líquidos e pelo aproveitamento da 
energia hidraulica. Isso pode ser Vis­
to, de modo muito sugestivo, estabele­
cendo~se a correlação entre indices to­
tais de consumo de eletricidade e Pro­
duto Nacional Bruto, ambos per ca­
pita, para vários países, num período 
de alguns anos. Na fase atual de nos­
so desenvolvimento, a evolução tecno­
lógica dos meios de produção leva à 
c··escente utilização de energia elétri­
ca, de modo que o consumo de eletri­
cidade reflete mesmo o grau de desn­
volvimento e o padrão de vida da nos­
sa população. 

Para se ter um ponto de referência 
cronológica no que se refere ac Bra­
sil. é precioo retroceder ao início da 
década de 50. que assinalou um gran­
de surto de industríalizacão em todo 
o País. Uma conseqüénc.ia imediata 
foi o sensível incremento da demanda 
de energia elétrica, sobretudo na.s âre­
as de maior índice de crescimento in­
dustrial e urbano: na região Centro­
Sul e, de modo particularmente acen­
tuado, no Estado de Sáo Paulo. 

A capacidade geradora. então insta­
lada em todo o território nacional, era 
insuficiente para atender de forma 
satisfatória às necessidades da época 
e êste deficit tendia ainda a se agra-

1 

var considerando-se o descompasso 
entre oferta e demanda. 

Segundo estudos da Engineering 
Consultants - CA 'N"MBRA, posterior­
mente atualizados pela ELETRO­
BRÁS, o consumo de energia elétrica 
nos Estados de São Paulo. Guanaba­
ra, Minas Gerais. Espirito Santo e Rio 
de Janeiro evoluiu de 1955 a 1965 a 
um ritmo cumulativo de 9.33°k ao ano. 
Enquanto isso a capacidade de produ­
ção instalada na região aumentava a 
uma taxa média anual de aproxima­
damente 7%. 

A permanerer es.sa disparidade era 
evidente a ameaça de um colapso no 
fornecimento de energia elétrica em 
tôda a região Centro-Sul, com refle­
xos imediatos principalmente sõbre a 
capital de São Paulo. 

Diante de tal situação era premen­
te a necessidade de expandir em tem­
po hãbil a capacidade geradora exis­
tente, para atender ao consumo em 
continuo crescimento. 

Como as emprêsas particulares res­
ponsáveis pela produção e distribuição 
de energia elétrica em todo o territó­
rio nacional não dispunham de recur­
sos financeiros para aumentar essa 
capacidade geradora nos níveis dese­
jado.s, o govêrno passou a tomar a si, 
gradativamente, êsse encargo. E o fêz 
em térmos de investimentos suple­
mentares, ou seja, à medida que a ini­
ciatíva privada, por falta de incenti­
vos e tolhida por tarifas irreais, era 
obrigada a recuar, o govêrno sssumia 
o encargo, para que não fôsse afeta­
do fundamentalmente o ritmo de de­
senvolvimento do País. 

O recuo por parte da iniciativa pri­
vada no &etor de energia elétrica se 
explica por uma série de motivos, en­
tre os quais: 

Inflação - A avaliação dos investi­
mentos no setor para efeito de fixa­
ção de tarifas era feita com base no 
custo histórico dos empreendimentos. 
Êste critério redundaria em substanci­
al reducão da rentabilidade das em­
présas e. conseqüentemente, de sua 
capacidade financeira. 

Legislação- Esta se apresentava de 
tal forma que as emprêsas, no caso de 
cessacão das concessões, corriam o ris­
co de uma desapropriação também ba­
seada no custo histórico. 

A existência de alternativas mais 
rentáveis em outros setores da eco­
nomia, para aplicação de capitais. 

O mecanismo não flexível de 
revisão de tarifas, incompatível com 
as flutuações dos custos de servi­
ço. 

Tudo isso levou o Govêrno de São 
Paulo a organizar suas próprias com­
panhias para construção de novas 
usinas e linhas de transmissão. 

Apesar disto já em 1963 o consu­
mo do Estado superava sensivel­
mente a capacidade de produção e 
São Paulo passou a importar energia 

das Centrais Elétricas de. Furnas,··em­
prêsa subsidiãria da ELETROBRAS, 
com a distribuição a cargo da Li,;ht 
e da Companhia Paulista e Fôrça e 
Luz- CPFL. 

A ameaça de um colapso não provi~ 
nha prOpriamente da falta de poten­
ciais energéticos a explorar. O con­
junto de rios que banham São Paulo 
(o Pardo, ao Norte: o Tietê, ao Centro; 
o Paranapanema, ao Sul; o Paraiba, 
a Leste; e o Paraná, a Oeste) repre­
sentava ·1m potencial hidrelétrico ca­
paz de suprir as necessidaes do Esta­
do. A questão estava justamente em 
se conseg:uir um aproveitamento con­
veniente e adequado (em térmos de 
atendímentos às necessidades de um 
mercado em contínuo crescimento) 
déste considerável complexo hidrográ­
fico. tsse problema náo seria resolvi­
do, por c:erto, pela manutenção de 
uma dezena de pequenas emprêsas 
operando em regime paralelo e sem 
nenhuma ação conjugada, preocupa­
das apena.s mais em assegurar sua já 
deficiente margem de lucros, com. a 
distribuição de energia nas áreas de 
sua concessão, do que em aumentar 
a própria capacidade de produção. 

Uma solu(!ão apropriada só poderia 
ser pensada a partir de uma política 
global para o setor energético, que ti­
vesse como objetivo inadiável a rápi­
da e progressiva ampliação da capa­
cidade geradora existept,e e se con­
cretizasse através de um planejamen­
to rigoroso de atividades, capaz de es­
tabelecer metas e prioridades para as 
diversas fa1xas do mercado a ser aten­
dido. Tornava~se necessária, portanto, 
a criação de uma emprêsa técnica, ad­
ministrativa e financeiramente apare­
lhada para funcionar como órgão ori­
entador, cordenactor e executor dessa 
politica global de energia e eletrifica­
ção. Pelo valume de investimentos a 
serem feito~: e de obras a executar, só­
mente o próprio govêrno estaria em 
condições de arcar com a organização 
e a manutenção de empn~:sa de tal 
porte. 

O Governador Lucas No~Sueira Gar­
cez, a êsse tempo, percebendo com 
perfeita acuidade administrativa e 
dentro da visão global da problemá­
tica da ind;Jstrializacão crescente do 
Estado, a necessidadê de acelerar o 
processo de expansão energética do 
sul do País, iniciou em São Paulo, 
os estudos especializados da matéria, 
resultando dai a criação da USELPA, 
em 1953, possibilitando, concreta­
mente, a partir de entií.o, a implan­
tação de um sistema energético capaz 
de atender à demanda do Estado e 
servir ao desenvolvim:mto da região 
Centro-Sul. 

O descortin~o e a lucidez dêsse emi­
nente homem público paulista. elabo­
rando um plano de desenvolvimento 
energético com a precedência necesá· 
ria para ensejar correta adequação 
com o crescimento industrial de São 
Paulo, fato que surpreendeu e mara-
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vilhou estadistas de vários palses la­
tino-americanos, foi o inegável ponto 
de partida para a arremetida poste­
rior que levaria o Pais a superar a fa­
se de subdesenvolvimento e inserir-se 
na faixa das nações em desenvolvi­
mento. 

Q Sr. Osires Teixeira -V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANilR -
Pois não; com satisfação nobre Sena­
dor. 

. O Sr. Osires Teixeira - Eu queria 
d1zer a V. Ex.a a informação de que 
o eminente então Governador Lucas 
Nogueira Garcez foi até além da mera 
programação da energização de São 
Paulo, dentro de um programa racio­
nal, em termos de rentabllidade eco­
nômica. Mais do que isso: S. Ex. a 
procurou obter a colaboracão dos Es­
tados do Centro-Sul, de Mato Gros­
so, de São Paulo, Paraná, Santa Cata­
rina, Rio Grande do Sul e de Minas 
Gerais, e, quando à época era Gover­
nador do Estado de Mata Grosso o e­
minente Senador Fernando Corrêa 
fundou a Comissão Interestadual d~ 
Bacia. Paraná-Uruguaí que foi quem, 
atraves do seu departamento de pla­
nejamento. ec~:mõmico e do seu depar­
tamento tecmco, planejou e elab<Jrou 
todo o programa da maior usina do 
Ocidente, que é Urubupungá. s. Ex.a, 
em criando a CBPU, criou condicões 
de desenvolvjmento integrado de tôcta 
a Região Centro-Sul que foi, em ver­
dade, o primeiro organismo interesta­
dual criando neste Pais objetivando 
programação de govêrno, objetivando 
planejamento e resolvendo, como de 
fato resolveu, o problema de energi­
zação do Estado de São Paulo. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Muito obrigado, nobre Senador Osires 
Teixeira. São Paulo e a Nação tôda de­
vem realmente muito a êste eminente 
brasileiro, que durante um período go­
vernou o meu Estado. E êste homerr~, 
com a sua capacidade, com o seu tiro­
cínio ~ a sua inteligência, conseguiu 
planejar no Centro-Sul as nossas usi­
nas, a tal ponto que hoje possibilitou 
ao eminente Presidente Médici condi­
ções para a grande arrancada no sen­
tido de tirar êste País do subdesenvol­
vimento e caminhar111os acelerada­
mente para o desenvolvimento de que 
tanto necessitamos. 

(Retorna a leitura.) 
Plantada essa semente e dispondo o 

Estado de estudos aprofundados do 
assunto, inicia-se o govêrno seguinte, 
S3b a direção de Jânio Quadros, que 
compreendendo o perfeito alcance e 
importância da matéria, impede qual­
quer solução de continuidade, incre­
mentando as obras indispensáveis ao 
programa de expansão aludido, 

Para aumentar a expectativa feliz, 
nesse setor, do povo paulista, o Go­
vêrno Adhemar de Barros, empreen­
dia uma série de estudos destinados 
à unilicaçáo da USELPA. CHERP e 

CELUSA, a fim de ser criada a CESP. 
No seu período de govêrno, o grande 
estadista, aplicou vultosas verbas do 
govérno, inclusive buscou através de 
empréstimos externos, o manancial de 
recursos financeiros à cosolidac:;ão des­
sa obra gigantesca. 

No ano de 1967, assumia o Governo 
do Estado, Roberto Costa de Abreu 
Sodré, que, dentre diversos pontos bá­
sicos de sua programação administra­
tiva, reservara especial destaque à 
prioridade e expansão do setor àe 
energia elétrica. E quem vai êle bus­
car para dirigir a Centrais Elétricas 
de Sáo Paulo? Exatamente o seu cria­
dor, Lucas Nogueira Garcez. c<mferin­
do-lhe todos os podêres indispensáveis 
à consecução dos objetivos prôprios da 
emprêsa e os do Govêrno no setor. Foi 
sem dUvida, a fase ãurea. o ponto 
mais alto do Govêrno do Estado e que 
encontrou perfeita ressonância nas 
aspirações ctas clas.ses produtoras, que 
muito Cedo compreendera que sem o 
desenvolvimento energético baldas se­
riam seus esforcas e frustrada seria a 
sua luta em piai do crescimento da 
prodnção na região e, conseqüente­
mente do Produto Nacional Bruto. 

Daí em diante tornou-se viável a 
execução do programa racional de pro­
dw~ão, transmissão e distribuição de 
energia elétrica em todo o Estado, ba­
seado no aproveitamento de seu po­
tencial hidrelétrico e, simultâneamen­
te, de modo a ac;segurar, ainda, condi­
cães de na vegabilidade a um extensa 
Parte de sua rêde fluvial Tais exi­
gências vinham-se enquadrar dentro 
dos objetivos do Plano Energético Na­
cional. 

O QUE É A CESP ~- CENTRAIS ELÉ­
TRICAS DE SÃO PAULO S/A. 

Constituída oficialmente em 1966, 
há 5 anos portanto, a CESP é o re­
sultado da fusão de onze empresas de 
produção e distribuição de energia 
elétrica incorporadas pelo Govêrno do 
Estado de São Paulo~ representou a 
racionalizacão do setor energético no 
Estado e a ·sua integração política, eis 
que a subobjetivacão dos sistemas 
existentes dlficultava a coordenação 
e expansão do .sistema global, cons­
tituindo ainda sérlo obstáculo a.o de­
senvolvimento do Estado. 

Nesse período. conquistando a con­
fiança geral e cobertura técnico-fi­
nanceira, tornou-se a emprêsa de 
maior capital social do País <CrS 5.1 
bilhões), que, traduzido ern valõres de 
30 de abril último, significa cifra pró­
xima de US$ 1 bilhão. 

Pelo ato de incorporação ficaram 
automàticamente transferidos para a 
nova companhia governa.mental to­
dos os direitos e obrigaçóes das em­
presas fusionadas. todos os seus bens 
patrimoniais, as concessões que de­
tinham, bem como as autorizações 
para empréstimos no exterior e os 
respectivos avais e garantias obtidas 

junto a pessoas ou entidades inter­
nacio:1ais. 

São as seguintes as emprésas fu~ 
síonadas: 

USELPA -- organizada em 1953 com 
o obj 2tívo de aproveitar integralmen­
te o rio Paranapanema. 

CHERP --- organizada em 1955 para 
constrw:;ão de usinas na bacia do rio 
Pard:J. Em 1960 assumiu a responsa­
bilidade do desenvolvimento energéti~ 
co C.os c~lrsos médio e inferior do 
Tieté. 

CE:LCSA - organizada em 1961 com 
a int~umbéncía de aproveitar o poten­
cial energético do rio Paraná. 

Tbdas essas emprêsas planejaram e 
reaLzaram obras de grande ínterêsse 
para a economia de São Paulo, mas 
logo se evidenciou .a necessidade de 
unificar êsses esforços, inclusive os da 

COMEPA ~ Companhia Melhora­
mentos de Paraibuna. S/A que se de­
dicava ao aproveitamento múltiplo da 
água do Vale do Paraíba e da 

BELSA - Bandeirante de Eletrici~ 
da o e S/ A que se incumbia da distri­
buicão de energia elétrica em algu­
maS regiões do Estado. 

No cumprimento de seu programa, 
parte integrante do Plano Energético 
Nacional. a CESP deu importante 
pa~so a frente. Sua linha de ação não 
se orienta apenas no sentido de ga­
rantir o suprimento de energia elé­
trica à.s áreas já industrializadas do 
Estado, acompanhando a evolução da 
demanda do mercado existente. Obe­
decendo a uma estratégia de integra­
cão e desenvolvimento inédita no País, 
éla antecipa a oferta de energia à 
própria demanda. levando suas linhas 
e de transmissão a âreas ainda por 
industrializar. Com isto vem criando 
uma das conDições básicas para ace­
lerar o processo de industrialização e 
desenvolvimento. 

Além de sua funcão principal como 
órgão de coordenaÇão. planejamento 
de tôda a política do Estado no setor 
energético, seus estatutos estabe1ecem, 
entre outras, como atribuições da 
CESP: 

Estudar, elaborar e promover. d_i­
retamente ou em colaboraçao 
com outros órgãos estaduais e 
particulares, pla.nos e programas 
de desenvolvimento econômico 

em tais regiões. 
- :vlinistrar informacões e assistên­

cia técnica à iniCiativa pública 
ou particular que se proponha a 
implantar atividades econõmicas 
em ãteas de interêsse no Estado 
e na região. 
Estudar. construir e operar sis­
temas de na vegaç.ão, irrigação, 
drenagem e outros serviços de­
correntes do aproveitamento 
múlti"plo d-as á(i!;uas. 

:b,ato concreto, dentro dêsse.s prin­
cípios. é a preocupação da emprêsa e 
da iniciativa particular de tornar de-
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finitíva a atual cidade de Ilha Sol­
teira, erguida para abrigar os traba­
lhadores da obra da usina em cons­
trução no Rio Paraná e que deverâ 
transformar-se, diante da infra-estru­
tura existente c medidas de anda­
mento, num pólo de desenvolvimento 
da região Oeste do Estado de Sãu 
Paulo. 

Bà.sicomente a CESP foi criada para 
resolver o problema de abastecimento 
energético do Estado de São Paulo. 
Mas a Iocalizacão de várias de suas 
usinas em zonaS limítrofes aos Estados 
vizinhos e a interligação do sistema 
CESP com os sistemas de distribuicão 
de outras emprêsa.s e de outros Esta­
dos fazem com que parte de sua dis­
ponibilidadf' energética venha a con­
tribuir rara o suprimento de outras 
áreas da região Centro-sul do País. 

OS COMPROMISSOS FINANCEIROS 
NO DESENVOLVIMENTO DO PRO­
GRAMA ESTADUAL. 

Na execução de tôdas as suas obras 
a CESP vem despendendo quantias 
cada vez mais consideráveis. Só em 
1970 os investimentos assim se distri­
buiram: sistema de geração, CrS 979,3 
milhões: sistema de transmissão ... 
CrS 127.8 milhões: sistema de distri­
buição. CrS 91,4 milhões; e outras 
obras, CrS 198.6 milhões, tntalizando 
quase Cr~ 1.4 bilhão. 

Dê1<ses recursos 25 ,.,,; são provenien­
teí'l dr finanC'ifl.mentos e rmpréstimos 
externos. 24"? de financiamentos in­
ternos. 34'; de integralização de ca­
pital da própria emprêsa e 14(~ da 
recelta hruta de energia vendida. 

IMPOSSIBILIDADE DE A UTO-SUFI­
CI6:NCIA FINANCEIRA. 

Embora seja uma meta a atingir 
no futuro é forçoso reconhecer que o 
setor dP energia elétrica está bem lon­
ge de caminhar para a sua auto~sufi­
ciéncia financPira, a qual se instau­
raria apenas quando os recursos ne­
cessários à exnan<;ão fôs'Sem captados 
por via tarifária São atestados dessa 
rf':11idadr a neces..o;idade de captarão 
de reeuJ"sos finaceirons. seja no exte­
rior. seia pnr via tributária e destina­
ções orr·amentárias dos próprios g-o­
vernos P::;otaduais. 

O eaminho mna a auto-sufíciência 
financeira é rada vez mais difícil no 
caso particular da CESP -- Centrais 
Eldricas de São Paulo. cujo mercado 
pelo qual é responsável se expande a 
taxas df' ci>rcfl de 11 <1 ao ano. em­
bora o mercado do Estado cresça a 
taxa.s liQ.{'iramt-nte inferior. Se com­
pararmos essa taxa de cerscimento 
do mercado da CESP. com o limite 
de rf'muneracão do invetimento per­
mi~sível pela legislarão sôbre o invrs­
timento rf>munf'rável. torna-se óbvio 
que, ao jnvés de se anroximar, a em­
pr&sa C'stá Sf' ~f~stnndo Ntd:'l vez mais 
da tão almrjada auto-suficiência. de­
penctf'ndo rada VC'Z mais de recursos 
externos a ela. 

Entretanto vai se tornando cada vez 
mais obscura a perspectiva de obter 
em proporções crescentes os recursos 
externos à CESP e necessãrios à sua 
expansão. As tradicionais fontes de 
r e c u r s os não são suficientemente 
elã.stkas para dar cobertura, nas pro~ 
porções necessârias, aos prováveis de· 
ficits dos orçamentos de investimen­
to. 

No Brasil boa parte dos recursos ne­
cessários para investimentos em ener­
gia elétrica provém de carga tributá­
ria. em média, proporcional ao cres­
cimento do mercado, os quais embora 
controlados pelo Govêrno F e de r a 1 
através da Eletrobrás, são integral­
mente aplicados no próprio setor de 
energia elétrica. 

INSUFICIENCIA DE RECURSOS 

Apesar da captação de recursos por 
via tarifãria e tributâria, o montante 
mobilizado temwse revelado insufici­
ente diante dos programas de inves­
timentos concebidos para o atendi­
mento da, expansão do mercado con­
sumidor. 

Essa insuflciéncia tem-se revelado 
de maneira muito acentuada no Es­
tado de São Paulo, no qual se con­
centram os mercados consumidores 
mais importantes do Pais. Essa situa­
çào tem exigido a partiripação do Go­
verno Estadual. que tem destinado 
ponderaveis recursos orçamentários 
próprios para a eliminação dêsses de­
fidts financeiros do setor de energia 
elétrica. É oportuno aqui evidenciar a 
importância dos investimentos reali­
zados pela CESP no setor de energia 
elétrica, cujo programa corresponde a 
aproximadamente 30(, dos investi­
mentos programados pela Eletrobrás 
para todo o Brasil. 

Em termos de importância relativa, 
é ilustrativo citar alguns dados como 
o seguinte: em 1969 a CESP investiu 
um montante equivalente a 16'> de 
todos os ínvestirnentos do Govérno 
Federal em todos os setores e 65"; do 
global de investimentos do Govêrno 
do Estado de São Paulo. Seria bas­
tante esta citação para comprovar­
mos que qualquer abalo na receita. es­
tadual seria suficiente para compro­
meter o desenvolvimento de tão vas­
to programa energético da CESP. 

Apesar da magnitude da contribui­
ção do Govérno do Estado de São 
Paulo. são ainda mobilizados recursos 
provenientes do exterior através de 
financiamentos a longo prazo, princi­
palmente para a aquisição de equipa­
mentos não fabricados no País. En­
tretanto, tais financiamentos concp­
didos diretamente â CESP não são 
fontes inesg·otáveis. 

.lUas, qual seria objetivamente fa­
lando as metas do programa em de­
~envolvimento pela CESP? 

Em 3 de julho de 1968, foi assina­
do um Protocolo, entre a CESP, Ligth, 
Companhia Paulista de Fórc;a e Luz 
e Furnas, sob a supervisão da ELE-

TROBRÁS, o qual estabeleceu dire­
trizes coordenativas, para o supri­
mento do Estado de São Paulo, fixan­
do a participação e responsabilidade 
de cada emprêsa no mercado. · 

Por êsSE~ protocolo, a CESP deverá 
atender sucessivamente com sua ener­
gia as seguintes porcentagens do mer· 
cado até 1980: 

1970 17,9', 
1975 - 43,9'; 
1980 - 60,3(, 
Quando tôdas as usinas atualmen­

te projetadas ou em estudo. em ope­
racào ou em construção, estiverem 
fuÜcionanéo 1 em 19801 a potência 
instalada das Centrais Elétricas de São 
Paulo -- CESP, hoje de 2 milhões de 
kw, terá s:.do elevada para mais de 
8 milhões de kw. 

U:sinas em operação - na bacia hi­
drográfica do río Pardo a CESP tem 
três usinas em operação. tôdas com 
sua capacidade final já instalada: Ca· 
conde, 68.100 kw; Euclides da Cunha, 
94.800 kw; e Armando Salles de Oli­
veira (Limoeiro1. 28 000 kw. No Tietê 
estão operando as quatro unidades de 
Barra Bonita, com 122.400 kw; as três 
unidades de Alvaro de Souza Lima 
1 Bariri). 124 200 kw; e os três grupos 
geradorés de Ibitinga, 114.300 kw, as 
três com sua produção final atingida. 
No rio Panmá já se encontram em 
operação os nove primeiros grupos ge­
radores de Jupiá com capacidade 
atual de 900 mil kw. Quando inteira­
mente concluída, a potência desta usi­
na será de 1,4 milhão de kw. Na ba~ 
cia do Paranapanema estão em fun­
cionamento as duas unidades de Ar­
mando Laydner lex-Jurumirim), com 
85 mi1 kw, as quatro unidades da usi· 
na Lucas Ncgueira Garcez (ex-Salto 
Grande 1, com 61.200 kw, e Xavantes, 
com 400.000 kw. 

Usinas em construção - de tôdas 
as obras atualmente executadas pela 
CESP a mais significativa é, sem dú­
vida, a construção de Ilha Solteira, 
no rio Parana. Essa usina deverá ter 
seus primeiros grupos em operação 
em fins de 1973. com capacidade final 
de 3.2 milhôe,:; de kw. Formará a usi­
na Jupiá um dos maiores conjuntos 
hidrelétricos do Ocidente: o complexo 
de Urubupung·á. com 4,6 milhões de 
kw. 

A titulo de curiosidade, algumas 
comparações dão bem uma idéia da 
grandiosidade das obras de Ilha Sol­
teira: a energia elétrica que produzi­
rá, quando cor.cluída, seria suficiente 
para abastecer 70 cidades como Pôrto 
Alegre. O volume de terraplanagem 
necessário às obras correspondentes 
ao do Páo de Açúcar; o concreto 
mensalmente consumido nas diversas 
construções daria para levantar quin­
ze edifcícios i~~uais ao da sede do 
Banco do EstacJo de São Paulo; e o 
volume de água represado equivalerá 
a seis vezes ao da Baia de Guanabara. 

Para a obtençáo de mão-de-obra 
necessária à execução de Ilha Soltei-
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ra, a CESP concluiu a construção de 
uma cidade pioneira, porém definiti­
va, que está agregando atualmente 
26.000 habitantes em seus 240.000 m' 
de edificações j â construídas. 

Na bacia do rio Paraíba, estão em 
construção a usina de Jaguari, cuja 
potência final será de 24 mil kw, e as 
barragens de Paraibuna e Paraitinga, 
em convênio com o Departamento de 
Ãguas e Energia Elétrica - DAEE. 
No_ Tietê, acha-se em construção a 
usina de Promissão, que deverá pro­
duzir 264 mil kw. No Paranapanema, 
a usina de Capivara, projetada para 
640 mil kw. 

Usina em projeto ou cogitação -
Para atender ao crescimento da de­
manda futura a CESP já prepara a 
construção de novas unidades gera­
doras· dentre as quais a usina de Água 
Vermelha, com 1,4 milhão de kw, no 
rio Grande, e cogita, de centrais tér­
micas, de usinas hidrelétricas rever­
síveis e outros aproveitamentos hi­
drelétricos que possibilitarão o aten­
dimento do mercado no periodo 1980/ 
1990. 

Com a.s usinas total ou parcialmen­
te já construídas, a capacidade de ge­
ração do sistema CESP atingiu, até 
fins de maio último, mais de 2 mi­
lhões de kw, o que representa 46,5S:O 
de tôda a potência instalada no Es­
tado. í:ste dado se torna mais ex­
pressivo quando se recorda que em 
1967 a potência instalada das onze 
empresas era de cêrca de 600 mil kw, 
ou seja em menos de quatro anos foi 
mais que triplicada. 

Grande esfôrço tem sido desenvol­
vido no sentído de ampliar seu siste­
ma_ de transmissâo, a fim de oferecer 
melhores serviços, bem como aos prin­
cipais centros consumidores. 

Assim, em 1970, registraram-se os 
seguintes valôres em linhas de trar.s­
missão: 

69 kw 1.000 km 
88 kw 1.800 km 

138 kw 3.700 km 
230 kw 500 km 
460 kw 600 km 
O ritmo de construção de novas 

usinas permitira à CESP triplicar .sua 
capacidade em quatro anos. A po­
tência instalada de seu sistema, que 
em 1967 nâo ia além dos 600 kw, atin­
giu em princípio de 1971 o valor de 
2,05 milhões de kw. Cumprida a pro­
gramação em andamento, já em 1977 
terá 6,65 milhões de kw, o que repre­
sentarâ onze vêzes a potência insta­
lada na ocasião de sua criação. í!lste 
fato adquire relevância, pois corres­
pende a uma taxa de incremento mé­
dio prôxima de 25% ao ano, portan­
to, mais de duas vêzes a taxa de in­
cremento do PNB desejado para esta 
década, em têrmos nacionais. A par­
tir de 1977, também implantada a 
usina de Água Vermelha, com 1.4 mi­
lhão de kw, a potência instalada da 
CESP estarà elevada para 8 mlll}ões 

de kw, já nos primeiros anos da dé­
cada de 1980. 

A maior parte da energia produzi­
da ou a produzir pelo sistema CESP 
se destina ao fornecimento de emprê­
sas que se encarregam de distribuí­
la em suas respectivas áreas de con­
cessão, tanto dentro como fora do 
Estado. Nesse fornecimento o maior 
quinhão cabe à Light. Em 1970 cêrca 
de 20% da energia distribuída pela 
Light - exclusivamente para o con­
sumo da Grande São Paulo - saia 
da.s usinas da CESP. Por protocolo 
firmado entre ambas, ELETROBRÁS. 
Furnas e CPFL, essa cota no Estado 
de São Paulo deverá atingir 60% 
em 1980. 

O restante da produção é distri­
buída diretamente pela CESP em 
suas áreas de concessão. Estas, com 
exceção da região de Rio Claro1 se 
situam nas chamadas zonas escuras 
do Estado, onde o processo de indus­
trialização e desenvolvimento ainda 
não existe ou é apenas incipiente. 
Com a recente incorporação da an­
tiga área de concessão da CHEP -
Companhia Hidrelétrica do Parana­
panema - no Sul do Estado, o ter­
ritório de concessão da CESP com­
preende 290 localidades, em ãrea de 
90 mil km2, onde suas rédes de dis­
tribuição colocam energia elétrica ao 
alcance de aproximadamente 239 mil 
consumidores. A provável incorpora­
ção de outras áreas. até aqUi mal 
atendidas pelos sistemas distribuido­
res e produtores de que dependem. 
elevara anda maís o número de in­
dústrias, localidades, casas comer­
ciais e residenciais a receberem ener­
gia da CESP, demonstrando de ma­
neira efetiva o papel de pioneiris­
mo da emprêsa em levar energia 
abundante às zonas mais desfavore­
cidas do Estado, o que possibilita no­
vos horizontes para um desenvolvi­
mento mais acelerado. 

Para atender às necessidades de 
distribuição da energia produzida em 
suas usinas a CESP continua a am­
pliar suas linhas de transmlssão. A 
principal delas - denominada Li­
nhão - vai de Jupiá, na divisa com 
Mato Grosso, a Cabreúva, em São 
Paulo, próxima a Jundiaí, medindo 
545 km e conduzindo energia a uma 
tensão de 440 kw, estando em início 
a construção do 2. 0 Linhão. O siste­
ma de transmissão da CESP, servido 
por mais de setenta subestações re­
guladoras, com tensões de entrada e 
saída que variam de 33 a 440 kv. es­
tende-se, no momento, por aproxima­
damente 6 mil km. Outros 1590 km 
se encontram em construção. 

Sr. Presidente, Senhores Senado­
res. Parece fora de dUvida que a 
CESP representa o fulcro, a massa nu­
clear, de programa energético do nos­
so Pais, pois concentra potencialida­
des que nenhuma outra emprêsa pos­
sui e cumpre o papel de, no coeficiente 
do progresso e do desenvolvimento, 
do plano estadual para o nacional. 

• 

Dai porque a CESP, dentro do Es­
tado, é emprêsa de projeção nacio­
nal e deve merecer dos governantes 
uma especial prioridade de trata­
mento. 

O Sr. José Sarney - Permite-me, 
V. Ex. a, um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER 
Com imensa satisfação. 

O Sr. José Sarney - Nobre Sena­
dor Orlando Zancaner, todos nós, 
brasileiros, somos testemunhas do 
qut· representa para o grande Estado 
de São Paulo. e conseqüentemente 
para o Brasil, a obra energética que 
ali se V€'m desenvolvendo. Somos tes­
temunha do grande e excepcional 
avanço verificado na CESP durante o 
Govérno Abreu Sodré, quando era 
Presidente daquela emprêsa o gran­
de técnico brasileiro, Professor Lucas 
Nogueira Garcez. ~ste dep-oimento 
vem de outra Região do Brasil, do 
Nordeste, que acompanha o progresso 
de São Paulo e sabe que dêle depen­
de, em grande parte. o progrf'SSo do 
País. Já que V. Ex. a destaca essa 
fa.se da obra do Governador Abreu 
Sodré, quero aquí, em nome da Re­
gião Nordestina, lembrar que o Go­
vernador SOdré foi não sOmente gran­
de Governador para o Estado de São 
Paulo, como também para a nossa 
Região. Nenhum outro Governador 
e.e São Paulo teve tanta sensibilida­
de para os problemas do Nordeste. 
Basta recordar dois fatos. O primei­
ro, quando da redução do Fundo de 
Participação dos Estados. Era o Sr. 
Abreu Sodré Governador de São Pau­
lo e S. Ex.a abdicou da quota desti­
nada ao Estado de São Paulo para 
que ela fôsse redi.stribuída entre os 
Estados do Nordeste. O segundo ges­
to foi. justamente, no problema di­
fícil da última sêca. O Governador 
Abreu Sodré, da mesma maneira, de­
terminou que o Banco do Estado de 
São Paulo abrisse crédito especial, que 
foi utilizado, naquela emergência, pe­
la indústria, pela pecuária e pela 
agricultura do Nordeste. Portanto, é 
de extrema justiça que nós, neste mo­
mento em que S. Ex.a não mais está 
no govêrno, relembremos a sua atua~ 
ção à frente daquele Estado. Não só­
mente o que S. Ex.a fêz para o Es­
tado de São Paulo, mas que S. Ex.a 
féz para o Brasil, tendo sensibílidade 
para os problemas de outras áreas. 
Quero também apoiar o que V. Ex. a 
vem dizendo sôbre o problema ener~ 
gético. Quem visita São Paulo, quem 
vai a Urubupungá, quem testemunha 
o desenvolvimento da energia elétri­
ca efetuado no Estado de São Paulo 
fica cada vez mais orgulhoso do Bra­
sil e admirador da obra administra­
tiva do Governador Abreu Sodré. 

O SR. ORLANDO ZANCANER 
Muito obrigado, Senador José Sarney. 
Eu diria a V. Ex.a que nós, brasilei­
ros e paulistas, nos sentimos profun­
c{amente felizes quando V. Ex.a, Go-

f 
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vernador do seu Estado, visitou São 
Paulo. Tivemos a oportunidade de 
mostrar a V. Ex. a a obra extraor~ 
dinãria que São Paulo realizava no 
setor energético. E V. Ex. a compre~ 
endeu bem cedo que seria, realmen­
te, um passo decisivo para o desen­
volvimento nacional. Sinto~me feliz 
pelo aparte de V. Ex. a, que conhece 
a obra que realizamos, a obra do go­
vêrno de São Paulo, que teve a imen­
sa e a suprema honra de ter a dirigir 
os seus destinos êsse extraordinário 
companheiro, êsse homem brilhante 
que é o Governador Abreu SOdré. 

(Retoma a leitura.) 

Para a felicidade do Estado. conti­
nua à frente da emprêsa o Professor 
Lucas Nogueira Garcez, mantido pelo 
atual Governador. Como brasileiro e 
como paulista, reservo-me o direito de 
pleitear do Chefe do Executivo Ban~ 
deirante que, a exemplo do sucedido 
na administrac:;ão Abreu Sodrê e com 
o declarado objetivo de propiciar 
maior eficiência à realização de tô­
das as obras daquela empresa e maior 
indice de rentabilidade no processo 
de crescente industrialização e, por 
isso mesmo, de êxito na luta empre~ 
endida pelo desenvolvimento integra­
do, preconizado pelo Chefe da Na­
ção, a CESP seja prioridade entre as 
prioridades do Govêrno. para tanto, 
conferindo-se ao eminente Prof. 
Lucas Nogueira Garcez as mesma.'l 
c o n di ç õ e s administrativas, tais 
com.o liberdade administrativa a 
salvo de quaisquer injunções políti­
cas; manejamento râpido de verbas 
através de ~ua pl'onta liberacáo; aten­
dimento priorítário às medidas pro~ 
postas ao Govêrno. Se esta pauta 
mínima fôr respeitada e estimulada 
pelo atual Govérno. tal como o foi 
ao tempo do Governador Abreu So­
dré, dentro de pouco tempo a CESP, 
através de resultados concretos e tan­
gíveis, propiciará à Nação um formi­
dável potencial energético capaz de 
emprestar-lhe contribui~ào decisiva 
no processo de desenvolvimento. Lem­
bro-me aqui da frase lapidar do nos­
so Presidente: "Sou um homem des­
ta geração e estou com pressa." Vale 
como advertencia a todos os respon­
sáveis por parcela da administra<;ão 
pública para que não atrasem o de­
senvolvimento. pois. o atraso repre­
senta volta ao passado. incompatível 
com o espírito da Revolução. (Muito 
bem! Muito bem! O orador é cum­
primentado.) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 
José Giomard - José Esteves -
Alexandre Costa -- José Sarney 
--- Fausto Castello-Branco - Pe­
trônio Portella - Hclvidio Nunes 
- Virgílio Tâ vora - Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire -· Domício Gondim - Mil­
ton Cabral --- Wilson CamP<JS -
Arnon de Mello - Luiz Ca valcan­
tP -· Leandro Maciel - Eurico 
Rezende João Calmon 

Amaral Peixoto - Gustavo Ca­
panema - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Emival Caiado 
- Mattos Leão - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDt:NTE <Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa Mensagem 
do Sr. Presidente da República. que 
será lida pelo Sr. 1.0 -Secretâ.rio. 

É lida a seguinte 

~lENSAGEM 

N.0 247, de 1971 
(N.0 445171, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos têrmos do artigo 51, combinado 
com o artigo 42, inciso V, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter 
á deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposic:;ão de moti­
vos do Sr. Governador do Distrito 
Federal, o anexo projeto de lei que 
"retifica a Lel n.0 5.641, de 3 de de­
zembro de 1970, que est-ima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercíclo financeiro de 1971". 

Brasília. em 17 de novembro de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

E.M. n.0 19/71-GAG 

Brasilia, 11 de novembro de 1971. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Repúblíra: 

A Lei n.0 5.641, de 3 de dezembro 
de 1970, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal para o 
presente exercício. não acolheu, em 
alguns pontos. a disposição do con­
texto da proposta orçamentária en­
caminhada por Vossa Excelência à 
votação do Senado Federal. 

As divergências encontradas, ao se­
rem comparados os dois textos, são 
mínimas. mas poderão acarretar di­
ficuldades à Administração. especial­
mente no encerramento das contas e 
na organização dos balanços finais 
do exercício. 

Dêsse modo, hâ necessidade de uma 
retificação da lei, visando a conci­
liã-Ja com o texto primitivo, sem, 
evidentemente, alterar-se a Receita e 
a Despesa, a fim de, simplesmente, 
obviar quaisquer embaraGOS no final 
da execução orçamen târia. 

Por essa razão, Sr. Presidente. é 
que tenho a honra de pleitear a re­
tifica.c:;ão da aludida lei, na forma do 
anteprojeto anexo que ora submeto 
ao exame e à aprovação de Vossa 
Excelência, para posterior encami­
nhamento ao Senado Federal, ex vi 
do disposto no § 1.0 do art. 17 da 
Constituic:;ào, 

Valho-me da oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência meus pro­
testos do mais profundo respeito. -
Hélio Prates da Silveira, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 0 103, de 1971 - DF 

Retifica a Lei n.0 5.641, de 3-
de dt~zembro de 1970, que estima 
a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1971. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.0 - Fica retificada, na for­
ma abaixo, a Lei n.0 5. 641. de 3 de 
dezembro de 1970, que estima a Re ... 
ceita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercicio financeiro 
de 1971. 

No art. 3.0 

Onde se lê: 

Despesas por Programas 

Administra çào 
Educação 
Habitação e Planeja­
mento Urbano 

Saúde e Saneamento 
Transporte ......... . 

Leia-se: 

Administrat;ào 
Educação .. 
Habitação e Planeja­
mento Urbano .. 

Saúde e Saneamento 
Transporte 

Cr$ 
122.340.200,00 
92.492.300,00 

72.220.000,00 
104.065.500,00 

12.500.000,00 

Cl'$ 
122.073.200,00 
92.282.300,00 

82. 497. 000.00 
94.565.500,00 
12.200.000,00 

,''lOS ANEXOS 

Na parte corr~spondente à Secre­
taria de Administração, acrescentar 
a seguinte (~ompetência: 

- orienta.:- e controlar, mediante 
expedição de normas e fiscali­
zação especifica, as atividades 
de administrac:;ão de pessoal e 
supervisionar tarefas executadas 
diretamente pelo respectivo ór­
gão Central. 

No Programa de Trabalho da Re­
gião Administrativa I ~ Brasilia 

Onde se lé: 
RA - 1.000 --· Obras e Melhoramen­

tos nas Cidades-Satélites 
Leia-se: 

RA - !. 009 -- Obras e Melhoramen­
tos nas Cidades-Satélites 

Na Natureza da Despesa da Região 
Administrativa II - Gama 

Onde se lê: 
4. 1.1. O - INVESTIMENTOS 
4.!. 3. O - Obras Publicas . 410.000 
4.1.0.0 - Equipamentos e 

In.stalações .. .. . 90.000 

Leia-se: 

4 . I. O • O - INVESTIMENTOS 
4.1.1.0- Obras Públicas . 410.000 
4.1.3.0 - Equ:pamcntos e 

Instalações .. .. . 90.000 

Na Natureza da Despesa da Região 
Adntinistrativa - VI - Planaltina 
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Onde se lê: 
4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL ............... . 637.000 
•.1.0.0- Despesas de Custeio .................... . 637 000 

Leia-se: 
4.0.0.0 -DESPESAS DE CAPITAL ............... . 637.000 
4.1.0.0- Investimentos .......................... . 637.000 

Na competência da Secretaria de 
Saúde, acrescentai:" o seguinte Pará­
grafo: 

- orientar e fi.scalizar as ativida­
des médicas sanitárias e l1ospitala­
res quando exercidas por Óutro órgão 

Onde se lê: 

ou entidade não vinculadas ao con­
junto administrativo do Distrito Fe­
deral. 

Na Natureza da Despesa do corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal 

3.0.0.0- DESPESAS CORRENTES . . . . . . . . . . . . . . .. . 16.944.900 
3.1.0.0- Custeio .................................. 13.306.849 

Leia-se: 
3.0.0.0 -DESPESAS CORRENTES .. . .. . . . . . . . . .. . . 16.944.900 
3.1.0.0- Despesas de Cw;teio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.306.849 

Na Natureza da Despesa da Secre­
taria de serviços Públicos 

Onde se lê: 

4 3.4.0- Auxillos para Ma­
terial Permanente - So­
ciedade de Transportes 
Coletivos de Brasília -
TCB . . . . . 100.000 

Onde se lê: 

Leia-se: 
4 3.4.0 -A ux í 1 i os para 

Equipamentos e Instala­
ções Sociedade de 
TranspOrtes Coletivos de 
Btasilia - TCB . . . . 100.000 

Na Natureza da Des_pesa da Secre­
taria de Segurança Pública 

3.1.0.0 - DESPESAS CORRENTES . . . . . . . . . . . . . . . . . 19.000.000 
3.1.1.0- Despesas de Custeio . . . . ... . . . .. . . . . . 17.714.121 

Leia-se: 
3.0.0.0. - DESPE:SAS CORRENTES . . . . . . . . . . . . . . . . 19.000.000 
3.1.0.0- Despesas de Custeio ..................... 17.714.421 

No Pragrama de Trabalho da Polícia Militar do Distrito Federal 

Onde se lê: 
Programa 07 - DQfesa e Segurança 
Subprograma - Segurança Pública 

Leia-se: 

25.000.000 
25.000.000 

Programa 07-- Defesa e Segurança................. 25.000.000 
Subprograma 12 ~ Segurança Pública ..... , . . . . . . . 25.000.000 

Na competência da Secretaria de 
Viação e Obras 

Onde se lê: 
- projetar e construir obras vãrias e 

de urbanização; 

Leia-se: 
- projetar e com;truir obras viânas 

e de urbanização: 
Na estrutura da Secretaria de Via­

ção e Obras 
Onde se lé: 

órgãos descentralizados com persona­
lidade pública: 

Leia-se: 
órgãos descentralizados com persona­
lidade jurídica: 

No quadro comparativo da Receita. 
na coluna relativa ao ano de 1969 

Onde se lê: 
Cata-Parte do Fundo de Par ... 
tícipaÇão do Municípios .... 458.261 

Leia-se: 
Cota-Parte do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios .... 458.216 

No Quadro da demonstração de 
Despesa pelos Programas, segundo as 
Categorias Econàmicas, na coluna re~ 
la tí v a a To tal Geral 

Onde se lê: 
Total Geral ........ , ... . 122.033.200 

Leia-se: 
Total Geral .......... " 122.073.21)0 

No Quadro da demonstração de 
Despesa pelos Programas, segundo as 
Categorias Econômicas, na parte das 
Despesas de Capital, na coluna rela­
tiva a total 

Onde se Jê: 
Habitação e Planejamento 

Urbano 
Administração .. . . . . . . . . . 5.285.400 

• 

Leia-se: 
Habitação e Planejamento 

Urbano 
Administracão . . . . 5. 286.400 

No quadi·o da demonstração das 
Despi!sas peias Categorías Econômi­
cas segundo os Programas no total da 
coluna relativa a Educação 

Onde se lê: 
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23.937.148 

Leia-se: 
Total 23.837.148 

No quadro demonstrativo da .n.es­
pesE. pelas Unidades Orçamentanas, 
segundo os Programas, na coluna re­
lativa a Administração 

Onde se Jê: 
secretaria de Serviços Pú-

blicos . . . . . . . . . . . . . . . . 16.831.000 
Leia-se: 

Secretaria de Serviços Pú-
blicos 16.834. 500 
No quadro demonstrativo da Des­

pesa, pela~ Unidades Orçamentárias, 
segundo os Programas. no total da 
coluna relativa a Educação 

Onde se lê: 
Total .................. 92.282.000 

Leia-se: 
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92.282. 300 

Na Consolidação do Orçamento por 
Programas 

Onde se lê: 
Programa lO - Habi­

tação e P1anejamento 
Urbano . . . . . .. . . . . . . . 32.497.000 
Leia-se: 

Programa lO - Habi­
tação e Planejamento 
Urbano . . . . . . . . . . . . . . . 82. 497.000 
Art. 2.0 - Esta lei entrará em vi-

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário, 

Brasília, de de 1971. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - A Mensagem que acaba 
de ser lida será publicada e remetida 
a Comissão do Distrito Federal. 

Sôbre a mesa outra Mensagem Pre­
sidencial que será lida pelo Sr. !."­
Secretário, 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N .• 248, de 1971 

(N." 446(71, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Senado Federal: 
Nos têrmos do art. 42, VI, da Cons­

tituição, tenho a honra de submeter 
à elevada apreciação de Vossas Exce­
lê-ncias, acompanhada de exposição de 
motivo<s do Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, a proposta de alteração 
do art. 4.o da Resolução n. 0 92, de 27 
de novembro de 1970, do Senado Fe~ 
deral. 

Brasília, em 17 de novembro de 
1971. - Emilio G, ll'lédici. 

' 
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E.M.-N.0 385 11 out 1071 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Em que pesem os resultados positi­
vos alcançados pela Resolução n.0 92, 
de 27 de novembro de 1970, do Senado 
Federal, a rigidez de seu art. 4.0 tem 
gerado alguns desajustes que se refle­
tiram especialmente sóbre as prefei­
turas e. principalmente, sóbre as em­
prêsas produtoras de equipamentos, 
que tiveram seu mercado interno sU­
bitamente diminuído. 

Respeitadas as limitações impostas 
pela Resolução acima mencionada. 
torna-se necessário que os Estados. 
Municipios ou respectivas Fundações 
ou Entidades da Administração Indi­
reta possam promover o seu equipa­
menta. em têrmos de aparelho~ de 
terraplenagem, construção e conser­
vação de estradas. 

Dessa forma. tenho a honra de sub­
meter à elevada apreciacão de Voo; . .;;a 
Excelência o anexo antepro.ieto de 
Resolução. que modifica a Rewlucão 
n. 0 92, cuia proibição contida em s~u 
art. 4.0 não deverã ser aplicada as 
operacões de crédito objetivando os 
financiamentos de máquinas, equipa­
mentos e implementas agrícolas. bem 
como os de mãqninas e equipamentos 
rodoviários. cujos valôres sPrão con­
s;iderados Pxtra-limite. em funcão do 
que determina a Resoluf'ão n.0 58. de 
23 de outubro de 1968. revigorada ne­
la de n.0 79. de 21 de outtthrG de Hl70. 

Aproveito a oportunidade para rf'­
novar a VMsa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. 
Ant:..nio Delfim Netto, Ministro da 
Fazenda. 

PROPOSTA DE ALTERAÇAO DO AR­
TIGO 4.0 DA RESOLUÇAO N.0 92, 
DE 27 DE NOVEMBRO DE 1970, DO 
SENADO FEDERAL 

;\rt. 1.n - A proibição contida no 
artigo 4,0 da Resolução n.O 92. de 27 
de novembro de 1970, não se aplica 
às operaçóes de crédito objetivando os 
financiamentos a seguir indicados, 
cujos vaiôres serão considerados ex­
tra-limites em função que determina 
a Resolucão n. 0 58, de 23 de outubro 
de 1968, revigorada pela de n.o 79, de 
21 de outubro de 1970: 

I - máquinas, equipamentos e im­
plementos agricolas; 

II - máquinas e equipamentos ro­
doviários. 

Art. 2. 0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicat;ão. 

O SR. PRESIDENTE tCarlos Lin­
denberg) - Também a mensagem 
QHe acaba de ser lida será publicada 
e remetida às Comissões de Financas 
e de Constituição c Justiça. · 

O SR. PRESIDf:NTE tCarlos Lin­
denberg) - Está finda a hora do Ex~ 
pediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1 
Votação. em turno único, do 

Requerimento n.o 232. de 1971. de 
autoria do Sr. Senador Ruy Car­
nE-iro, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado FederaL do 
discurso pronunciado pelo Presi­
dente do Sindicato dos Bancários 
da Guanabara, Sr. José de An­
drade Guedes, na abertura do Ato 
Civico comemoratlvo da Semana 
da Pátria, no dia 6 de setembro 
de 1971, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob nu­
mero 562, de 1971, da Comissão 
- Diretora. 

Em votação o reQnNimento. 
O Sr. Ruy Carneiro - Peço a pala­

vra, Sr. Presidente, para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Sl::'nador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO tPara en­
caminhar a votação) - Sr. Presiden­
te. direi apenas breves palavras, para 
melhor esclarecer o Plenário. a res­
peito do Presidente do Sindicato dos 
Bancãrios da Guanabara, que vem 
brilhantemente desempenhando esta 
missão que e indiscutivelmente da 
maior importância. 

Com o requerimento que V_ EX. 11 

anunciou e por mim assinado. quero 
trazer ao conhecimento do Senado. a 
obra meritôria désse ilustre paraiba­
no. desf'nvolvida na direção da enti­
dade d€' classe dos bancãrios do Esta­
do da Guanabara. 

Trata-se do Dr. José Andrade Gue­
des. alto funcionário do Banco do 
Brasil, bacharel em Direito que assu­
miu a Presidência daquela entidade rte 
classe em hora bem difícil para o de­
sempenho dessa missão. 

Sereno, culto. inteligente. patriota 
e profundamente spnsato. vem con­
duzíndo sua classe com tal equilíbrio 
que achei conveniente trazer ao co­
nhecimento do Senado da República 
a magnifica palestra que há poucos 
dias o Dr. Andrade Guedes. proferiu 
na sede do seu sindicato. no Rio. ao 
ensejo da Semana da Pátria, 

A conferência que ide proferiu. exa­
minada pela Mesa e pelo Relator da 
matéria, eminente representante do 
Maranhão. Senador Clodomir Milet. 
obteve di>sse parlamentar conceitos os 
mais .iudiciosos e palavras de elogio 
pelo conteúdo altamente patriótico de 
seu pronunciamento. 

Trabalhos com tais conteúdos de~ 
vem ser sempre trazidos ao conheci­
mento do Senado e transcritos nos 
Anais da Câmara Alta, para que os 
Senhores Senadores, com mais vagar, 
possam conhece-los e sõbre éles me­
ditar. Aliás, isso também representa 
um incentivo aos que atuam nos dl~ 
versos setores da vida nacional. 

Eis a razão porque pedi a publica~ 
çâo do discurso do Dr. José de An­
drade Guedes, Presidente do Sindi­
cato dos Bancários, e quero aprovei­
tar a oportunidade para felicitar o 
Senador Filinto Müller. embora com 
atraso, pelo requerimento em que pe .. 
diu, há poucos dias, a transcrição da 
Conferência sõbre Turismo, realizada 
pelo Dr. Erik de Carvalho, ilustre 
Presidente da VARIG, perante a As­
sembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul, que promove, numa bela prá­
tica democrática de valorização polí­
tica. uma conferência anual. sôbre 
assuntos de grande importância para 
o Estado e o Brasil. convidando para. 
o cumprimento dessa destacada mis­
são figuras do maior gabarito do 
Pais 

Ao f'Xaltar. neste momento. a obra 
admirável do Dr. José Andrade Gue­
des, na direcão dos destinos da clas­
se bancária ·da Guanabara, e o valor 
da sua conferencia, relembro o re­
querimento do eminente Senador 
Mato-grossense para que o Plenário 
observe a setecão cuidadosa dos tra­
balhos trazidoS à insercão dos Anais 
da Camara Alta do Pa.ís. considera­
dos sempre da maior relevância e de 
alto espírito patriótico. (1\fuito bemD 

O SR. BENJAMIN FARAH (Para 
encaminhar a votacão. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o no­
bre Senador Ruy Carneiro. sem dúvi­
da interpretou o pensamento da nos­
sa Bancada. no que tange à Confe­
rência do ilustre Presidente do Sin­
dicato dos Bancários da Guanabara, 
o Dr _ Jose de Andrade Guedes. 

Sr. Presidente. f'm se tratando de 
um Sindicato no Estado da Guanaba­
ra. um Sindkato constituído por uma 
coletividade altamente politizada, um 
Sindicato que tem uma tradição de 
luta. na sua caminhada em busca das 
grandes reivindicações sociais, êste 
Sindicato e o seu ilustre Presidente 
não podem ~;er desconhecJdos, nem 
ignorados por um representante da 
Guanabara no Senado da República. 
(Muito bem!) 

Acompanho. de longa data, a posi­
ção firme e corajosa do Sindicato 
dos Bancários do Estado da Guana­
bara. que sempre estêve na vanguar­
da das grandeB lutas sociais. 

Por isso, Sr. Presidente, é com 
muita alegria que dou minha solida­
riedade ao requerimento oportuno do 
ilustre Senador Ruy Carneiro. 

O Sr, Ruy Carneiro - Agradeço a 
V. Ex.a 

O SR. BENJAMIN FARAH - Tra­
ta~se, é verdade, de peça admirável 
de quem. deíxando a pequenina Pa­
raiba, veio ao Estado da Guanabara, 
como tantos brasileiros. para dar o 
melhor dos seus esforços. 

Através de suR inteligência. de sua 
bravura, de seu civismo, defendendo 
causas nobres, à presidência do Sin­
dicato, sobremodo, Senhor Presiden-
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te, imprimiu orientação democrf.tica, 
fazendo da sua missão não um tram­
polim para agitação politica e sim 
uma trincheira de defesa da demo­
cracia e da justiça social. 

A serenidade, a inteligência e a 
cultura do Doutor José de Andrade 
Guedes. êste ilustre bancário, merece 
nosso respeito, nossos aplausos, e por 
isso dou, gostosamente, meu apoio ao 
requerimento do querido companhei­
ro, Senador Ruy Carneiro. (Muito 
bem! Muito bem:) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queL .1m permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 

denberg) 
ltem 2 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 73, 
de 1971 (n.o 392-B/71, na Câmara 
dos Deputados), que dá nova re­
dação ao § to do art. 5.0 da Lei 
n.0 4. 923, de 23 de dezembro de 
1965, que "institui o cadastro per­
manente das admissões e dispen­
sas de empregados, estabelece 
medidas contra o desemprêgo e 
de assistência aos desempregado5, 
e dá outras providências (de ini­
ciativa do Sr. Presidente da Re­
pública)", tendo 
PARECERES FAVORAVE!S, sob 
n.0 • 547 e 548, de 1971, da.s Comis­
sões: 
- de Legislação Social e Finan­

ças." 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese­

jando discutír o projeto, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

que i r a m conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
o projeto irá a sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 73, de 1971 

(N.0 392-B/71, na Casa de ori~eml 
DE INICIATIVA DO SR. PRESIDEN­

TE DA REPúBLICA 
o a nova redação ao § 1. 0 do 

art. 5.0 da Lei n.0 4.923, de 23 de 
dezembro de 1965, que institui o 
cadastro permanente das admis· 
sões e dispensas de empregados, 
estabelece medidas contra o de .. 
semprégo e de assistência aos de­
sempregados, e dá outras provi .. 
dCncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O § 1.0 do art. 5.0 da 

Lei n.o 4. 923, de 23 de dezembro de 

1965, que institui o cadastro perma­
:Jente de admissões e dispensas de 
empregados, estabelece medidas con­
tra o desemprêgo e de assistência aos 
desempregados, e dei outras providên­
cias, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 5.0 - •••••••••••••••••••• 

~ 1. 0 - A assistência a que se 
refere êste artigo será. prestada 
pelas Delegacias Regionais do 
Trabalho e consistírá num auxí­
lio em dinheiro, não excedente 
de 800~, !oitenta por cento) do 
salário-mínimo local devido, até 
o prazo máximo de 6 I seis) meses, 
a partir do mês seguinte àquele 
a que corresponder o número de 
meses computados no cálculo da 
indenização pag·a na forma da le­
gislação trabalhista, observadas 
as bases que forem estabelecidas 
no regulamento. dentro das pos­
sibilidades do Fundo de que tra­
ta o art. 6.0 " 

Art. 2.0 
- Esta lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -
Item 3: 

"Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

22, de 1971 <n.o 14-A/71, na Cà­
mara dos Deputados) que "aprova 
as contas do Presidente da Repú­
blíca. relativas ao exercício de 
1965". tendo 
PARECER, sob n.0 532, de 1971, 
da Comissão 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeta. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese­

jando discutir o projeto, encerro a dis­
cussão. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.} 

Está aprovado. 
O projeto írã à Comissão de Reda­

ção. 
I!: o seguinte o ProJeto apro­

vado: 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N.O 22, DE 1971 
{N. 0 14-A/71, na Câmara dos 

Deputados) 
Aprova as contas do Presidente 

da Repiiblica, relativas ao exer­
cício de 1965. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as contas 

prestadas pelo Presidente qa Repú­
blica, relatívas ao exercício de HW5. 
na forma dos arts. 66, item VIII, e 87, 
item XVII, da Constituição da RepU­
blica de 1946, com ressalvas àqueles 
valôres lançados â. conta de "'Diversos 

Respo:1sâvets", dependentes de veri­
ficação ulterior pelo Tribunal de Con­
tas da, União. 

Art. 2.0 - ltste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicacào. revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
dt>nberg)-

Item 4 
Discussão, em turno único 

(apreciação prelíminar da consti­
tucionalidade, nos têrmos do ar­
tigo 297 do Regimento Interno1, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

95, de 1971, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres. que 
consiriera "serviço relevante ao 
País" o exercício de mandato de 
Vereador e dispõe sôbre a conta~ 
gem. em dôbro, do tempo de efe­
tivo exercício do mandato não re­
munerado de Vereador, tendo 
PARECER. sob n.0 546, de 1971, da 
Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

inconstitucionalidade. 
Em discussão o projeto quanto à 

constitucionalídade. 
Se nenhum dos Sr.s. Senadores dese­

jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que apro­

vam o projeto queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Está re.ieitado. 
O projeto vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeita­
do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N ." 95, DE 1971 

Considera "servjço relevante ao 
Pais" o exercício de mandato de 
Vereador e dispõe sôbre a conta­
gem, em dôbro, do tempo de efe­
tivo exercício do mandato não re­
munerado de Vereador. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 -É considerado como "ser­

viço relevante prestado ao País" o 
exercício de mandato de Vereador, de­
vendo o tempo de efetivo exercicio, 
dos mandatos não remunerados de 
Vereador, ser contado em dóbro para 
fins de apoS€ntadoria. 

Art. 2.o - Esta leí entra em vigor 
na data de sua publica.c;ão. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
<;ões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Há ainda oradores inscritos. 
concedo a palavra ao nobre S!>na­

dor Benjamin Farah. 
O SR. BENJA~liN FARAH (Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, o 
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que tne traz à tribuna é o Estatuto dos 
Militares. Não é fácil, com esta pre­
mência de tempo, fazer análise deta­
lhada do Estatuto; entretanto, perml­
to-nte tecer considerações em tõrno de 
alguns artigos. 

Um ctél-es, Sr. Presldente, é o artigo 
54. letra a, do ~ 1 ° Sf' anrov~dn com 
esta redação, trará prejuízo ã. remu­
neração dos militares técnicos. Por 
isso, elaborei emenda que vou enca­
minhar à Comissào especifica. 

Outro artigo é o de n.0 33, que diz: 
I 3.0 

"No intuito de desenvolve-r a 
prática profissional dos oficiais ti­
tulados dos Quadros ou ServiGos 
de Saúde e de Veterinária, é-lheti 
permitido o exercício de atividade 
técnico-profissional, no meio civil, 
desde que tal prática não prejudi~ 
que o serviço." 

ora, Sr. Presidente, tal artigo aten­
de aos médicos e aos veterln&rios. 
Por que não permitir que os enge­
nheiros militares tenham, por eqüi­
dade, o mesmo direito? Todos sabem 
que o Exército mantém uma Escola de 
Engenharia das melhores do Brasil, 
uma das mais avançadas, que recruta 
professôres em outras escolas. Um dos 
professôres dessa Escola, hoje chama­
da Institui>:! Militar de Engenharia -
IME - ê o atual Prefeito de São 
Paulo, o Sr. Figueiredo Ferraz, que 
vai, semanalmente, dar a sua aula; 
nã.o o faz por interêsse pecuniário, 
mas po .. ideal, tal o seu amor à Esco­
la e porque ela também é, na realida­
de. um centro admirável de cultura, 
onde há maís idealismo do que inte­
rêsse pecuniãrío. Lá estão grandes 
professôres; de lá, saem grandes en­
genheiros. Na hora em que estamos 
dando alguns direitos aos médicos e 
aos veterinários, devemos, pelo menos 
por eqüidade, estender êsses mesmos 
direi tos àqueles que estudam no Ins­
tituto Militar de Engen11aria. 

Sr. Presidente, pode riamos expen­
der uma série de considerações, como, 
por exemplo, relativamente ao art. 83. 
Diz o dispositivo: (lê) 

"0 uso dos uniformes com seus 
distintivos, insígnias e emblemas, 
bem como os modelos, descrição, 
composição. peças acessórias e ou­
tras disposições. são regulados na 
legislação específica de cada Fór­
ça Armada." 
"§ 1.0 - É proibido ao militar o 
uso dos uniformes: 
a) em manifestação de carater 
poH ti co~ partidário;" 

- entendo muito certo --
"b) em at1v1dade não-militar no 
estrangeiro. salvo quando expres­
samente det{!rmínado ou autori­
zado;" 

- também merece o nosso apoio -
"e) na. inatividade, salvo para 
comparecer a solenidade militares 
e, quando autorizado, a cerimó-

ni-a::; c1vka~ comemorativas de da~ 
tas nacionais ou a atos socíais so~ 
Ienes de caráter particular." 

Sr Presidente, é burocracia muito 
grande pf:!rmitir que o .militar use uni~ 
forme quando autorizado. O militar 
serve na caserna durant-e 30, 35, 40, 45 
anos. Pata êle, é motivo de orgulho o 
uso do uniforme, da farda que vem 
honrando há tanto tempo. E quando 
êle quer ter a vaidade, o orgulho de 
vesti-la. sobretudo no fim da existên­
cia, é necessária essa burocracia, essa 
autoriz;a~ão. 

Di2: a Constituição, no art. 93: 
"As patentes, com as vantagens, 
prerrogativas e deveres a elas ine­
rentes são asse-guradas em tõda a 
plenitude, assim aos oficiais da 
ativa e da reserva como aos re­
formados,'' 

A prõpria Constituição permite aos 
militares o uso do uniforme. Éles sen~ 
tem, na sua maioria, um prazer, um 
orgulho nisso. De maneira que a ex~ 
pressão "quando autorizado" é, a meu 
ver, um excesso, um dispositivo buro­
crâtico que não tem razão de perma~ 
necer no Estatuto. 

E outros dispositivos estatutários, 
Sr. Presidente, como por exemplo. o 
de n.0 77, letra "b", um dos pontos 
mais delicados, altamente delicados. 

Diz o referido artig·o: 
"Art. 77 - A pensão militar defe­
re~se, nas prioridades e condíções 
estabelecidas a seguir e de acór­
do com as demais dís})osíções da 
Lei de Pensões Militares ... " 

E ai vem nma serít" de com;idera­
ções, começando pela letra "a": à 
viUva, letra "b"; aos fílhos, de qual­
quer condição, menores de 21 anos ou 
ínterditos ou inválidos, e às filhas sol­
teiras de qualquer condição." 

Esta expressão "filhas solteiras", in­
troduzida no Estatuto, vai criar pro­
blema. social muito grande, porque a 
Lei de Pensões ê mais ampla: permi­
te que a filha case e continue rece­
bendo pensão. 

Elaborei emenda. substituindo tal 
redação por outra, que- julgo mais hu­
mana e a te-nde melhor à.s aspirações 
e às necessidades dos militares. 

Vou ler, desta tribuna, a redação 
que elaborei ao art. 67. letra b, do Es­
tatuto, para chamar a atenção dos 
Srs. Senadores, porque tal dispositivo 
está causando mal-('star a imensa 
maioria dos militares. f:les não vêm 
aqui, com as suas baionetas. impor, 
mas estão desejando que a situação se 
modifique. pois, nem sempre, certas 
leis consultam aos interésses de todos. 
Devemos ter a :~ensJbilidadE' para 
cornpreendet:mos as suas aspirações e 
necessidades. 

Em outros tempo.-;, tinlHunos direi to 
de iniciativa; hojP. ela estã muito 
restrita, de acôrdo com a Const\tuiçào, 
e certos projetos vém para cã e são 
aprovados quase a "toque de caixa". 

' 

O projeto a que me refiro é da mais 
alta importància, de uma seriedade 
enorme e vai ser apreciado, dentro de 
poucos dias, pelo Congresso. Nem te~ 
remos tempo de um exame de profun­
didade, de um debate maior. E cha~ 
mo a atenção para este ponto que pa­
rece insignificante, mas é de maiur 
importância para os militares. 

Modifiquei, assim, o item b do 
art. 77: 

"Art. 71 --
b) aos filhos de qualquer condi~ 
ção, exclusive os maiores do sexo 
masculino, que não sejam inter~ 
ditos ou ilH·álidos." 

Justíficaçào 

A prevalecer a redação constante 
do projeto, as filhas do militar 
serão prejudícada..s ao casar~se. E 
isso não é justo, pois muitas vêzes 
o casamento poderá ocorrer com 
pessoa de baixa remuneração, po­
dendo, ate. nem concretízar-se, 
ensejando situações familiares 
anômalas, com graves repercus­
sões sociais. 
É, portanto, uma redação que não 
atende a.os nossos sentimentos 
humanos (~ cristãos. 
Nada mais justo, assim. que man~ 
ter o item II, do art. 7.0

• da Lei 
n.o 3. 765, de 4-5-60, na qual o le-­
gislador fo: humano e cristão pa­
ra com as filhas do.s militares. 
Há qoe se observar, ainda, que a 
Lei n. 0 3.132, de 8-5-57, em seu 
art. 1.0 , letra a, permite que as 
filhas casadas. viúvas ou desqui­
tadas, recebam o montepio civtl 
equivalente à. pensão militar. Não 
é justo que se retire das filhas dos 
militares o mesmo direito conce~ 
di do aos c i vis . 

Por js.so, chamo a atenção do 
. Congresso Nacional para ésse as~ 
pecto delicado, esperando que os 
legisladores não só mantenham a 
sua coerência, mas. também. pra~ 
tiquem um ato de absoluta justi~ 
ça, que visa a dignificação da fa­
milia. 

Esta a emtnda para a qual peço a 
atencáo dos SC'nadores. Não sei se a 
Comissão, com essa pressa, com essa 
precariedade de tempo, terá oportu­
nidade de examinar. atentamente, 
certos dispositivos. entre outros éste 
que. aqui está, qm~ não atende aos in­
terêsses dos militares e que está 
criando um certo mal-estar. Penso 
que o Senado, nn ímensidade da sua 
percepção, há de modificar êsse dis­
positivo, porque Cle, Sr. Presidente, 
não traz nenhuma vantagem para as 
Fôrças Armadas. 

Há outras emendas que estou ela­
borando e que deverei apresentar 
dentro do prazo legal - irei levá-la.s 
à Comissão- como por exemplo oca· 
so dos artigos 66 e 67. 
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O artigo 66 diz: 
·'Não haverá promoção de militar 
por ocasjão de sua transferência 
para a reserva remunerada." 

O artigo 67: 
"Não haverá promoção de mili­
tar por ocasião de sua reforma." 

Não só, portanto. na passagem pa­
ra a reserva como também na refor­
ma do militar, não haverá promoção. 
Esta é uma inovação que surgiu há 
poucos anos, Surgiu no fim do Govêr­
no do Marechal Castello Branco, in­
troduzida na Lei de Inatividade. Du­
rante muitos anos existiu uma 1ei mi­
litar no Brasil, que promovia o militar 
na sua passagem para a reserva. ÊSse 
dispositivo da lei foi revogado por 
ocasião do Qovêrno do Sr. Washin­
gton Lulz. Parece-me que foi inicia~i­
va do Sr. Sigefredo Passos, então Mi­
nistro da Guerra. 

Algum tempo depois. o Congresso 
restabeleceu o dispositivo - que exis­
te de.sde o tempo de Dona Maria I -, 
através de iniciativa de minha auto~ 
ria, consubstanciada na Lei número 
1.156/50, que promoveu, aproximada­
mente, 4/5 das Fôrças Armadas, na 
passagem para a reserva. 

Eminentes brasileiros, que têm da~ 
do o melhor de seu patriotismo e que 
estão, alguns em evidência, outros já 
desaparecidos como o Marechal Cas­
tello Branco, o Marechal Costa e Sil~ 
va, foram contemplados por essa lei. 
No entanto, os atuais militares, aqué­
les que arcam com as maiores respon­
sabilidades, aquêles que correm todos 
os riscos, na defesa das instituicões 
democráticas. êstes estão sendo pÚju­
dicados, porque ésses dois artigos fui­
minam qualquer esperança neste sen­
tido. o que. ainda mais, estâ sacra­
mentado por outro artigo do Estatuto 
do.s Militares, de número 155, que ctiz 
o seguinte: (lê) 

"Art. 155 - Ao militar beneficia­
do por uma ou mais das Leis 288, 
de 8 de junho de 1948; 6!6, de 2 
d~ fevereiro de 1969: 1.156, de 12 
de julho de 1950; 1.267, de 9 de 
dezembro de 1!:":50 e que, em vir­
tude do disposto nos arts. 66 e 67 
desta lei não mais usufruirá as 
promoções previstas naquelas leis, 
fica assegurado, por ocasião da 
transferência para a reserva ou 
ou da reforma, a remuneração de 
inatividade relativa ao põsto ou 
graduação a que seria promovido 
em decorrência da aplicação das 
referidas leis!' 

O/militar vai-se beneficiar, em par­
te, com aquelas leis especiais, no que 
tange à remuneração; não será ben-e­
ficiado no que diz respeito à premo­
cão. Isto tem criado um mal-estar, 
Sobremodo nesses núcleos residenciais 
militares, onde uns são beneficiados 
e outros não são. 

Vou cjtar um caso: num conjunto 
residencial, onde moram sargentos, 

tenentes, capitães, não são raros 
aquêles que foram beneficiados por 
essas leis. Veio a Lei de Inatividade 
que impediu a promoçáo. Aí então 
começaram aquêles recalques, aquê­
les complexos. A espôsa de um sar­
gento, que não foi promovido, vê o 
espôso de uma vizinha, também sar­
gento, ser promovido a tenente, a ca­
pitão. E ela não entende porque o es­
pÕSO também não foi promovido. 

Por que o legislador criou essa de­
sigualdade, duas categorias de milita­
res? Uns beneficiados e outros não 
beneficiados, uns promovidos a põsto 
imediato, muitos chegando até a ge­
neral, a marechal, e outros não sendo 
promovidos. 

Criamos dois grupos de milltares, 
com essa desigualdade da Lei de Ina­
tividade, sacramentada pelos arts. 66, 
67 e também pelo art. 155 do nôvo 
Estatuto. Quais são êles: os que fo­
ram justiçados pelo Congresso e os 
que foram injustiçados. 

É um aspecto triste, doloroso, Sr. 
Presidente. Não é só o dinheiro. Jtste, 
éle continua percebendo, mas não é 
só o dinheiro. Na minha opinião, o 
militar não s-egue a carreira apenas 
para viver. Segue-a por um ideal. O 
t.itulo, o pôsto, a promoção são coisas 
sagradas para êle. 

Esperava que êsse Estatuto viesse 
corrigir aquela falha da Lei de Ina~ 
tividade, reparar aquela injustiça, 
porque são dos nossos dias essas pro~ 
moções. estão aí os promovidos. 

·Lembro-me de que, na Câmara dos 
Deputados, quando era projeto a Lei 
de lnativldade, muítos militares to­
maram parte nos debates, muitos mi­
litares votaram a favor da Lei de 
Inatividade. 

Pergunto aos Srs. Senadores: êsses 
militares, por acaso, não estavam sen­
do beneficiados pelas leis especiais? 
Estavam. Um déles, que foi o relator, 
jâ tinha sido contemplado com uma 
promoção. Mas a estava tirando dos 
colegas, dos seus colegas que iriam con­
tinuar na ativa. ~le estava na inati­
vidade. Os colegas, que iam continuar 
na ativa, lutando, trabalhando, so­
frendo numa hora difícil como esta, 
em que é preciso muito esfôrço. mui­
to idealismo. muita abnegação dos 
milHares para que êles continuem na 
atividade. 

Quantos militares, ao término des­
sas vantagens, poderiam passar para 
a reserva sendo promovidos ao pôsto 
imediato? Majores, Tenentes, Coro­
néis, Generais, quantos poderiam re­
querer? No entanto se mantiveram 
firmes, fiéis nos seus postos e conti­
nuam. por aí a fora, trabalhando, e 
o legislador não se lembrou de resta­
belecer essa injustiça. 

' 

Êsse ê o apêlo que deíxo aqm, por 
que nós, neste Congresso, não temos 
o direito de iniciativa. Se o tivéssemos, 
como quando aconteceu por ocasião 
da elaboração da Lei n.0 1. 156 - que 

tive a honra de elaborar, e tantas ou~ 
tras - eu iria propor modificação 
nesse dispositivo. Mas sei que vou es~ 
barrar com êsse grande paredão que 
é a Constltuição de 68 e tenho a im­
p:essão de que tôda e qualquer ini~ 
ciativa. nesse sentido será frustrada. 
Em todo caso, êsse fato não me impe­
de de continuar lutando, pedindo, ba­
talhando para que se restabeleça essa 
equidade. 

Ainda é tempo de o Poder Legisla­
tivo, em entendimento com os minis~ 
térios militares, faz.er uma modifica­
cão para que ésse estatuto não ve­
nha para cá trazendo, consignando, 
sacrarnentando uma desigualdade que 
não tem sido recebida pelos milita­
res com nenhum entusiasmo. Essa 
desigualdade não causa nenhuma sa­
tisfação. sobremodo entre os que es­
tão lutando. Os outros, que estão do 
lado de fora e que já foram benefi­
ciados. nada têm a reclamar; mas os 
que estão lutando, os que estão na 
ativa. não estão felizes com essa de­
sigualdade, mas, pela disciplina, pelo 
respeito, pelo amor à Pátria, pela or­
dem, pela defesa constante que fazem 
da Constituição. êles permanecem se­
renos, equilibrados e nenhuma mani­
festação evidenciam em face dessa 
injustiça praticada pelo Congresso e 
que, se continuar assim, se vier con­
signada nêste estatuto, ainda perma~ 
necerâ. por algum tempo até que o 
Govêrno revogue êstes dispositivos. 

Sr. Presidente. queria fazer este 
rápido registro e muitas outras con­
derações poderia eu tecer mas as ou­
tras atividades minhas serão, por cer­
to, nessa comissão e.special, procuran~ 
do ver se poderemos modificur alguns 
àêsses dispositivos que, conforme está 
consignado, merecem, Sr. Presidente, 
uma modificação, merecem reparos 
como, por exemplo, é o caso do arti­
go 77 e tantos outros. 

Se o COngresso acolher as nossas 
emendas, estou certo, estarã. fazendo 
justica aos militares que evidenciam, 
a cada instante, o seu grande amor à 
nossa Fá tria, por Isso que estão dis­
postos a todos os sacrifícios para de­
fendê-la na plenitude da sua fôrça, 
estão dispostos a todos os sacrifícios 
para que possamos viver em paz, den­
tro da democracia e da liberdade. 
(.1\Iuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO !Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, num exemplo que 
merece ser destacado, Poder Púb.lico, 
Universidade e Emprêsa Nacional 
unem-se para abrir nôvo caminho à 
tecnologia nacional. F.:sse fato auspi­
cioso realízou-se na Universidade de 
São Paulo. por iniciativa do Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial. 
E a êle queremos trazer nosso apoio 
c salientar a sua importànciB. pata o 
futuro do País. 
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Não podemos, Sr. Presidente, con­
tinuar importando, passjvamente, tec­
nologias estrangeiras para nosso de­
senvolvimento. Enquanto não tiver­
mos uma tecnologia brasileira, adap­
tada à nossa realidade e elaborada 
por nós mesmos, continuaremos a ser 
dependentes e caudatários de outras 
economias. 

o exemplo do Japão, nesse senti­
do, é impressionante. Mediante um 
meticuloso trabalho de estudo e 
adaptação das tecnologias estrangei­
ras às condições e necessidades do 
pais, o Japão vem elaborando sua 
própria tecnologia. E, nos últimos dez 
anos, conforme relatório ofjcial da 
ONU, dispensou 2.141 processos téc­
nicos de fabricação importados dos 
Estados Unidos, 381 da Alemanha 
Ocidental. 268 da Suiça, 194 da In­
glaterra, 118 da França, 86 da Suécia 
e 44 da Itália. 

Evidentemente, não se trata de 
rejeitar a contribuição técnica ou 
científica de procedência externa. 
Mas, sim. de evitar recebê-la sem es­
}Jirito crítica e elaboração própria. O 
que se impõe é recusar o puro trans­
plante e realizar um trabalho de to­
mada de conhecimento, adaptação e 
elaborarão própria, adequado às nos­
sas realidades. 

De outra parte, uma das grandes 
fontes de remessa de divisas para o 
exterior é representada pelo paga­
hlento de "royaltles", assistência téc­
nica e outras evasões ligadas à im­
portação de tecnologia. O quadro se­
guinte indica as despesas dêsse tipo, 
realizadas pelo Brasil, nos últimos 
anos: 

Gastos com "royalties" e assistén­
~ia tét.nica no Brasil em milhares de 
dólares 

Anos 

1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 

Assistência. 
Técnica 

5.673 
7.748 

41' 764 
42' 914 
54.942 
62.761 

"Royal­
tles'' 

772 
1 

732 
2.868 
7.758 
7.430 

Registre-se que a importância as­
sim remetida, considerado o últin1o 
periodo, equivale a sete vêzes o or­
çamento de alguns Estados do Bra­
sll. 

Diante d~sses dados, é de justiça 
dest.:war a importância da recente 
ínauguração feita em São Paulo, na 
cidade Universltarta, junto ao Ins­
tituto de Pesqui.sat Tecnolôgicas, de 
uma agência do Tnstituto Nacional 
de Propriedade Industrial. 

Por iniciativa do presidente do 
lNPI, comandante Thomáz Thedjn 
Lôbo, abre-se, assim, o caminho de 
uma eficiente cooperação entre o Po­
der Público, a Universidade e a 

Emprêsa Nacional, no campo- da tec­
nologia. 

A medida poderá produzir grandes 
resultados no tocante à divulgação, 
transferência. adaptação e criação 
de proeesoos tecnológicos. 

Cumpre ressaltar, como foi dito na 
instalacão do nõvo órgão, que uma 
dr-s chaves de nosso desenvolvimen­
to tecnológico pode ctecorrer do in­
teligente aproveitamento das possi­
bilidades deconentes da legislação 
internacional sóbre patentes. Por 
exemplo. qualquer procesc;:o, cuja pa­
tente não tenha sído requerida ou 
conc~dida no Brasil, é de domínio 
público. Pode. portanto. ser utili~ada 
ou adaptada por qualquer brasileiro, 
s:m qualquer pagamento ou indeni­
zaçáo. Daí a ímportâncía do sistema 
de informações sôbre processos e pa­
tentes, no plano internacional, am­
plamente utilizado em outras nações, 
e que começa agora a ser organizado 
no Brasil. 

Acima de quaisquer divergendas. 
os brasileiros devem~se unir no apoio 
a medidas de estimulo e defesa de 
nosso de'!envolvimento ter-nológico. 
porque êste é um do~ caminhos do 
verdadeiro desenvolvimento nacional. 
(Muito bem~ Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTF. (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Seru •·e­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. senadores, quero ocupar a aten· 
ção da Casa. por alguns minutos, pa· 
ra focalizar problema de alto interês­
se de meu Estado. que está a clamar 
por uma pronta e oportuna ~·Jhlção. 

Sr. Presidente, já na legislatura an­
terior tive ocasião de trazer ao Sena· 
do a velha questáo da abertuda da 
Barra do Sul, nD litoral norte do meu 
Estaüo, na região do São Francisco 

barra Sul da Baia de Babitonga. 
Ê que, Sr. Presidente. nessa região 

situa-se importante colônia de pes­
cadorf's, na localidade QUe tE'm o no­
me de Barra do Sul. no tradicional 
Município de Araquari. Essa colónia. 
que tem grande produção de pesca­
do, e que hoje já conta com algnns 
estabelecjmentos :ndustriats de ex· 
pressão. está a enfrentar. há longo 
tPmpo. o problema do assoreamento 
da barra. que serve às embarcações 
localizadas naquela vila do Municipio 
de Araquari. 

O assoreamento. Sr. Presidente, que 
é um fenômeno comum às barras dos 
rios que desaguam no Oceano Atlânti­
co, em território catarinense, atingiu, 
na Barra do Sul, proporções dramá­
ticas. 

Inicialmente, como representante do 
povo catarínense no Congresso Na· 
cional, tive ocasião de. recolhendo 
opiniões e pontos de vista dos tnte· 
ressados na solução do problema. na 
remoção dêsse obstáculo ao desenvol-

vimento crescente da localidade de 
Barra do Sul, defender a tese de que 
êsse assoreamento dava-se em :virtu­
de do atérro realizado pelo Departa­
mento Nacional 'de 'Estrada de Ferro 
e. mais tarde. pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de 
Santa Catarina, para fazer possivel 
a ligação ferroviára e depois a liga­
cão rodoviária entre a cidade rle São 
Francisco do 'sul e Joinvile, a pri­
meira loca:Uzada na ilha do me.«mo 
nome. e a ~;egunda na região norte 
do meu Estado, próxima a São Fran­
cisco. 

Ttve ocasiào de pronunciar. nesta 
Casa. um longo discurso defendendo 
a abertura daquele atêrro. através cta 
construção de uma ponte, ou de uma 
série de bueiros de grande dimensão. 
de modo que o fluxo de águas se pu­
desse fazer de maneira normal, e 
assim se evitasse o assoreamento de 
Barra do Sul, que é justamente o 
acesso ao <~anal sul da baia de Babi­
tonga. 

Fui ao Mínístro dos Transportes. E 
quando da discussão e votaqão do 
Orcamento Plurianual de Investi.­
me'ntos para os anos de 69, 70 e 71, 
apresentei emenda, mandando con­
signar naquele Orçamento uma. do­
tacão anual de 800 mil cruzeiros. pa­
ra· a abertura do chamado Canal do 
Linguado, isto é, para a construção 
das obras d'arte necessárias a que o 
fluxo das água . .s se pude-sse fazer nor­
malmente, e, assim, evitar-se o as­
soreamento. 

A emenda foi aprovada, e passou a 
constar do orçamento plurianual pa­
ra os anos de 69, 70 e 71 e, conse­
qüentemente-, a figur:::~r nos orçamen­
tos anuais daqueles mesmos anos. 

Mais tarde, depois de uma visita do 
Sr. Ministro dos Transportes à região, 
os técnicos concluíram que a solm;ão 
não seria a abertura do chamado Ca­
nal do Linguado. não seria a constru­
.-:;ão daquelas obras d'arte, mas s}m a 
dragagem da barra e a constru~ao de 
um molh~ capaz de impedir o assorea­
mento protegendo aquela passagem 
de ágUa. Uma ou outra solução sa­
tisfaz as aspiraçóes da populaqão de 
Barra do Sul e de todo o Município de 
Araquari. 

Voltei, Sr. Presidente, ao gabinete 
do Sr. Ministro dos Transportes e tor­
nei a me pronundar desta tribuna en­
carecendo a ne-cessidade e a urgêncía 
da consttucão do molhe e da draga ~ 
gem da bafra. 

o problema. Sr. Presidente, à pri~ 
meira vista, pod(~ parecer pequeno, e 
até mesmo insignificante, para ser 
tratado cta tribuna do Senado. mas é 
um problema qut~ se- vem arrastando 
pelo tempo c que vem causando o 
maior p~juízo a uma região grande 
produtora de pe.scado em meu E5l<tdo, 
e região que tem condições naturais 
extraordinárias. Tanto assim que, 
aintla há pouco, essa grande empresa 
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nacional de produção de papel, que é 
a Emprêsa Klabin, construiu nessa 
região e nessa localidade um equipa~ 
menta industrial para extrair da 
água do mar. magnésio e cloro. E tõ­
da a região sofre com o problema do as­
soreamento crescente da Barra do Sut 
Vitorioso o ponto de vista da cons­
trução do molhe e da ctragagem dr, 
barra, ficamos nós, catarinensocs, 
tranqüilos, mesmo porque. havia do­
tação nos Orçamentos de 1969, 1970 c 
1971, para a reaHzação dessas obra~. 

Recentemente, no dia 5 do corren­
t~. voltei ao Município de Araquar~. 
para um contato com a população e 
com os líderes daquela comunidade e, 
com surprêsa, verifiquei. Sr. Presiden­
te, que nem a abertura do Canal do 
Linguado, nem a construção da pon­
te sôbre o aterro da estrada de roda­
gem, nem a construção cto molhe P a 
dragagem da barra, haviam, sequer, 
sido iniciadas. 

Recebi, então. ofício do Diretório 
Municipal da Aliança Renovadora Na­
cional daquele Município, reclaman­
do uma solução. 

O documento esta assim redigido: 
"Araquari, em 05 de novembro de 
1971 

Exmo. Sr. 
Senador Antônio Carlos Konder 
Reis 
Brasília - DF 

Nobre Senador: 
O Diretório Municipal da Ar€'na 
de Araquari (8C), aproveitando­
se da visita de V. Ex.a à nossa 
cidade, quer. com o máximo em­
penho. formular um pedido que 
considera de suma importância 
para o Município. ou. mais pre­
cisamente, para o Distrito de Bar­
ra do Sul. 
Trata-se da construção de um 
molhe de pedras para fixar a bar. 
ra. 
Como V. Ex.a não desconhece, 
Barra do Sul vive em função da 
pesca. tendo, inclusive. sua pró­
pria colônia. No entanto. os pes­
cadores passam sérias dificulda­
des pois, constantemente, a barra 
fecha. impedindo a livre entrada 
e saída de canoas. 
Entendem os técnicos que estive­
ram examinando o problema, que 
a construção de um molhe de pe­
dras viria por côbro à anomalia. 
impedindo que correntes maríti­
mas provocassem o entupimento 
ou a cteslocação da barra. 
Encarecidamente, nobre Senador, 
pedjmos a V. Ex. a que tome inte­
rf>sse pelo caso. pois nosso Municí­
pio não tem condições de fazê-lo 
às suas próprias expensas. 
Certos de merecermos a habitual 
atenção, queremos consignar an­
tecipados agradecimentos e, ao 
mesmo tempo, renovar nossos 

protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração." 

Assinam o documento, Sr. Presiden­
. te, não só os dirigentes da ARENA do 
Municiplo de Araquari, como também 
os líderes da comunldade: Miguel José 
Pires. Miguel Tito Rosa, Acácia Umbe­
lino da Costa, Olivio José da Silva, e 
Francisco Matos Neves. 

Sr. Presidente, como diz o ofício, 
estive em Araquari e verifiquei, acl­
ma de tudo. a grave omissão do Go­
vérno, pois que o serviço fôra prome­
tido, a obra fôra assegmada e a cada 
dia ela se torna mais necessã.ria e 
mais urgente. 

Trata-se de uma colônia de pesca­
dores com grande população. cujo 
progresso e desenvolvimento depen­
dem ctes.sa obra do Govêrno Federal. 
Tive conhecimento de que os podêres 
públicos municipais entenderam de 
ata.car a obra através da venda das 
ações que o Município possui da Pe­
tróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS. 
Evidentemente que as ações são em 
número reduzido e o produto de sua 
venda não será suficiente para custe­
ar essa obra de fixação e dragagem 
da Barra do Sul, em Araquari. 

Estas as razões que me fazem \'Ol­
tar à tribuna. para formular apélo ao 
Sr, Ministro dos Transportes. no sen­
tído de que S. Ex. a. resolva o problema, 
encontre a solução prometida e anun­
ciada, inclusive por éste representa~J­
te. e que o povo espera seja cumprida 
e resolvida. (Muito bem! 1\'luito bem! 
Palma~.) 

O SR. PRESlDI~NTE <Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Arnon de ~ello, 

O Sr. Arnon de Mello - (Lê o se­
guinte discurso.) Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, acn bo de chegar 
do Nordeste. onde fui, com os demais 
membros da Bancada de Alagoas no 
Congresso Nacional, receber o Presi~ 
dente Médici, que visitou o meu Es­
tado. 

Não motivou tal visita nenhuma 
inauguração de obras governamen~ 
tais ou outra circunstância seme~ 
lhante. O Chefe da Nação foi a Ma· 
celó reafirmar, com a presença, o seu 
aprêço pela nossa Região. 

Bem conhece o Presidente Médici 
nossos sofrlmentos, e se dispõe em li­
vrar-nos dos males que nos afligem. 
Não é êste o ensejo de citar o que já 
nos proporcionou. Mas vale lembrar 
certas palavras que tem pronunciado 
e certos atos que tem praticado em 
benefício do Nordeste, sobretudo na 
Ultima longa estiagem. Por determi­
nação de S. Ex.a. o Banco Central, 
nos termos das Resoluções 147, 17Ii 
e 181, autorizou o Banco do Brasil a 
fazer empréstimos aos agricultores 
nordestinos com condições especiais 
de juros e prazo, além de facilitar~ 
lhes a composição de dividas em 
atraso. Ainda agora o Conselho Mo~ 
netário Nacional aprovou, com vis-

tas ao aumento da produtividade, 
normas no sentido de os Bancos ofi­
cü~is oferecerem aos mesmos agricu­
tores e pecuaristas, para compra de 
fertilizantes, inseticidas e produtos 
de:stinados à lavoura, adubação in­
tensiva e correção de solo, financia­
mento ao prazo de até oito anos e 
sem juros. o que é fato único na nos ... 
sa história. Destas normas, consta 
também autorização, aos mesmos 
Bancos oficiais, de financiamento aos 
prazos de cinco e oito anos e aos ju­
ros de 7o/r ao ano, para aquisição de 
reprodutores bovinos, máquinas le­
ves e tratores pesados, que não se in­
cluíram nas resoluções anteriores. 

O PROTERRA, criado por decreto 
de 6 de julho dêste ano, e cuja exe­
cução se inicia em 1972, é plano da. 
maior impQrtância para o desenvolvi­
mento da agropecuária regional.. e 
vem suprir uma falha da SUDE~E. 
que desenvolveu sobretudo a indús­
tria e não a agricultura. 
NORDESTINO, O PRóXIMO MAIS 

PRóXIMO 

Senhor Presidente, à véspera da 
chegada a Maceió do Chefe da Na­
ção, a Rãdio Gazeta de Alagoas pro .. 
moveu animada Mesa Redonda de 
que participaram personalidades das 
mais destacados nos diversos setores 
da vida alagoana, juntando~se a ex­
periência e a juventude, líderes em­
presariais e líderes políticos, traba­
lhadores e patrões, Prefeito de muni­
cípio do interior e Prefeito do muni~ 
cipio da Capital, deputados da ARE­
NA e do MDB. Todos eles, debaten­
do a linha de ação do Govêrno Fe­
deral com referência ao Nordeste a 
Alagoas, foram unânimes nas de­
monstrações de confiança ao Presi­
dente Médici. Tal confiança, que já 
se aflrmara nas urnas secretas há um 
ano atrâ.s, não dimana símplesmente 
da emoção nem se dilui no efêmero, 
porque se nutre das palavras do Che~ 
fe da Nação como também, por igual. 
dos atos de S. Ex.a 

Foram os alagoanos de tôdas as 
classes e de tôdas as idades, pobres e 
ricos, velhos e moços, que receberam 
o Presjdente Médici. Com as honras 
devidas a um Chefe da Nação e ain­
da com o regozijo inspirado por um 
amigo certo das horas incertas, rece­
beram êles o homem público profun­
damente humano, cristão autêntico, 
que ve no nordestino o próximo mais 
próxímo, porque mais carente de sua 
ajuda. Sabem os alagoanos da preo­
cupação do Presidente em solucionar 
os problema.s regionais, como têm ci­
ência de que coloca o bem estar do 
homem nordestino acima dos interês­
se-s do Nordeste, pois naquele vê a ba­
se de qualquer programa de desen­
volvimento. 

Não houve feriado nem foi decreta­
do ponto facultativo em Alagoas no 
dia de sua chegada a Maceió. e, no 
entanto, o povo saiu às ruas para re­
cepcionâ-lo. Em todo o percurso que 
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fêz S. Ex.a, desde o aeroporto dos 
Palmares até o Palácio do Govêrno, 
numa extensão de 22 quilômetros, 
bem avaliou a sinceridade da acolhi­
da. Tanto quanto os homens e mu­
lheres dos bairros mais próximos da 
cldade, - muJheres humildes de dis­
tantes bairros pobres. em seus mo­
destos vestidos de chita e filhos pe­
quenos ao colo, como se a êstes qui­
sessem também infundir a mesma 
confiança que alimentam no futuro 
-. todos se irmamnaram no Pg~ n,io 
rela presença do visitante eminente. 
REVJVEU A FE 

Exprimimos sobretudo ao Chefe da 
Nação o nosso reconhecimento pelo 
que já fêz em favor do nosso Estado 
e da Região. e, entre o que já fêz, 
não apenas as obras públicas ou de 
assistência, mas especialmente o des­
pertar de esperanças num ambi-ente 
de desesperança e quase desespêro 
rnatrizado em amarguras e necessi­
dades sem fim. 

Combatendo o bom combat·e, o Pre­
sidente reviveu a fé. E esta fé Sua 
Excelência encontrou na alegria com 
que os alagoanos acorreram às ruas 
para dar-lhe as boas-vindas, nos 
olhares que se lhe dirigiram, nos Ora­
ços que se estenderam para aclamá­
lo, nas mãos que o ovacionaram, nos 
sorrisos que o saudaram. 

Os alagoanos identificaram em S. 
Ex.a o Chefe da NaGão, devotado a 
servir e não interessado em servir­
se, que, assumíndo tão graves res­
ponsabilidades históricas, não per­
deu o contato com os seus semelhan­
tes, antes os procura para melhor 
sentir-lhes as necessidades e anseios 
e, se não os atender de pronto, desde 
logo demonstrar-lhes, na considera­
ção a êles dispensada, que o Govérno 
é do povo e para o povo. E os ala­
goanos timbraram em não sàmente 
manifestar-lhe o seu respeito e a sua 
admiração mas ainda levar-lhe o 
testemunho da sua gratidão e con­
fiança, certos de que, por maiores 
que sejam os obstáculos à recupera­
ção do Nordeste, há de vencê-los S. 
Fx.a com o seu espírito de decisão, 
sua clarividência, seu patriotismo. 

PALACJO DOS MARTiRIOS 

Senhores Senadores, colheu o Pre­
sidente Médici, na visita a Alagoas, 
exata impressão de sua identificação 
com o nosso povo. En1bora não hou­
vesse permanecido tanto tempo em 
Maceió, pôde, por outro lado, intei­
nu-se mais da nossa realidade e for­
talecer-se na determinação de modi­
ficá~la de forma a que o homem nor­
destino tenha nível de vida mais con­
sentáneo com as exigências do bem 
estar. Todos quantos com S. Ex.e. es­
tiveram no Palácio dos Martírios fo­
ram unânimes em dizer da estima 
que lhes inspirara a personalidade do 
governante alheio às exteriorizações 
demagógicas, sóbrio nas palavras e 

. decidido na ação em favor da comu-

nidade, e sobretudo muito consciente 
da responsabilidade que lhe pesa. 

- Como se chama êste Palácio? -
perguntou o Presidente. 
~ Hoje - responderam-lhe ~ Pa­

lácio Floriano Peixoto, mas o seu no­
me tradicional é Palácio dos Martí­
rios. porque ali em frente está a I­
greja do Nosso Senhor dos Martírios. 
~ Palácio dos Martírios é como de­

veriam chamar-f5e todos os Palácíos 
de Govêrno - disse o Presidente, e 
na fisionomia se lhe estamparam a 
sinceridade com que falava e a pro­
fundldade do sentímento que a insw 
pirara. 

Ouço o Presidente e me lembro da 
frase de Albert Camus. que o Senador 
Milton Campos ama citar e o Ma~ 
rechal Costa e Sllva se comprazia re­
petir: "O Poder no Século XX é tris­
te." 

O infinito das nece..ssidades e o infi­
nitesimal das possibilidades torturam 
o governante bloqueado pelos obstá­
culos na defasagem entre o ~~ther o 
que fazer e o não ter com que fazer. 
Pior que o sofrimento das necessida~ 
des para o povo é, para o homem pú~ 
blico a dor de não poder a P'ld<_ hl>S 

quando detém o Govêrno e dêle tudo 
se espera. 
FOME DE JUSTIÇA 

"Senhor, dai pão aos que tém fo­
me, f' fome de justíça aos que têm 
pão" - pedem os cur ... ilhistas da 
Cristandade, visando a promover 
aberturas na sensibilidade humana. 
Só assim o Poder será menos tristeza 
e menos solidão, ajudado o gover~ 
nante pelo respeito dos governados à 
dignídade do próximo. 

Senhores Senadores, o Presidente 
Médici deixou Alagoas magnifica~ 
mente bem impressionado, não só~ 
menh'!, através da manifestacão das 
ruas, pela maneira expontànea e 
simples com que nossa gente lhe ex~ 
primiu seu aprêço, mas também 
através das numerosas aiJdiênci.~.- tpl€' 
concedeu em Maceió, pela verifica~ 
ção que diretamente féz. das nossas 
potencialidades e realizações, do nos~ 
so amor ao trabalho e do nosso espi~ 
rito progressista, expres.sos nas pala, 
vras que ouviu e nos nUmeros que leu 
e ainda através do nosso desenvol­
vimento, que êle observou primeiro 
de cima, ainda no avião, quando so­
brevoava os canaviais que cobrem os 
taboleiros alagoanos. 
Si<CA CONTINUA 

Senhor Presidente, depuis da visita 
do Chefe da Nação, decidi fazer li­
geira viagem ao sertão alagoano para 
rever as áreas mais atingidas pela 
sêca. Estive em Palmeira dos Indios, 
Batalha, Arapiraca, Olivença, San ... 
tana do Ipanema, Delmiro, Agua 
Branca, Pariconha, Olho D'Agua do 
Casado, Piranhas, à margem do São 
Francisco. Reclamam ainda os ser­
tanejos a falta de sementes com que 

,. 

lutaram na ocas1ao do plantio,. pçüs 
as que adquiriram foram insufiicente,s 
e ainda assim por preços elevados, 
como as de feijão, que chegaram a 
ser-lhes vendidas até a Cr$ 160,00 o 
saco. E muito mais reclamam o fato 
de que agora estão vendendo até por 
Cr$ 35,00 cada saco de feijão que 
produzL.am. 

Na â.rea de Olho D'Água do Casado 
e Piranhas. a sêca contínua implacá­
vel. Tão p<Juco choveu ali que os ape­
los mais urgentes de suas populações 
são para a abertura de nova frente 
de trabalha e para o Govêrno do Es­
tado lhes mandar carros~pipas a fim 
de abastecê-IJs de água. p<wque. em­
bora fiquem a pouca distância do rio 
São Francisco. não só as plantações 
sentem a falta d'água como também 
os sêres humanos. A população de 
Piau, em Piranhas. está bebendo água 
de a~ude stügado, o que provoca sé­
rios di<:..tUrb~os à saúde 
"O BANCO NAO TEM AMJGOS" 

Em meio aos sofrimentos da po­
breza e a confiança renascida pela 
boa imagem que se criou o GDvê.rno 
Médici. estranham os sertaneJos ala­
goanos que os gerentes das agências 
de Alagoas do Banco do Nordeste não 
venham fazendo composição de dívi­
das, como o mesmo Banco do Nordes­
te deddiu. em consonância com a 
Resoiucão 147 do Banco Central. Pa­
recem ·ê1e.~. os gerentPs, alheios aos 
problemas dos pequenos agricultores, 
que, pressionados por tal indiferenca, 
são fDrçadJ."' a vender ou entregar 
suas proprieclades pelo débito que não 
podem pagar. - vale dizer p:Jr muito 
menos dinheiru do que valem. - e 
ficam ao léu da sorte para hgo en­
grossar a longa e triste fileira dos 
desempregados. que. marginalizados e 
famintos, sàJ expulsos dos carnnos 
para as cidades. sem condicões, estas, 
de tlbs·:wn·r-1hes a máo-de-obra. Ê 
conhecida a frase. PUe ainda domingo 
passado me fol repPtlda em Parico­
nha. dita nor urn gerente do Bnnco 
cio Nflrrie<:te ans nennr-nqs a12;r\(mlb~ 
res irnpossihilitadas pela seca de li­
quír:larPm seus dP.hitos: "O Banro não 
tem amigos, o amigo do Banco é o 
seu cofre forte'', e para o cnfre forte 
ap<'nta o desaLn::~rlo. uh,no na sua 
incQnsciência deliherndamPnte crueL 

O Sr. Waltlemar AJcàntara - V, 
Ex.a me permite um aparte? 
O SR. ARNON DE !'-IFT,J~O - P:-~is não, 
nobre Senador Walrternar Alcilnt:ua. 

O Sr. Waldemar Alcântara - N::Jbre 
Senador. V. Ex.a. com a constância 
e a pertinãcia que marcam a sua ati­
vidade nesta Casa, tem oferecido Ul­
timamente, ao CQnhccimento do Se­
nado, verdadeiros estudos sôbre o 
Nordeste, mostrando a realidade ali 
existente. Ainda agora, V. Ex.a fo­
caliza nàvo problema, o problema do 
crédito rural, e traz ao nosso conhe­
cimento a conduta, vamos dize~, exa .. 
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gerada, de alguns gerentes de agen­
cias do Banco no seu Estado, que cer­
tamente não encontra apoio da Di­
reção Central do Banco. Devo dizer 
a V. Ex.a que tenho a experiência da 
sêca de 70 no meu Estado. o Ceará, 
e o Banco foi muito sensível à situa­
ção de agricultores. Estes, por maU­
vos de estiagem .. fracassaram nas suas 
atjvidades. Acredito que, ainda hoje, 
mesmo que o Banco tenha mudado de 
Presidente, a orientação emanada da 
Diretoria Geral não é a seguida, con­
forme depoimento de V. Ex.a, por al­
guns gerentes. Talvez o façam num 
zêlo exagerado aos dinheiros do Banco 
e assim, agem acima das instruções 
que receberam. Mas esclareço a V. 
Ex.a, em relação à Portaria 147, exe­
cutada pelo Banco do Nordeste a seu 
tempo, pelo menos na minha área, 
que, se alguma dificuldade houve, não 
se deve. prOpriamente, à Direç.ão elo 
Banco mas, slm, ao Banco Central. 
que não alocou os recursos solicitad'Js 
pelo Banco para que pudesse oper~r, 
segujndo as determinações da Porta­
ria 147. Tanto isto é verdade, tantas 
foram as providências do Banco Cen­
tral, que o Banco do Nordeste resol­
veu operar, segundo as determinações 
dessa Portaria, com recursos própr:os 
que, só posteriormente, foram aloca­
dos pelo Banco Central. Vê assim, 
V. Ex. a, que a orientação dada pelo 
gerente, criando vexames de tôda or­
dem para os mutuãrios do Banco, r.ão 
encontra, realmente, apoio por parte 
da Direção Central do Banco do Nor­
deste. 

A não ser que se trate não de deve­
dores ou inadimplentes, em conse­
qüência da sêca, mas de devedores 
anteriores â sêca que, por esta ou 
aquela razão, desviaram recursos re­
cebidas do Banco, contratados pelo 
Banco para determinados fins e des­
viados para outras finalidades. Nes­
te caso o Banco é inflexível, mui­
tas vezes, e nem poderia deixar de 
ser. Trata-se de estabelecimento ban­
cário que, acima de tudo, tem o de­
ver de zelar pelos capitais que lhe 
são confiados. V. Ex.a, trazendo êste 
fato ao conhecimento do Senado. 
certamente até me dispensa de le­
vá-lo à Direção Central, porque ali 
repercutirá, imediatamente. Tranqüili­
ze-se V. Ex.a Se êsses gerentes das 
agências alagoanas estiverem exorbi­
tando de suas funções, serão chama­
dos a ter a sensibilidade que a Dite­
cão Geral do Banco lhes recomenda, 
êm cargos de tal natureza. O Banco 
do Nordeste não tem o menor inte­
rêsse em criar situações difíceis e 
forçar operações que revertam em 
prejuízo de pobres proprietários ru­
rais do Nordeste. Sempre estive so­
lidário com V. Ex.a quando se tra­
ta de equacionar problemas do Nor­
deste e, ainda neste particular, es­
tarei, também, se forem apuradas, 
realmente, as exigências descabidas 
désses gerentes que estão agindo à 

revelia, talvez, da própria direção 
geral do Banco. 

Sabe V. Ex. a que, apesar das fa­
cilidades de comunicação, não e 
possível à Direção Geral do Banco 
estar, a todo momento, presente nas 
agências, muitas vêzes distantes e 
de difícil comunicação com a sede 
do Banco. Tranqüílize-se, Ex.a. Se tal 
fato estiver ocorrendo na sua área 
- agora mesmo ainda fustigada pe­
la sêca - sei que a direção do Ban­
co tomará as providências que ora 
V. Ex:.a reclama. 

O SR. ARNON DE MELLO - Meu 
nobre e eminente colega Senador 
Waldemar Alcântara, cheguei ontem, 
à tarde, de Alagoas, e já, hoje, f~z 
questão de ocupar esta tribuna, pms 
tenho a sensibilidade ferida pelas 
dores dos pequenos agricultores ala­
goanos. 

Folgo muito em ouvir o aparte de 
V. Ex. a e com V. Ex.a estou de acôr­
do em gênero, número e caso. 

Não venho aqui condenar. Venho 
expor, venho informar, venho cola­
borar, porque sei que a alta dire­
ção do Banco do Nordeste jamais po­
deria concordar com semelhante a­
tuação dos gerentes de suas agên­
cias. 

Eu poderia ter escrito uma carta 
ao Presidente do Banco do Nordes­
te, como me foi sugerido, mas, no­
bre Senador Waldemar Alcântara, es­
ta tribuna não foi feita para ficar 
vazia, mas para o debate, na pre­
sença do povo, dos problemas do 
povo. 

Venho a esta tribuna, não ape­
nas dominado pelo meu sentimento 
de solidariedade humana, mas, tam­
bém, por um imperativo do meu 
dever de homem público. 

Muito obrigado a V. Ex:. a 

Outros Aspectos 

O Sr. Waldemar Alcântara - Per­
mite V. Ex.a um outro aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Com 
muita honra, Senador. 

O Sr. \Valdemar Alcântara - Eu 
gostaria de esclarecer a V. Ex.a v.m 
ponto. Quando nós tratamos de cer­
tos aspectos do Nordeste, como êsse 
do crédito rural, de que V. Ex.a 
está falando, parece-me que o pro­
blema ocorre só na faixa do cré­
dito rural - muitas vêzes esquece­
mos do fato básico, fundamental. O 
que existe no Nordeste é a pobre­
za crônica, a cada dia, mais se in­
tensifica, com surtos que se tornam 
verdadeiramente agudos, como é o 
caso atual de Alagoas e como foi, 
ontem, o do Nordeste sêco do Cea­
ra. Isto só mostra as dificuldades 
que um estabelecimento, mesmo ofi­
cial, encontra na política creditícia 
em favor do criador ou do peque­
no proprietário rural do Nordeste 
Não podemos esquecer isto. E em 
função disto as dificuldades aumen­
tam tremendamente, primeiro, pela 

inc:apac:dade do homem, que é re­
lativa, e segundo, pela improprie­
dade da terra, em que se pratica a 
la'~oura. sempre deficitária, com bai­
xo nível de produtividade e, ainda 
per cima de tudo, com uma boa 
carga fiscal sObre o pobre homem 
nordestino. Ora, isto gera - vamos 
dizer - não é que o Banco esteja 
criando dificuldades: é o próprio 
agrícul:or. o mutuário, que não tem 
cc1ndições de pedir dinheiro empres­
h.do. ~ecessário que se diga e se 
sinta isto, o problema é básico, fun­
dlmentai: enquanto não se modifi­
car essa infra-estrutura, o crédito 
r1ral será sempre difícil, deficitário. 

O Banco do Nordeste não deve a 
sJa prosperidade ao crédito rural, 
r-elo contrário. 

Se se retirasse do Banco do Nor­
deste o ônus do crédito rural, talvez 
a. instHuição estivesse mais florescen­
te. Então é preciso que se faça uma 
f.nálise mais profunda para veríficar 
essas dificuldades que existem na ter­
ra, - nós que somos de lá conhece­
mos. Não podemos incriminar que o 
Banco tenha uma política de expolia­
r~ão do rurícula. Ao Banco não inte­
ressa isso, não foi criado para isso. Foi 
:::riado, como disse V. Ex.a para aju­
dar. Mas essa ajuda é de tal modo 
difícil que nem beneficia o Banco, 
nem o mutuário, e ficamos num beco 
B:em saída. Louvo a atuacão de V, 
Ex.a. nesta casa que tem Sido, como 
declarei, de uma pertinâ.cia até como­
vente, mas não chegou a comover a 
quem de direito, para reparar uma 
grave injustiça cometida não pelo 
Banco, mas pelos podêres públícos. por 
circunstâncias que todos conhecemos. 
Desculpe esta interrupção no seu be­
líssimo discurso, mas não poderia dei­
xar de fazer esta análise, que tem um 
fundo sociológico, para não dizer sô 
econômico. 

CONDENAÇÃO 
O SR. ARNON DE MELLO - Não 

há o que desculpar. Apenas acentuo 
que as palavras de V. Ex.a são a mai­
or condenacão à realidade que eu vi 
no Nordesté. Se a orientacão da alta 
direção do Banco é a que V. Ex.a ex­
pós. não é esta a realidade que 1"11 "i 
no meu Estado. Jamais encontrei por 
lá agricultor que houvesse feito con­
trato com o Banco do Nordeste dentro 
do espírito da Resolução 147 do Ban­
co CentraL Todos me declaram que o 
Banco do Nordeste se tem recusado 
sistemàticamente a fazer composição 
de dividas em Alagoas. Pode ser que 
o Ceará de V. Ex.a tenha sido mais 
feliz sob êsse aspecto. 

Ainda a propósito do aparte de V. 
Ex.a, lembro que os pequenos agricul­
tores alagoanos e&tão pobres, paupér­
rimos, muitos já hoje sem as suas pro­
priedades, perdidas na voragem das 
dividas não pagas a tempo e a hora, 
e desempregados ou fazendo blt:iCate::;. 
Bem sei que o Banco do Nordeste está 
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muito rico e pocteros·o. e suas acóes 
cada dia mal.s se elevam de valor. 
Felicito. allá.s. a alta direção df' Ban­
C" do Nordeste pela boa administra­
ção que lhe imprime. 

O Sr. Waldemar Alcàntara - Ma.s 
já esclareci a V. Ex.a que a fortuna 
do Banco do Nordeste não decorrr-u 
de empréstimos rurais. Ela tem ori­
gem em outros mecanismos oprracio­
nais que tem possibilitado ao Banco 
ganhar dinhriro, em outras linha-; de 
crédito, para muitas vêzes e constan­
temente, perder na linha de crédito 
rural. 

MENOS POBRES E MENOS RICO 

O SR. ARNOS DE ~IELLO - Mlls, 
o Banco do Nordeste é um só. Se ele 
tem prejui:to em um setor. rlo outro 
há de ter lucro. Para falar com fran­
QUPZa, nobre Senador, eu gostaría que 
os pequenos agricultores do Nordf'stc 
estivessem menos pobres e o Banco 
do Nordeste menos rko. 

DISTORQAO 

Ora. Sr. Presidente. o Banco do Nor­
deste foi fundado precisamente para 
socorrer a nossa Região. o Banco do 
Nordeste tem alta missão social a 
cumprir e não pode restringir-se a 
atividade puramente contãl1i1. frío 
como o Shylock. de ShakespearC', so­
bretudo quando o pequeno agricultor é 
vitima de terrível calamidade climáti­
ca. Claro que, ante a brutal reali-dade 
nordestina, o procedimento de qual­
quer lnstituicão de crédito. mesmo pri­
vada. há de ser a de ajuda e estímu­
lo ao pequeno agricultor. e nunca o 
de liquidaeilo df>le. E, se assim é como 
agir de maneira diversa um Banco 
oficial, o Banco dD Nordeste? Não falo 
apenas da concess-ão f'm empré~tlmos. 
pois os recursos podf'm rarear para 
fazê-los. Falo do tratamento ln.iusto 
que se es·ta dando ao pequeno agricul­
tor, vítima da sêca incontrolável e não 
da sua falta de capacidade para pro­
duzir. 

BANCO DO NORDESTE 

Bem sei que não é esta a orientação 
recomendada pela Direção Geral do 
Banco. Tenho mesmo em mãos as cir­
culares que o f/CU Presidente enviou 
às agêncía.<> desde 6 de agôsto de 1970. 
dc...ta em que se integrou. com recur­
sos próprios. no esquema do Govérno 
referente ao Not·deste em sêca e no 
espírito da Resolu~ão n.O 147. De acOr­
do com a Circular nY 70!144, de 8 de 
outubro de 1970., o Banco autorizou as 
agências a firmarem. em condições es­
peciais. com o.<:; devedores que t:veram 
suas explorações prejudicadas pela sé­
ca, "contrato público de composição 
de dívidas, mediante garantia hipo­
tecária". Tal circular limitava a 31 
de dezembro de 1970 o prazo de sua vi­
géncia. Em 25 de ag,ósto de 1971. pela 
Resolução n.0 2 31 L o Banco do Nor­
dr.ste reabriu e/l.se prazo, c o estendeu 
até 31 de dezembro de 1971. 

f 

APÉLO 

Sucede. entretanto, Senhores Sena­
dores. que tals determinações não têm 
E:ido cumpridas pelas agências de Ban­
C<J do Nordeste no sertão alagoano. 
principalmente as de Batalha e Mata 
Grande, e ali o clamor é geraL 

Eis porque, movldo pelo sentimento 
de solidariedade humana e por inde­
clinável dever de homem público, ve­
nho desta tribuna fazer apêlo ao Sr. 
Presidente do Banco do Norde-Ste, Dr. 
Hilberto Silva. - cuja competência e 
cujo espírito público e patriotismo me 
upraz louvar no sentido de que os 
seus gerentes da área da sêca, que 
persiste em fla~C'lar o sertão de Ala­
goas-, modifiquem a orienta~ão toma­
da. tão contrária aos principlos e fi­
nalidades que informam o BJ..nco do 
Nordeste, e facilitem. nos têrmos da 
Circular n.0 70/144. a situação dos la­
vradores ainda esmagados pela longa 
estiagem. Encareço-lhe mesmo que 
envle a área alagoana aqui menclona­
da um emissário para que. ouvindo os 
intere&sados. possa melhor lhe indicar 
providências que amenizem o grave 
problema. 

Senhores Senadores 

A posição do Presidente Medici no 
apoio ao desenvolvimento do Nordes­
te é definida e definitiva, e solene­
mente úflrmada e reafirmada sempre 
que se lhe apresenta en!')ejo. Cumpre, 
pois, aos seus auxiliare~ de Governo. 
seja qual fõr o pôstu que ocupem. 
honrarem-l11e a palavra, seguindo-lhe 
as diretrizes e executando-lhe as de~ 
cisões. Assim náo serão eles apena.s 
dignos da conilança do Chefe da Na­
ção. mas também credores da gratidão 
do BrMil, cuja seguranca, unidade e 
futuro se idf'ntificam com a restaura­
cão do Nordeste. C\luito bem~ :\luito 
bem: Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARNON DE MELLO 
EM DEU DISCURSO. 

RESOLVÇAO S.0 147 

O BAKCO CENTRAL DO BRASIL. 
nos tNmo~ do arti~u 9,0 da Lei 4 595. 
dp 31 de dezembro de 1964. torna pú­
blico que o Con.sdho Monetárlo Na­
cional. Pm sf•ssão realizada no dia 
11-6-1970. tPndo em vista as disposi­
~ôe-:s do artigo 4Y. incisos VI, IX e 
XVII. da LE-i n.0 4.595, e 5." e 6. 0 da 
Lei n.u 4.829. de 5-11-1965, ResolvE-u: 

I Autorizar o Banco do Brasil 
S. A. a conceder empréstimos espe­
eü\is. até o limite de CrS 20.000 000.00 
1 vinte milhões de cruzeiros J. aos pro­
prietários de terras de::;tinadas ao cul­
tivo agrícola e à criac;àD de animais, 
situadas em zonas do Polígono das 
Sêcas, comprovadamente atingidas 
pela atual estia~·em, objetivando, 
príncipalmentc, evitar o i-xodo dos 
trabalhadores e mlnifundiários. 

II -· Os empréstimos de que- trata o 
item I terão por finalidade o melhora~ 
menta das propriedades rurais, com 
vistas a dotâ-las de infra-estrutura 
necessária ao melhor aproveitamento 
de sua potencialidade. 

III - Os créditos para melhora­
mentos poderão contemplar o finan­
ciamento dos seguintes itens: 

a) destacamento e preparo de ter­
ras para plantio de lavouras e de pas­
tagens: 

b} constru<;âo e conservaçào de 
açudes e aguadas, compreendendo o 
levantamento de pequenas barragens, 
abertura d{' canais, instalação e per­
furação de poc:os, cacimbas, tanques, 
barreiros e bebedouros; 

C) formacão, limpeza e restauração 
de pastagens; 

d) formaeão de euttnras t'orragei­
ras. especiafm~~nte as arbóreas e xeró­
filas; 

e) obras ~~ servit;os de conservação 
do solo e de outros recursos naturai:;; 
reflore.stamt·nto; 

f) implantac:ão e tratos culturais de 
lavouras perm:tnentes. 

IV -- Os orçamentos de aplicação 
do crédíto podt~rão conter verbas des­
tinadas a aquisição de semente~. adu­
bos. pequenHs máquinas e ferramen­
tas agrícola.~. arame para cêrcas, ra­
ções para animais. medicamentos ve­
terinarios, gastos de natureza privada 
do minlfundiário e víveres e manti­
mentos para distribuição aos traba­
lhadores. desde que não excedam 30% 
do valor do financiamento. 

V -- Para a concessáo dêsses cré­
ditos ficam estabt'lecidas as seguintes 
condições báf'.icas: 

a) utilização: em parcelas mensais, 
levantadas mrc1 iante a apresentação 
de comprovante de pagamento das 
diárias devidas aos trabalhadores ru~ 
rais e mediante compromisso expresso 
de manutencâo e remuneracão dos 
empregados. No caso de pequello pro­
priPt<irio que n:lo mantenha assala­
riadDs e utilíze os membros de sua fa~ 
milia para a rr:alizacão dos trabalhos. 
fa.cultar-se-a a utiliZa\ão de parcelas 
tnmestrais. As verbas destinadas a 
aquisição de bens previstos no orça­
mento serão pagas diretamente aos 
vendedores pelo Agente Financeiro; 

b) limite: até .goc; do valor da ava­
liação dos bens oferecidos em garan­
tia: 

c) garantia: bipotrca cedular ou 
ordinària de imóveis rurais e/ou pe­
nhor cedular ou pecuário de animals, 
de legitima pr0priedacte do financia­
do; 

d) juros: 5', ao ano. debitados se­
me-stralmente, exigíveis do mutuário 
<~.penas os devidos a partir do segundo 
ano d<' vígi'ncia do financiamento. na 
época em que- obtiver os rendime-ntos 
provenientes de sua atividade rural; 

. 
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e) prazo: 8 anos, inclusive 3 de ca­
rência; 

f) reernbôlso: em 5 parcelas. a par­
tir do término do prazo de carência, 
em prestações anuais crescentes de 
IO'lí, 15o/r, 20~:, 25o/r e 30% do va~or 
do financiamento. a serem pactuanas 
em função da época em que o finan­
ciado auferir os rendimentos prove:J.i­
entes de sua atividade rural. 

VI - Além dos empréstimos de que 
trata o item III, o Banco do Brasil 
S. A. poderá promover a composic;ão 
de seus créditos oriundos de operações 
rurais, na região, observadas as con­
dições estabelecldas no artigo ante­
rior -- salvo quanto a utilizacão, 
limite e garantias, que obedecerãc às 
seguintes normas: 

a) utilização: mediante a liquidação 
simultànea do principal mais os juros 
e demais acessórios devidos até a data 
do resgate da dívida anterior, lJ<)dendo 
ainda ser incluídas as despesas car­
torárias conseqüentes à operação; 

b) limite: o valor total apurado na 
forma da alínea anterior; 

c) garantias: as usualmente exigi­
das para operações normais do Banco 
do Brasil S. A. 

VII- Nos casos de que trata o item 
anterior, os devedores terão prazo de 
três meses, a contar desta data, para 
apresentar ao Banco do Brasil S. A. 
proposta de composição. 

VIII - Decorrido êsse prazo, o de­
vedor perderã o direito ao benefício, 
P?d~ndo o Banco do Brasil S. A., nessa 
hlpotese, adotar as medidas que jul­
gar necessárias ao acautelamento ou 
recebimento do seu crédito. 

IX - Para a execução de programa 
de financiamentos, com as finalidades 
previstas no item III o Banco Central 
do Brasil colocará â disposicão dos 
demais agentes financeiros na· região, 
recursos do FUNAGRI - FNRR no 
montante de Cr$ 20.000.000 00 (~inte 
milhões de cruzeiros). ' 

X - Ficam expressamente excluí­
dos dêsses empréstimos especiais os 
proprietários que se dediquem à ex­
ploração de cana-de-açúcar e cacau 
bem assim os que se beneficiaram d~ 
composição de dívidas decorrentes de 
créditos destinados à erradicacão de 
cafeeiros antieconômicos. · 

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1970. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
- Ernane Galvêas, Presidente. 

RESOLUÇÃO N." 175 

O Banco Central do Brasil, nos têr­
mos do artigo 9.0 da Lei n.0 4. 595, de 
31 de dezembro de 1964, torna público 
que o ConselhQ Monetário Nacional, 
tendo em vista as disposições dos ar­
tigos 4.0

, incisos VI, IX e XVII da 
Lei n.o 4.595, e 5.0 e 6.0 da Lei 4.829, 
de 5 de novembro de 1965, Resolveu: 

I - Autorizar o Banco do Brasil 
S.A., o Banco do Nordeste S.A. e o 
Banco Nacional de Crédito Coopera-

l 

tivo a conceder empréstimos especiais 
a pequenos e médios produtores ru­
rais que desenvolvam suas atividades 
nos Estados do Maranhão, Piaui, Cea­
rá, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, 
objetivando a recuperação da agro­
pecuária nordestina. 

II - Conceituam-se como pequeno 
e médio produtor rural aquêles cuja 
estimativa de produção anual não 
seja superior a 100 e 1.000 vêzes o 
maior salárlo-mínimo vigente no País. 
respectivamente. Nos casos de fi­
nanciamento do plantio de algodão 
arbóreo ou herbáceo, bem assim nos 
de investimentos específicos de açu­
dag·em e obras de irrigação, as dis­
posições da presente Resolução se 
aplicam também a produtores rurais 
cujo volume anual de produção esteja 
acima da limitação aqui referida. 

III -- Os empréstimos de que trata 
o item I terão por finalidade o me­
lhoramento das propriedades rurais, 
com vistas a dotá-las de infra-estru­
tura necessária a.o melhor aproveita­
mento de sua potencialidade, forma­
çã-O e/ou recuperação de lavouras, no­
tadamente de algodão arbóreo e aper­
feiçoamento das condições de explo­
ração da atividade pecuária. 

IV - São financiáveis, dentro do 
Crédito para Recuperação da Agro­
pecuária Nordestina, os seguintes 
itens: 

a) formação e/ou recuperação de 
lavouras permanentes ou de ciclo ve­
getativo longo, notadamente de al­
godão arbóreo; 

b) plantio de árvores frutíferas, 
principalmente caju, maracujá e côco­
da-baía: 

c) construção e conservação de 
açudes e aguadas. compreendendo o 
levantamento de barragens, abertura 
de canais, instalação e perfuração de 
poços, cacimbas, tanques, barreiros e 
bebedouros; 

d) formação e restauração de pas­
tagens e de cultura de forrageiras, es­
pecialmente as arbóreas e xerófilas 
f palma forrageira, algaroba, etc.); 

e) execução de benfeitorias que 
tenham influência direta na melhoria 
da produtividade dos rebanhos ! cons­
trução de cêrcas visando ao pasto­
reio rotativo, de currais, estábulos, 
banheiros de profilaxia, silos aéreos 
e de trincheira etc. l ; 

f) obras e serviços de recuperaçào 
de terras e de conservação do solo 
(adubação intensiva, calagem, prepa­
ração de curvas de nível, drenagem 
etc. l. 

V - Os orçamentos de aplicação 
do créditn poderão conter verbas des­
tinadas à aquisição de sementes, adu­
bos, máquinas agrícolas e ferramen­
tas, arame para cêrcas. rações para 
os animais, medicamentos veterir:á-

rios e outros insumos, desde que não 
excedam 30% do valor do financia­
:nento. 

VI - Para concessão dos créditos, 
ficam estabelecidas as seguintes con­
dições básicas: 

a) limite - até 100% do valor 
constante do orçamento; 

b) adiantamento - até 80% do 
valor da avaliação dos bens oferecidos 
em garantia; 

c) utilização - de acôrdo com o 
cronograma de execução àas obras, 
ou com a época em que tiverem de 
ser feitas as aquisições, quando fôr o 
caso; 

d) garantia - hipoteca cedular ou 
ordínãria de imóveis rurais e/ou pe~ 
nhor cedular, agricola ou pecuário de 
colheitas pendentes, animais e mã~ 
quinas de legítima propriedade dos 
financiadores. Os financiamentos de 
valor até 90 vêzes o maior salário­
mínimo vigente no Pais poderão ser 
concedidos sem constituição de ga­
rantia real, utilizancto~se como ins­
trumento de crédito a Nota de Cré­
dito Rural. 

e~ juros - 12% ao ano, debitados 
semestralmente e exigíveis na época 
em que o financ:acto dispuser de ren­
dimento de suas atividades. Será co~ 
brado do financiado o correspondente 
a 7% ao ano, ficando a cargo do 
Banco Central do Brasil o subsídio 
dos restantes 5%, com recursos do 
Fundo Especial de Desenvolvimento 
Agrícola - FUNDAG; 

f) prazo - 8 anos, inclusive 3 de 
carência. Durante o período de carên­
cia. 

g) reembôlso - em 5 parcelas, a 
partir do término do período de ca­
rência, em prestações anuais cres­
centes de 10%, 15%, 20%, 25% e 3:::% 
do valor do financiamento, a serem 
pactuados em função da época em que 
o financiado auferir rendimentos pro­
venientes de sua atividade rural; 

- nos empréstimos destinados ex­
clusivamente à formação e/ou 
rectJperação de lavouras de. ai~ 
godão arbóreo, o PRAZO sera de 
5 anos, com 2 de carência, sen­
do que o reembôlso se fará em 
prestações anuais de 35%, 35% 
e 30% do valor do financia­
mento; 

- os estabelecimentos de crédito 
operadores poderão. a seu crité­
rio, alterar o esquema de res­
gate dos financiamentos, aten­
didas as peculiaridades de cada 
caso e observados os prazos má­
ximos estabelecidos de até 5 ou 
3 anos. 

VII - Poderão ser contemplados o 
plantio, tratos culturais e colheita de 
algodão herbáceo, salvo quanto ao 
prazo de resgate, que será dP um ano. 

VIII - Ficam expressamente ex­
cluídas dêsses empréstimos especiaís 

r 
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as atividades relacionadas com a ex­
ploração de cana-de-açúcar e de 
cacau. 

IX - Os empréstimos serão. sempre 
que possivel, têcnícamente assistidos, 
com o concurso de agrónomos do Sis­
tema Brasileiro de Extensão Rural, de 
entidades oficiais ou de emprêsas pri­
vadas de assistência técnica e mesmo 
de particulares especialmente creden­
ciados. Neste caso, caberá à entidade 
ou ao particular que prestar essa as­
sistência o correspondente a 20% ao 
ano sôbre o saldo devedor do emprés­
timo, apartados da remuneração to­
tal dos bancos operadores. 

X - Nos financiamentos para for­
mação de lavouras de algodão, exi­
gir-se-á o emprêgo de sementes se­
lecionadas e/ou fiscalizadas, sOmente 
se admitindo o uso de outros tipos 
dêsse insumo, se comprovada a ine­
xistência de semente de boa origem. 

XI - A linha especial de crédito 
fnstituida nos termos desta Resolut;ão 
tem validade sOmente até 31 de de .. 
zembro de 1971, salvo se para for­
mação de lavouras de algodão arbó­
reo ou herbáceo, financiável até a. 
época de plantio no ano de 1972. 

Brasilia (DFl, 4 de marçQ de 1971. 
- BANCO CENTRAL DO BRASIL -
Ernane Galvêa.s - Presidente. 

RESOLUÇAO N." 181 
o Banco Central do Brasil, na for­

ma do artigo 9.o da Lei n,0 4.595, de 
31-12-64. torna público que o CON­
SELHO MONETARIO NACIONAL. em 
sessão realizada nesta data, tendo 
em vista as disposições dos artigos 
4.0, inciso VI, IX e XVII, da Lei n.0 

4.595. de 31-12-64, e 5." e 6.0 da Lei 
n.0 4.829, de 5-11-65, Resolveu: 

1 - Aprovar o Programa Especial 
de Crédito Rural, Orientado para as 
Regiões Norte/Nordeste, abrangendo 
inclusive o denominado Polígono das 
Sêcas. com recursos no valor de CrS 
800.000.000,00 <oitocentos milhões de 
cruzeiros), a serem constituídos nos 
exercícios financeiros de 1971 a 1974, 
inclusive, mediante o destaque de re­
cursos específicos no Orçamento l\to .. 
netárío dos respectivos exercidos. 

II -- O Programa Especial de Cré­
dito Rural Orientado tem por finali­
dade promover maior equilíbrio en­
tre o desenvolvimento económico-so­
cial das diferentes áreas do País, es­
timulando, nas regiões Norte e Nor­
deste, o aumento da produtividade do 
setor rural. da oferta de gêneros ali­
mentícios, de matérias-primas indus­
triais e de emprêgo da mão-de-obra. 

UI - Os recur:;os de que trata o 
Hem I desta Resolução serão aloca­
dos ao Fundo Geral para Agricultu­
ra e Indústria -~ FUNAGRI, e aplica­
dos em operações de crédito destina­
das a investimento. inclusive para fi­
nalidades fundiárias, tendo por obje­
tivo precípuo a organização e a mo­
dernização de propriedades rurais, 

f 

com vistas a dota-Ias da infra-estru­
tura indispensitvel ao seu mel11or 
aproveitamento, 

As operações da espécie obedecerão 
as normas que forem fixadas pelo 
Banco Central do Brasil, aprovadas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

IV - Os produtores rurais benefi~ 
ciados pelo Programa Especial de 
Crédito Rural Orientado serão sem­
pre que possivel assistidos por técni­
cos do Sistema Brasileiro de Exten­
são Rural. de entidades oficiais ou 
de emprêsas privadas de a.ssistimcia 
técnica e mesmo de particulares es~ 
pecialmente credenciados. Caberá à 
entidade ou ao particular que pres­
tar essa assisténcia remuneração cor­
respondente a. 2'/~ (dois por cento) ao 
ano sàbre o saldo devedor do em~ 
préstimo, custeada com recursos alo~ 
cactos ao Programa, sem ônus, por­
tanto, para o produtor rural. 

V --- Em casos especiais, e de acOr­
do com as condições que o Banco 
Central do Brasil determinar, pode­
rão ser amparados pelo Programa 
planos relacionados com a pesquisa e 
experimentaGão agrícolas, preparação 
e seleção de sementes. 

VI -- Serã0 agentes financeiros do 
Programa o Banco do Brasil S.A, o 
Banco do Nordeste do Brasil S. A, o 
Banco da Amazônia S. A e o Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S.A., 
c outros bancos, a critério do Conse­
lho Monetário Nacional. 

VII - Os financiamentos especiais 
de que trata a Resolução n.O 1751 de 
4-3-71) do Banco Central do Brasil, 
ficam abrangidos pelo Programa Es­
pecial de Crédito Rural Orientado 
ora instituído. 

VIII - O Banco Central do Brasll 
adotará as medidas complementares 
que se fizerem necessárias à pronta 
implementação desta Resoluçáo. 

BrasUia, 29 de marco de 1971. -
BANCO CENTRAL DO BRASIL - Er­
nane Galveas, Presidente. 

BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL S.A. 

Direção Geral 
CIRCULAR N.0 70/143 

Fortaleza, 8 de outubro de 1970. 
REF.: DF.RUR - Crédito de Emer­

gência a proprietãrios rurais do Po~ 
lígono das Sêcas cujas terras foram 
comprovadamente atingidas pela es­
tiagem do corrente ano. 

As 
Agências do Banco do Nordeste do 
Brasil S.A. 

Senhor Gerente. 
A Diret-oria, en1 sua reunião 1.21, a, 

de 25/set./70, autorizou a realização 
de empréstimos de emergência com 
base em instruções específicas baixa­
das pelo Banco Central do Brasil 

!Carta GECRI/RURAL 70/1.044, de 
!5-9-7().) 

2. Êsses empréstimos serão discipli­
nados pelas normas e disposições a. 
seguir menGionadas. 

FINALIDADES 

3. Dentro dos prlnctpios estabeleci­
dos pelo Banco Central do Brasil, os 
financiamentos da espécie terão por 
objetivo último reter a mão-de~obra 
disponível nas empresas, devendo pe­
lo menos 70C/~ das verbas do orça­
mento de aplicação de crédito desti­
narem-se a pagamento de saláríos, 
podendo os 30'J restantes ser inves­
tidos na aquisição de materiais, in­
sumos e equipamentos. 

4. A parcela de financiamento desti­
nada ao pagamento de mão-de-obra 
poderá contemplar exclusivamente os 
seguintes melhoramentos: 

a) destoca::nento e preparo de ter­
ras para plantio de lavouras e de 
pastagens; 

b) construc,~ão e conservação de a­
çudes e aguadas, compreendendo o 
levantamento de pequenas barragens, 
abertura de currais. instalação e per­
furação de p·:>ços. cacimbas, tanques, 
barreiros e bebedouros; 

c) formação. limpeza e restauração 
de pastagens; 

d) formação de culturas forragei­
ras, especialmente as arbôreas e xe­
rófilas; 

e) obras e .serviços de conservaçãfJ 
do solo e de outros recursos naturais, 
reflorestamento: 

f> implantação e tratos culturais 
de lavouras permanentes. 
5. A parcela de financiamento para 
aquisições ( 30'~í- \, deverá ser empre­
gada em sementes, adubos, pequenas 
máquinas e ferramentas agricoJas, 
arames para cércas, rações para ani­
mais e medicamentos veterínários. 
6. SOmente farão jus ao crédito cte 
emergência as pessoas físicas ou ju­
ridicas cadastralmente idôneas, pro­
prietárias de imóveis rurais na zona 
do Poligono das Sêcas, comprovada­
mente atingidas pela estiagem do 
corrente ano, excetuando-se aquelas 
que tenham como atividade principal 
a explora~ão de cacau e/ou cana-de­
ac;úcar para fornecimento às usinas e 
as que se beneficiaram de composi­
ção de dívidas decorrente de créditos 
destinados à erradicação de cafêeiros 
an tieconómicos. 
7. Não serão beneficiados, portanto, 
arrendatários, parceiros, meeiros, co­
Jonos e todos não proprietitrios que, 
sob qualquer condição, exerçam suas 
atividades em terras de terceiros. 
Nestes casos o financiamento deverá 
ser concedido diretamente ao pro­
prie-tãrio. ainda que êste não explore 
pessoalmente a gleba. 
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AREA ATINGIDA PELA Sl!CA 

8. A_ área considerada como atingida 
pela sêca foi definida pela SUDENE 
em função das precipitações pluviais 
registradas nas distintas zonas do 
Polígono. 
9. Afora outros que venham a ser 
incluídos na zona afetada pela atual 
estiagem, estão relacionados, no Ane­
xo I, os municípios que foram consi­
derados atingidos e cujas proprieda­
des nêles encravadas podem, portan­
to~ ser objeto de assistência do crédi­
to de emergência. 
10. No caso de financiamento desti­
nado a beneficiar mais de um imo­
vel situados em jurisdição de dife­
rentes agências do Banco, a opera­
ção será celebrada na unidade ope­
radora que jurisdicionar o imóvel a 
que se destinar maior parcela do fi­
nanciamento, admitindo-se, contudo, 
usar-se a faculdade estabelecida ;;lO 
MO-DERUR-Apênd!ce-1-A-4. 

DOTAÇAO 

11. Os recursos postos pelo Bar.co 
Central à disposição do MNB impor~ 
tam em Cr$ 4,5 milhões, que serão 
alocados nas agencias relacionadas 
no Anexo II da presente, do qual 
consta cronograma de aplicação que 
deverá ser cumprido rigorosamente. 
12. Recomenda-se, a propósito, às 
referidas agências, receberem pro~ 
postas até o limite dos recursos que 
lhes forem destinados para tal fina­
lidade, o qual, após atingido, implica­
rá na recusa de novas solicitações, a 
fim de evitar s.e criem expectativa.s 
ou compromisso além dos recursos 
específicos disponíveis. 
13. A és te respeito recomendamos 
àquelas agencias que não virem pos­
sibilidade de aplicação do limite fi­
xado dentro do cronograma de que 
trata o ítem 10, retro, comunicar 
tempestivamente a esta Sede que, 
automàticamente, realocará os re~ 
cursos excedentes. 

PROPOSTAS 

14. As propostas deverão ser for­
malizadas nos impressos em vigor, 
05. 02 e 05. 66, acompanhadas dos se­
guintes documentos: 

a) relação dos trabalhadores agrí­
colas que serão mantidos no imóvel, 
segundo modêlo constante cto Ane­
xo lU; 

b) declaração conforme documento 
constante do Anexo IV, da agência 
do BB e de outro agente financeiro 
participante do programa que jurts­
dicionarem o imóvel do proponen~ 
te, informando não ser o candídato 
beneficiário daquelas instituições por 
financiamento da espécie; 

c) carta-proposta fornecida pela fir~ 
ma vendedora, nos casos de compra 
de equipamentos. 
15. A propósito da alínea a do item 
precedente, esclarecemos que não se-

rão aceitos como trabalhadores rurais 
assalariados, aquêles que exercerem, no 
plano financiado, atividades em par­
ceria. 
16. Nas operações da espécie deve­
rá prevalecer o princípio normal de 
exclusividade de assistência credití­
cia, podendo ser aceitas, contudo, 
propostas de clientes que respondam 
por operações de crédito rural cor­
rente em Bancos privados e coope­
rativas. 
17. Os empréstimos de emergência 
estarão sujeitos à avaliação prévia, 
observando-se para tal as instruções 
do MO-DERUR-IV, ressalvado o se­
guinte: 

a) será. utilizado o modêlo anexo 
à presente Circular (Anexo V); 

b) o custo a ser cobrado dos cli­
entes será a me ta de do preço pago 
pelas avaliações normais de inves­
timentos. 
18. Sempre que, possivel, as a valia~ 
ções dêsse tipo de negócíos deverão 
ser realizadas pelos fiscaís da a­
gêncla, devendo nesses casos os cus­
tos de transporte correrem por con­
ta do Banco, utilizando-se para res­
sarciamento das despesas a verba 
recolhida na forma do item 17-b, re­
tro. 
GARANTIA 

19. Os empréstimos serão garanti­
dos pela hipoteca dos imóveis fi­
nanciados ou outros, em 1.0 grau 
e sem concorrência, admitindo-se o 
2.0 gravame quando o 1.0 já per­
tencer ao Banco c desde que se 
comporte na margem de até 80% 
do valor constante da avaliação dos 
bens oferecidos. 
20. Ressalvado o disposto no item 
anterior, os bens oferecidos em ga~ 
rantia deverão estar livres de ônus 
ou responsabilidade de quaisquer es­
pécje, exígindo-se para verificação 
dêsses aspect<Js os comprovantes de 
praxe. 
PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

21. As operações da espécie serão 
contratadas a prazo de até 8 anos, 
incluindo um período de carência 
de 30 meses e serão amortizadas 
mediante prestações anuais, fixando­
se as datas dos pagamentos nas 
épocas previstas para o ingresso dos 
rendimentos da principal atividade 
rural dos beneficiários. 
JUROS 

22. Os juros serão cobrados à taxa 
anual de 5%, contados a 30.06 e 
31.12 de cada ano e capitalizados 
a partir do fim do 1.0 ano de vi~ 
gência da operação. Os encargos de­
vidos não serão exigíveis antes de 
24 meses de celebrado o negócio. 
23. Embora a taxa de juros seja 
inferior a atualmente em vigor no 
DERUR, não se compensará a dif~­
rença, nem incidirá sôbre o valor 
do crédito qualquer outro encargo, 

exceto o ISOF na forma das ins­
truções em vigor. 

UTlLlZAÇAO DO CRI!DlTO 

24 _ O desembólso do crédito refe­
rente ao pagamento de diárias de­
vidas aos trabalhadores rurais em­
pregados na execução do plano fi­
nanciado será efetuado em parcelas 
mensais, enquanto as verbas destina­
da.s às aquisições poderão ser libe:ra­
das imediatamente, devendo estas se­
rem pagas diretamente aos vendedo­
res, mediante cheque nominal. 
25. Convém assinalar que o prazo 
para desembôlso do total do crédito 
não deverá ultrapassar de 31 de ja~ 
neiro/71, não devendo, pois, serem 
a.ceítos planos de trabalho cuja exe­
c.ução se estenda além do referido 
mês. 
26. As parcelas do crédito não uti­
:izadas nas épocas previstas na cé­
dula deverão ser imediatamente bai­
xadas, não podendo o seu desem­
bôlso ser praticado mesmo mediante 
aditivo, fkando, dessa forma, o fi­
nanciamento reduzido às importân­
cias efetivamente levantadas. 
27: A liberação das parcelas, a par­
tír da z.a, ficará. condicionada à 
prévia verificação da aplicação das 
anteriores. mediante, inclusive, a­
presentação de recibos das diárias 
pagas aos trabalhadores rurais, na 
forma do Anexo VI da presente 
Circular, os quais deverão ser exigi­
dos do beneficiário do crédito por 
ocasião do levantamento das parce­
las. 
CONTRATAÇAO 

28. Os empréstimos serão celebra­
dos através de Cédula Rural Hipo­
tecária, em número de vias nor­
mais. devendo-se inserir além das 
convencionais, a seguinte cláusula: 

110brigação Especial: Os emiten­
tes infra-assinados obrigam-se a 
manter em sua propriedade, du­
rante o prazo de utilização do 
empréstimo, o número de tra­
balhadores rurais discriminados 
na proposta desta operação, com­
prometendo~se a remunerá· los de 
acõrdo com o salário-mínimo 
em vigor na região, desconta­
das as parcelas a que tiverem 
direito, na conformidade do dis~ 
posto no artigo 29 do Estatuto 
do Trabalhador Rural (Lei n.o 
4.214, de 2-3-63)". 

29. Para orientação das nossas a­
gências, esclarecemos que, segundo a 
citada Lei n.0 4.214, é permitido ao 
empregador rural o desconto na re­
muneração do trabalhador rural das 
seguintes parcelas, não devendo o re­
manescente ser nunca inferior a 30% 
do salário-minimo regional; 

a) aluguel de casa residencial do 
empregado, se ela se achar dentro do 
estabelecimento rural, até o limite 
de 20% do s.m.r.; 
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b) alimentação forn('cida pelo em­
pregador, a tê 25...,.r do s. m. r. ; 

c) adiantamento em dinheiro. 

30. Sempre que os financiados ti­
verem que se fazer representar por 
procurador. exigir-se~á que dos ins­
trumentos do mandato constem no­
dêres especiais para contrair em­
préstimo dí' emerg-ência com o Ban­
co do Nordeste do Brasil S. A. 
31. No caso de o cliente não dis­
por de recursos para o pagamento 
do JSOF. o Banco poderá fazê-lo. 
debitando a importância na conta 
financeira do beneficiário. para ser 
exigida conjuntamente com a pri­
meira parcela dos acessôrios na épo­
ca prevista no item 22, in fine, da 
presente Circular. 

ADMINISTRAÇAO DE CRÉDITOS 

32. Os empréstimos da espécie es­
tão subordinados às mesmas instru­
ções vigentes quanto à fiscalização 
e orientação na forma usual para 
crédito rural corrente, 
33. Contudo. como se trata de ope­
rações cujo resgate pelo BNB ao 
Banco Central independe do paga­
mento do débito pelo mutuário fi­
nal. convém sejam dispensadas cau­
telas especiais no contrôle dêsses 
negócios. 

CONTABILIZAÇAO E ESTATiSTICA 

34. Os empréstimo~ deverão ser con­
tabilizados no titulo contábil 
2. 02.002 Empréstimos à Produção 
Agrícola ou 2. 02.004 Empréstimos à 
Produção Animal com o subtítulo 
44-Investimento. 
35. A escrituracão financeira será 
feita na ficha · 05 .10, anotando-se 
em df'staque a expressão "Emprés­
tímo de Emerg('t-ncia - Resolução 
I47". 
36. As operações terão prefixo em 
uso para os financiamentos de in­
vestiimento IFJR!, procedendo-se. em 
tudo. da mesma forma estabelecida 
para Csse tipo de negócio. apenas a­
notando nas fichas 05.01 e tópico 
"Observações" dos mapas 05.22 a 
expressão "Empréstimo de Emer­
gência - Rf'solução 147". 

37. Cumpre. ainda. observar. a 
respeito das providência.<; estatísticas. 
o exposto no item 42-b, do tópico 
"Disposições Gerais". da presente Cir­
cular. 

DISPOSIÇõES GERAIS 

38. Em se tratando de operações 
eBpeciais su.iritas a rigoroso cronogra­
ma de desembólso estabelecido pelo 
Banco Central. as decisões da agen­
cia sóbre o enquadramento e viabili­
dade dos financiamentos serão sem­
pre finais. 

39. Diante disso. essas operações 
comportar-sr-ão na alçada espe-elal 
constante do item 42-a da presente 
Circular. dado que a subida do pro­
cesso à consideração da Direção Ge-

ral prejudicará o cronograma. embar­
g-ando a utilizacão dos recursos junto 
ao Banco Central. 

40. Não constituirã impPdimento à 
ri""ali'ímção do empréstimo de emer­
gência. o fato de o cliente já re-spon­
der por operação na mesma linha de 
crédito r FIR l, sendo a recíproca ver­
dadeira. 

41. Conquanto se trate de- ··Em­
préstimo de Emergência", os financia­
me-ntos serão feitos sob a forma de 
repasse devendo. naquilo que não co­
lidir com a presente Circular. obede­
cer às normas estabelecidas para o 
contrato CR 69/7. rl:'sultante do con­
vênio dP refinrmciamento firmado em 
10.09.69, com o Banco Central. obje-: 
to da Carta Circular 5.0 DERUR-
69/31, de 16.10.69 

42. Relacionamos a .seguir os prin­
eipai.<; critérios que regem o mecanis­
mo do aludia sistema de repaR<;e, os 
quais de v e rã o ser rigorosamente 
observados pelas unidades operadoras: 

a 1 o valor das operações não poderá 
ser inferior a 30 vêzr.s o maior salárío­
minimo do país tCrS 5.600,00l. nem 
superior à metade das respectivas al­
çadas de deferimento de cada agên­
cia: 

bl imediatamente após a contrata­
cão de cada opera~ão da espécie, as 
agencias deverão remeter o jógo das 
respectivas 05. 01, devf'ndo na IV via 
serem anotados os seguintes dados 
complementare.<;. obedecendo a mesma 
orient~cão do item 6. da citada Carta 
Circulaf 5. o. DERUR-69/31. tendo em 
vista que o contró1e do repasse se-rá 
centralizado nesta Sede: 

I patrimônio liquido do beneficíã­
rio: 

II indicarão do valor do ISOF re­
colhido: 

III indica(,'ão do valor do recolhi-
mf'Ilto recebido para avaliação; 

IV esquema de desembólso; 
V imóveis vinculados: 
Vl características das máquinas 

e/ou equipamf'ntos acaso financiados; 
VII ârea dos empreendimentos fi­

nanciados que deverá constar do tó­
pico FINALIDADE. 

c 1 quando do preenchimento dos 
cheques referentes às parcelas de de­
sembôlso, deve-rá ser acoplado, para 
cópia em carbono, o impresso cons­
tante do Anexo VII. da presente, o 
qual deverá ser remetido. ímpreteri­
velmentf', no mesmo dia da ocorr€-n­
eia, a esta Sede, Do referido modêlo 
deverá constar o prefixo e o n.o da 
operação: 

d 1 os avisos de pag-amento deverão 
ser remetidos com a máxima urgência 
a esta Sede: 

ei qualquer inadimplemento com 
C>ssa operações deverá ser imediata­
mente comunicado ao DERUR. 

43. Na hipótese de inconformida­
de com o não enquadramento de pre-

r 

tensões na pr~sente Circular, deverão 
os senhores administradores das agên­
cias, com a necessária habilidade. es­
clarecer aos interessados que o Banco 
está apenas cumprindo normas es­
peciais emanadas do Banco Central 
do Brasil. 

44. Alertamos nossos administra­
dares sôbre a necessidade de rigorosa 
observância elas dl.<;posições da pre­
sente Circular. considerando q_ue, em 
se tratando de operações de repasse, 
a recusa do refinanciamento por parte 
do Banco Central em decorrência de 
descumprimPnto normativo, o ônus do 
subsídio ttaxas. de juros. prazos de 
carência etc. t recairã diretamente sO­
bre o Banco. 

45. Naquilo que não colidir com as 
presentes instru<;-Ões. prevalecem. para 
as openH~ões da espécie, as normas do 
MO-DERUR. 

Saudações. 

Pelo Banco do Nordeste do Brasil 
S A. ·--- Departamento Rural. --- Jua­
rez Novaes Pontes, Diretor de Crédito 
Rural e- Coope:·ativo - Nilo Alberto 
Barroso, Chefe do DERUR 

CIRCULAR Nn 70/144 

Fortaleza, 08 de outubro de 1970. 

Ref.: DERUR- Composição de Dí­
vidas com clientes comprovadamente 
impossibilitados de saldar seus com­
promissos no DERUR em \'irtude da 
presente seca. 

As Agências do Banco do Nordeste 
do Brasil S./A 

Senhor Gerente. 

A Diretoria, em sua 1. 213. 8 l'I?União 
de 25.09. 70, autorizou às agências do 
Bnnco. até o limite de suas respecti­
vas alcadas. a pnctuarem composi~ão 
de dívidas oriundas de operações de 
crédito rural de rrsponsabilidade de 
cilenü•s que. comprovadamente. tive­
ram suas t-xploraçõe.s agropecuárias 
afetadas pela estiag-em do corrente 
ano. 

2. Ao observar os .sinais de estia­
gem no primeiro trimestre do corrente 
ano. comec:ou esta Dire\-áo Geral a 
preocupar-se com a situa~ão das ope­
racõe.c; realizadas na área afetada, 
momente aq\lelas de .s tina das ao 
custeio de entressafra. 

3. Com oportunidade foram mobi­
Ji?.adas equipes de- funcionã.rios do 
DERUR para visitarem algumas de 
nossas agências cujas áreas de atua­
('ão, de acõrdo com levantamentos 
pela SUDENE. foram identificados co­
mo realmente afetadas pelo fenômeno 
me-teorológico. 

4. Náo só por intermédio daqueles 
nossos prepostos como atravl"s cte ins­
truções expedidas por correspondên­
cias específicas sôhrc o assunto. 
tõdas as nossas unidad?s operadnras 
localizadas na área critica foram de-

í 
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vidamente orientadas como procede­
rem para enfrentar o problema que. 
ao nível das nossas operações, seria 
gerado pela sêca. 

5. Dentre as orientação traçadas, 
a principal dizia respeito à fiscaliza­
ção assídua das operações nessM cir­
cunstâncias, a fim de que não faltas­
sem elementos para o estudo de pe­
didos de prorrogação que fatalmente 
surgiram tCarta Circular 3.0. DERTJR 
70/19, de 6.8.70l. 

6. Espera-se, portanto, que as nos­
sas agências estejam, agora, em con­
dições de estudar a situação de ca.da 
financiamento cujo responsâvel se 
mostrar impossibilitado de saldar os 
seus compromissos em decorrência de 
frustrações causadas pela estiagem. 
1. Nessa ordem de idéias, fica esta­
belecido, em caráter especial para os 
compromissos pactuados em função da 
safra do corrente ano, que as nossas 
unidades operadoras, até o limite de 
suas respectivas alçadas de deferi­
mento, poderão negociar a composi­
ção dos débitos com seus clientes de 
DERUR cujas explorações foram com­
provadamente prejudicadas pela sêca 
do corrente ano, observados os seguin­
tes critérios segundo as linhas de cré­
dito: 

INVESTIMENTO- Reescalonamen­
to de tódas as prestações atraves de 
aditivo de rerratíficacão, deslocando 1)5 

seus vencimentos paia um ano, adi..: 
ante, capitalizando os acessórios de­
bitados para pagamento em igual 
número de prestações. Os juros ven­
cidos e vincendos serão os constantes 
do instrumento original de crédito. 

CUSTEIO - Firmar com os deve­
dores Contrato Público de Composicão 
de Dívidas mediante garantia hipote­
caria, levando em consideração para 
e-stabelecimento do plano de reembôl­
so, a estimativa de perda comprovada 
por vistoria, de acôrdo com a tabela 
anexa. SOmente após a composição, o 
cliente poderá receber nôvo crédito 
para custeio da próxima safra, caso 
necessário. 
8. As composições das operações de 
custeio estarão sujeitas ainda â.s se­
guintes condições: 

a) será permitida a aceitação da 
hipoteca em 2.0 grau quando o 1.0 já 
pertencer ao Banco; 

b) admitír-se~á o financiamento das 
desprsas cartorárías, quando se fizer 
necesmirio; 

c) sôbre essas operações incidirão 
juros vincendos à base de 5% a,a., 
ficando. destarte, isentas de outros en­
cargos, exceto ISOF o qual será devi­
do na forma das instruções em vi­
gor; 

d) serão contados para capltallza­
ção de acôrdo com a referida tabela 
anexa, os acessórios devidos até a da­
ta da composicão, observando~se até 
aí as mesmas· taxas constnntes do 
instrumento de crédito original; 

e) caso o clíente não disponha de 
recursos para pagamento do ISOF, o 
Banco poderá faze-lo, debitando o va­
lor do tributo pago na conta financei­
ra do beneficiário, para recebimento 
quando se fizer oportuno; 

f> as operações de custeio resultan­
tes de composlção de dívidas realiza~ 
das nos têrmos das presentes instru­
ções, mesmo aquela.s superiores a 50 
vêzes o maíor salário-minimo vigente 
no pais, farão jus a juros internos 
compensatórios conforme previsto na 
Resolução n.0 2.109, de 27-4-70, obje­
to da Circular n.0 70/65, de 11-5-70. 
9. Tanto os casos de reescalonamen­
to das operações de investimento 
como de composição d.e custeio, segun­
do previsto acima, deverão ser estu­
dados à luz dos seguintes elementos: 

a) carta firmada pelo devedor em 
que serão apresentadas informações 
sôbre o volume !quantidade e valor) 
da produção acaso obtida; 

b) laudos de vistorias que compro­
vem perdas decorrentes da estiagem; 

c) outros elementos disponíveis 
como conhecimento de vjsu dos ad­
ministradores da agência. 
10. SOmente os casos de operações 
não enquadradas nestas instruções e/ 
ou cujo valor exceda a alçada dE:' defe­
rimento das unidades operadoras de­
verão ser submetidas a esta Direção 
Geral. 
11. Nestes casos, o processo deverá 
vir instruído pelo menos dos elemen­
tos indicados no item 9 retro da pre­
sente Circular, a fim de qUe se torne 
possível o estudo e decisão nesta sede. 
12. No que se refere às providências 
estatísticas em decorrência de rees~ 
calonamento de operações de investi­
mento e composição de custeio cum­
pre observar o seguinte: 

al não serão alterados os prefixos 
e n.0 !> das operações, devendo para re­
gistro das alterações de valor, taxas 
de juros, garantias, prazos e esquema 
de reembôlso, etc., confeccionar-:w 
nóvo jógo de ficha 005.01, ou 05.57, 
conforme o caso. Será observado o 
mesmo procedimento quanto ao desti­
no de vias; 

b) em virtude da incorporação dos 
acessórios e ISOF, proceder~se-á no 
mapa 05. 22, como nos casos de aditívo 
de elevação de crédito, exceto quanto 
a prefixo e n.0 que não serão altera­
dos conforme alínea acima; 

c) no tópico alçada das novas fichas 
05.01 e 05.57. deverá ser indicada a 
referência desta Circular. 
13. A presente instrução não con­
templará os casos de operações de 
custeio para engorda e/ou recria nas 
quais não houve perdas substanciais 
por morte de animais, caracterizando­
se a pendência apenas pelo fato de os 
bovinos não se encontrarem em con­
dições para venda em decorrência da 
escassez de pastagens. Nesta hipótese, 

cumprirâ às agências observar a.s ins­
truções do MO-DERUR - Apêndice 
1-Q-63/70. 
14. A fim de que se possa realízar 
um contróle estatístico das composi­
';ões e ree.scalonamento de dívidas as 
agências deverão elaborar mensal­
mente uma relação conforme modêlo 
anexo, remetendo uma via para esta 
sede. 

Saudações 
Banco do Nordeste do Brasil S/ A -

Departamento Rural - Juarez Novaes 
Pontes, Diretor de Credito Rural e Co­
operativo - Nilo Alberto Barroso, 
Chefe do DERUR. 

CIRCULAR N.0 71/124 
Fortaleza, 03 de setembro de 1971. 
REF.: DERUR - Limitação da vi­

gência das normas sôbre composição 
de divida, objeto da Circular número 
701144, de 08-10-70, 

As Agências do 

BANCO DO NORDESTE DO BRA­
SIL S. A. 

Senhor Gerente, 
Levamos ao seu conhecimento que a 

Exm.3 Diretoria dêste Banco .. em sua 
1.283.a. reunião de 24-8-71, resolveu li­
mitar a vigência da Resolução n.0 

2.186, de 28-9-70, divulgada pela Cir­
cular n.0 70/144, de 8-10-70, até 31 de 
dezembro de 1971. 
2. Sendo assim, julgamos de todo 
oportuno lembrar mais uma vez às 
nossas agências que os benefícios da 
Circular n.0 70/144 só poderão ser con­
cedidos àqueles clientes cujos compro­
missos tenham sido pactuados em 
função da safra do ano de 1970 e que 
comprovadamente tiveram suas explo­
rações prejudicadas pela sêca. 

Saudações, 
Pelo BANCO DO NORDESTE DO 

BRASIL S. A. - Departamento Rural 
- Juarez Novaes Pontes, Diretor de 
Crédito RuraJ e Cooperativo - Edu­
ardo Bezerra Neto, Chefe do DERUR. 

ANEXO DA CIRCULAR 
N.0 71/124, 
de 3/set/71 

Fortaleza. 25 de agó.sto de 1971. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Resolução N.o 2.311 

DEPARTAMENTO RURAL- Limi­
tação da vigência das normas sôbre 
composíção de dívida. 

A Diretoria do Banco do Nordeste 
do Brasil S. A., em sua 1.283.& reunião, 
de 24 de agósto de 1971 - Resolveu: 

I - Estabelecer que a vigência da 
Resolução n.0 2 .186, de 28 de setembro 
de 1970, divulgada pela Circular n.0 

70/144, de 8 de outubro de 1970 será 
até 31-12-71: 

II - Autorizar o Sr. Diretor de Cré­
dito Rural e Cooperativo a mandar ex­
pedir normas sôbre o MSunto. a) HiJ-



Novembro de 1971 DTARTO DO CONGRF:SSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 18 6413 

berto Mascarenhas Alve-s da Silva, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
brE> Senador José Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em princípios de agôs­
to, dêste ano, ocupei a atenção dos 
nobres Srs. Senadores sõbre a impor­
tância do Turismo como fonte de ren­
da para o Brasil e indiquei o Amazo­
nas, em geral, e Manaus, em pat:.ti­
cular, como centros com motivaçoes 
extraordinárias para essa indústria do 
lazer e da cultura. 

Pleiteei. então, que se fixasse, de 
modo definitivo, a quota de dólares 
para compras na Zona Franca de Ma­
naus pedindo, também, ao Sr. Minis­
tro da Fazenda que aumentasse o li­
mite de 100 para 200 dólares. escudado 
nas observações do economista Mário 
Henrique Simonsen, no seu "Ensaio 
sõbre a Economia e a Política Econô­
mica", onde o Homem-Visão 1971 as­
sinala o seguinte: 

"Oportunidades saudáveis para o 
desenvolvimento da Amazônia não 
faltam, embora, Obviamente, seja 
necessàrio algum tempo para a 
.sua consecução; a região dispõe 
de apreciável potencial turistlco 
interno e externo quase totalmen­
te inaproveitado. Nesse sentido, 
as autorldades alfandegárias pode­
riam aumentar o avarento limite 
de 100 dólares por viajantes para 
as compras na Zona Franca. Afi­
nai. uma passagem aérea de ida 
e voJta Rio-Manaus custa cêrca 
de 350 dólares, <J que é suficiente 
para afastar o contrabando." 

Adotando êsse ponto de vista, de 
um dos mais ilustres ec<Jnomistas, ve­
nho lutando para "vendê-lo" ao emi­
nente Ministro Delfim Netto. A êle 
dirigi, na ocasião, carta que vou Jer: 

"Eminente amigo 
Ministro Delfim Netto - Ontem, 
no senado, me ocupei sôbre a 
Zona Franca de Manaus e a In­
dústria de Turismo no Amazonas. 
Permito-me anexar o discurso. 
Desejo que o eminente amigo dê 
o seu indispensável apoio ao fo­
mento da Indústria de Turismo 
em nosso Estado. 
Agora mesmo, em cenário de água 
e floresta em que se encontraram 
o nosso Presidente Emílio Médici 
e o Presidente da Colômbia, Pas­
trana Borrero, o fomento ao tu­
rismo, na Região Amazônica, foi 
ob)eto de cláusula expree.sa da 
"Declaração de Letícia", por êles 
firmada. 
Em junho, o Ministro da Indústria 
e do Comércio, indo a Manaus, 
para representar o Presidente 
Emílio Médici, nas solenidades 
comemorativas do Centenário da 
As.soclação Comercial do Amazo-

nas, entendeu-se com o Governa­
dor João Walter de Andrade e 
deliberou prestigiar a indústria _do 
turismo e. com apoio da Empresa 
Brasileira de Turismo, vni ser 
construído ma!s um magnífico 
hotel em Manaus. 
Mas, qual a participaGão do meu 
caro Professor nesse esquema? ~ 
a seguinte: 
1 l tornar definitiva a autorlzacão 
para os turistas conduzirem certa 
quota de mercadoria adquiridas 
em Manaus, quando na viagem df! 
retôrno: 
2l aumentar essa quota, que é 
atualmente de 100 dólares. aten­
dendo observacões do Professor 
Mário Sitnonsen, no seu ltvro 
"Ensaios sôbre Economia e Polí­
tica Econ6mica", quando diz que 
"as autoridades alfandf'gfl.rlas 
poderiam aumentar o avarento 
limite de 100 -dólares para via­
jantes para as compras da Zona 
Franca. Afinal uma passarrPm 
aérea de ida e volta. RiO-Manaus, 
rnsta cêrca de 350 déllares. o que 
f. suficiente para afastar o con­
trabando", 
A possível reacão dos Sindicr:ltos 
de Indústria de São Paulo deve 
ser respondida pela estatística. 
pois os estímulos à Zona Franca 
t~m representado. de oarte do 
Amazonas, crescente volume dE' 
comnras em São Paulo. n~l~ llhe­
rnrão de pouoancas e lntenso cli­
ma de trabalho e ot!mismo na 
área. 
Sem outro objetivo, o patríeio e 
admirador." 

Escrpvf no mesmo Sl"ntldo an.q Mi­
nistros Costa Cavalcanti e PratJnl de 
Morais. 

Quanrto da visita d(l Sr. Ministro 
Deifim Netto ao Senado para fazer 
uma brilhante conf€rênr:ia. há cPrra 
de dols m€ses, flz. pessoalmf'nte. a co­
locacão do prúblrma. que ainda não 
mereceu receptividade de sua parte. 
embora notáveis sejam as medidas 
que tem adotado a favor do desenvol­
vimento da área. o que proclamo cons­
cientf'mf'nte. 

Entendo, no entanto. que a defíni­
tivfdade no estabeleclmento dPssa 
quota e o seu :reajustamento para 200 
dólares. repercutiriam favoràvelrnente 
no incremento e robustecirnento da 
corrente turística interna que já é. 
de certo mo-do, significativa. conforme 
o O Jornal, de Manaus, analil'i0\1 re­
Cf'ntemente em lúcidos editoriais. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero, na continuação do meu traha­
ba.lho, assinalar, aqui, que o Turismo 
passa a ser tema de maior interêsse 
para o meu Estado. Já disse das pro­
vidências que o Ministra da Indústria 
f' do Comércio. Sr. Marcns Vinicius Pra­
tlni de Morais, atrav€s da Emprfisa 
Brasileira de Turismo, presidlda peJo 

Sr. Carlos Alberto de Andrade Lima. 
havia determinado no sentido de 
apoiar e pr·Jgrama. do Governador 
João Walter de Andrade, visando es­
tabelecer uma infraestrutura para o 
turismo em Manaus. 

Tomo conhecimento de que na 
nossa C:apital, de 29 de novembro a 
2 de dezemb;:-o do corrente ano, se 
realizará o I Seminário de Turismo 
da Amazônia, sob o alto patrocínio ~o 
Govêrno do meu Estado, dos Srs. MI­
nistros da Fazenda e da Indústria e 
do Comércio, €: do Presidente do Banco 
da Amazônia S/ A e do jornal O Globo, 
e com o apoio da EMBRATUR, da 
SUFRAMA, da Prefeitura Municipal 
de Manaus e C'a EMANTUR, ora sob a 
chefia de um jovem esclarecido e van­
tajoso que é o meu ilustre conterrâ­
neo Aderson Frota. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
realizacâo do I Seminário de Turismo, 
no Amãzonas, é no meu entender, ini­
clativa de maior repercussão do Sr. 
Governador João Walter de Andrade, 
pois. contando eom o val~oso apoio_ ~as 
autoridades acima referidas, sigmfJca 
o mesmo, umz·, tomada de posição 
dentro das pn·ocupações que o Sr. 
Presidente da Hepública, Emílio Mé­
dici, já demonstrou relativamente ao 
turismo, elevando-o à categoria de 
indústria. de lnterêsse nacional, na 
forma do que dispõe o Decreto-lei 
n.o 1.191, de 27 de outubro de 1971, 
~través do qual criou o Fundo Geral 
do Turtsmo que dará recursos à 
EMBRA'l'UR para tornar-se entidade 
financiadora de pmprêsa do ramo, e 
prorrogou, até fins de 1975, o prazo 
de isencáo do impôsto de renda e dos 
adicionã.is não restituíveis, para a 
construcão e ou ampliação de hotéis, 
obras e· serviços específicos de finali­
dade turística, sujeitas, naturalmente, 
a padrões e condições estipuladas peJo 
Conselho Naclom.l de Turismo. 

O Sr. FJávio Britu- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. JOSil LINDOSO - ll: uma 
honra. 

O Sr. Flávio Brito - Nobre Senador 
José Lindoso, V. Ex.a está trazendo à 
casa assunto muito oportuno, tendo 
em vista que será realizado, como bem 
disse o eminente colega, de 28 de no­
vembro a 2 de dezembro, um Sim­
pósio de Turismo no nosso Estado, o 
Amazonas. O a pé lo que o eminente 
colega hoje faz aos Ministros Delfim 
Netto, Pratini de Morais e Costa Ca~ 
valcanti, é, realmente, de grande tm­
portâncitl, porque só assim, com o seu 
atendimento, poderemos ter turismo. 
Meu eminente colega, enquanto n5o 
modificarem suas condições ou a êle 
não dermos uma estrutura nova, não 
poderemos ter turismo. Contamos 
agora com o jovem Presidente da Em­
bratur ~Doutor Carlos Albato Pl:1to 
- que pretende lev~.r essa nova fonte 
de riqueza para nosso Estado. Entre­
tanto, muitas vêzes assistimos a altas 
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autoridades serem desprestigiadas 11? 
Aeroporto de Mana~s, ficando e~ ma 
situação a populaçao daquela c~dade, 
porQuanto todos julgam que sao os 
amazonenses os responsáveis pela fis­
calização, quando, em g~a.nde mai~r!a, 
é exercida por funcionano do Mims­
térío da Fazenda de outros Estados. 
São desembargadores, professõres, en­
flm altas personalidades que, por tra­
zerém um rádio de 18 cruzeiros a 
mais em sua quota, sofrem gnmdt>s 
amolações. Peço desculpas ao nob!e 
Colega por dar êst.e aparte, mal? nao 
poderia deixar passar a oportumdade 
de apoiar V. Ex.a. para que continue 
nesta luta, porque só desta forma po­
deremos ter turismo no Amazonas. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço 
o aparte de V. Ex.'\ ilustre Senador 
Flávio Bríto, aparte exatamente ~en­
tro do raciocínio do economista Mario 
Henrique Simonsen. 

Realmente, a quota, a avarenta 
quota de 100 dólares para quem vai 
despender numa viagem de cêrca de 
350 dólares, por si mesma explica a 
inviabilldade de se fazer contrabando 
quem, comprando regularmente em 
Manaus, se apresente no aeroporto 
para voltar ao Sul, trazendo algumas 
lembrancas de coisas compradas na 
área da Zona Franca, não está abso­
lutamente com o propósito de lesar 
os cofres da Fazenda Nacional. Daí a 
necessidade de se reajustar essa cota. 
em face, inclusive, da desvalorização 
do dólar, e dar definitividade à sua 
fixação, para que nós não tenhamos 
a impre~são, muito generalizada no 
sul do País. de que essa autorização 
para compra de eletrodomésticos, de 
artigos eletrónicos, se confunda com a 
autorização para o programa mais 
profundo e definitivo da Zona Franca 
que é aquêle que diz respeito à .im­
plantação de uma indústria que la lá 
está se implantando e se desenvol­
vendo em têrmos promissores. com o 
apoio dos nossos empresários do cen­
tro-sul, 

A contribuicão de V. Ex.a a êste 
debate e significativo e realista. Es­
clareco a V. Ex. a que o Ministro da 
Fazerida, quando liberou o problema 
da fiscalização a uma só fase. que foi 
exatamente aquela do Pôrto de Ma­
naus, libertando o passageiro de se 
submeter a uma nova fiscalização no 
pôrto de destino. quis críar condições 
para um tratamento mais aprop~i~rio 
e condizente com o status de ClVIIi­
zacào de uma sociedade que tem cons­
ciê"ncia de seu desenvolvimento e das 
suas responsabilidades para com o 
Govêrno. 

Agradeço a V. Ex.a, como Senador 
que é pela minha terra e como um dos 
batalhadores pelo seu desenvolvimen­
to, o aparte e a colaboração realistlca 
que féz dêsse problema. 

(Retomando a leitura.) 

O Seminário deverá, certamente, 
entre muitos temas que absorverão a 
capacidade de estudo das autoridades, 

dos técnicos e dos empresários do ra­
mo examinar uma linha para a efe­
tivâcão de uma política de turismo 
entré as nacões amazônicas. consi­
derando que O assunto foi objeto das 
conversacões verificadas neste ano, 
entre os "srs. Presidentes do Brasil e 
da Colômbia, e figuram na "Decla­
rar:ão de Letícia··. 

Acredito que se discutirá. também, 
o problema da Zona Franca e Turis~ 
mo, no concernente à magra taxa de 
100 dólares para os viajantes e que se 
reajustada, conforme tenho proposto, 
seria medida simples e prática para 
aumento substancial do fluxo turísti­
co para aquelas planuras onde do­
minam o verde-esperança das flores­
tas e a beleza e tranqüílídade das 
águas em absurdo. que enfeitiçam o 
forasteiro sequioso de emoção. 

Formulo, nesta oportunidade. votos 
de êxito ao Seminário e congratulo­
me com as exmas. autoridades que o 
patrocinam e o estimulam, pois te­
nho consciência que êle representará 
a passagem da fase declamatória do 
turismo. na Amazônia. para a fase de 
ação objetiva, em face das singulares 
vantagens oferecidas pela Política 
Nacional de Turismo do Govérno: da 
determinacão do Govêrno do Estado, 
do apoio das autoridades federais e 
de entusiasmo da mocidade que está 
à frente do turismo no Amazonas. 
CUuU.o bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg") -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te, Senhores Senadores. na data de 
ontem, há. vinte e seis anos. a Mari­
nha de Guerra do Brasll encerrava as 
suas atividades nas ações que tanto a 
destacaram e destacam o Brasil na li 
Guande Guerra Mundial. 

Tentando inútilmente provocar a 
índole pacifista dos brasileiros, as Fôr­
cas do III Reich deixaram de ]ado 
ás armas da guerra psicológica para 
agir com requintes de perversidade, 
afundando cinco unidades de nossa 
Marinha Mercante, que pacificamente 
singravam ãg·uas de nossa costa atlân­
tica. 

Era a própria guerra atingindo uma 
Nação que dela ainda não participava 
diretamente. embora pela alma de seu 
povo, pelas suas melhores tradições 
democráticas e pela sua posição geo­
gTáfica. não pudesse fugir ao deter­
minismo de estar ao lado das Fôrças 
Aliadas. 

Em janeiro de 1942, rompíamos nos­
sas relações diplomáticas com as )fa­
ções do Eixo, seguindo a adesão do 
nosso País à Carta do Atlântico, de­
pois de ter consentido a ampliação de 
instalações defensivas e de apoio, quer 
aéreas. quer navais, em Natal, no Rio 
Grande do Norte e em Recife. 

As rotas do Atlântico Sul preeisa­
vam ser protegidas e graças aos en-

tendimentos mantidos no Rio de Ja­
neiro, pelo Secretário da Marinha dos 
Estados Unidos, foram acertados acOr­
dos de reequipamento de nossa frota 
de guerra e de aperfeiçoamento de 
nossos oficiais e suboficiais. 

A IV Esquadra :>mericana passou a 
ter sua sede no Recife, iniciando-se 
em setembro de 1942 a entrega das 
primeiras belonaves ~ dois caça-sub­
marinos,- por p::1rte do governo ame­
ricano ao Govêrno do BrasiL 

Inteiramente guarnecidos por bra­
sileiros, em menos de três dias, as no­
vas unidades juntaram-se às corvetas 
"Caravelas", "Cabedelo". "Carioca", 
'Camaquã" e mais o navio-tender 
"Belmonte" para. sob a escolta do 
inolvidável "Bahia'' e do incansável 
"Rio Grande do Sul", constituírem a 
Fõrça Naval do Nordeste. Comandava­
a o jntrépido Almírante AUredo Cur­
los Soares Dutra. 

O "Minas Gerais" e o "São Paulo" 
foram destacados para defender. res­
pectivamente, Salvador e Recife. Eram 
impróprios para as ações anti~sub­
marinas. 

Em 1943 a Fôrca Naval do Nordes­
te já estava com seu potencial de 
guerra bem aumentado, com 16 uni­
dades em operação. sendo 8 do tipo 
"Guaporé", casco de aço e 8 do tipo 
"Javari", com casco de madeira. 

Em 1944 entravam em servico três 
contratorpedeiros da classe "Marcilio 
Dias'', construídos no arsenal da Ma­
rinha do Brasil, juntando-se mais seis 
contratorpedeiros-escolta, tipo "Ber­
tioga", com um total, nessa altura, de 
29 unidades. 

As primeiras feridas profundas ini­
ciaram-se então para a nossa Mari­
nha de Guerra, com o afundamento 
do ··camaquã", a 21 de julho, e a 
grande tragédia do "Bahia" que ex­
plodiu em pleno Atlântico, 17 dias 
antes, ou seja. a 4 de julho. O ''Vital 
de Oliveira" ia ao fundo. também em 
acão, no dia 19 do fatídico mês de 
.ilÍlho. 

Nem por isto deixaram os nossos 
marujos de realizar \Jma prodigiosa 
tarefa de guerra que pode ser assim 
resumida: 

- Comboios realizados em águas 
brasileiras 181, em comum com 
os americanos. 
Comboios realizados em águas 
internacionais, em con.ltmto. 
Comboios realizados sob a res­
ponsabilidade exclusiva de fôrças 
bl·asileiras 195, dos quais ~1 em 
águas internacionais e 174 em 
mar brasileiro. 
2. 981 na vias escoltados. dos quais 
1.396 nacionais. 1.051 norte­
americanos. 235 de bandeira in­
glesa e os demais pertencentes a 
outras nações. 
Tonelagem bruta dos navi.os 
comboif,do~ 14.175,970. com mn 
total de 600.000 milhas náuticas 
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percorridas, ou seja, o equiva­
lente a trinta voltas completas 
da Terra. 

Além de sustentar as rotas do 
Atlântico Sul, participamos do trans­
porte da Fôrça Expedicionária Brasi­
leira, levando em segurança e trazen­
do dos campos da Europa os praci­
nhas brasileiros, 

Um dado porém avulta sóbre os de­
mais. Enquanto que pelas estatisticas 
sabe-se que cada navio de guerra 
americano comboiou cêrca de 16 uni­
dades mercantes, para uma belonave 
brasileira o CDf!f''P' :nrlpnte foi de 60 
unidades mercantes. Enquanto os 
americanos dispunham de 1. 000 na­
vios de guerra, o Brasil não ia além 
de 50, cabendo a nós brasileiros a her­
cúlea tarefa de levar a bom pôrto 
3.000 navios mercant-es. Êste regis­
tro não é !Pito para demérito de nin­
guém, mas para dar ênfase ao esfôr­
ço de guerra do Brasil e à heróica 
participação da Marinha de Guerra 
de Barroso. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a, ao 
rememorar êsses episódios. presta, 
realmente, homenagem à Marinha de 
Guerra Brasileira, que ràpidamente 
pôde se equipar, suprindo as deficiên­
cias de técnica com heroismo, decisão 
e patriotismo indorrnido dos no.ssos 
marujos. Pôde, assim, cumprir essa 
tarefa, que a história registra como 
uma das mais significativas na luta 
contra o totalitarismo do Eixo. E é 
importante que nessa evocação em 
homenagem à Marinha, nós nos 
transportemos ràpidamente para os 
reflexos que a guerra têve em nossa 
terra, quando, no ponto crítico da 
mesma, acossados pelos submarinos, 
tivemos pràticamente .cortadas as cor­
rentes de abastecimento para o Ama­
zônia. E ali, sujeitas às durezas do ra­
cionamento, participávamos não só 
com os elementos que da nossa terra 
partiram para integrar a Fôrça Expe­
djcionária Brasileira, mas com o so­
frime-nto e a vigilância em tôrno dos 
problemas maiores que envolviam o 
mundo, que são os problemas da Li­
berdade e da Democracia. Agora, já 
€'stamos, no curso dêsse tempo, com 
outra fisionomia nacional. Se outra 
guerra houver, não mais estaremos 
ilhados no Brasil, porque estradas 
foram abertas articulando êste País 
{'ffi todos os sentidos, para dar garan­
tia à segurança nacional. Não só mais 
aos marinhe-iros deveremos a subsis­
tência, mas as fôrcas internas da 
vanguarda serão reaimente mobiliza­
das para levar abastecimento ao Br­
sii, dando confiança as fôrças civis 
nos destinos maiores, no caso de :1: 
História, desgraçadamente, nos levar 
a enlace de tamanha € catastróf1ra 
grandeza, como foi êssE> da 2.a Gran­
de Guerra. Homenageando a Marinha 

de Guerra e o esfôrço de guerra do 
Brasil, V. Ex.a faz um ato de justiça 
ao qual todo o Senado se associa, com 
especial regozijo .cívico, pela grande­
za épica que êle encerra. 

O SR. FLAVIO BRITTO - Muito 
obrigado, Senador José Lirtdoso, pelo 
seu aparte, que muito velo contribuir 
para o engrandecimento dO meu dis­
curso. 

(Retomando a leitura.) 

Se foi heróica na guerra, a Marinha 
de Marcílio Dias é benemérita na paz. 

Nas Ionjuras dos rios amazônicos, 
nas pesquisas oceanográficas, nos ba­
lizarnentDs dE• nossas rotas, na cons­
trução naval, no transporte a granel 
de combustiveis, na ajuda à pesca in­
dustrial, na assistência social ribei­
rinha. nos ~~Pcorros em alto-mar, na 
f'laboração das cartas náuticas. na 
formacão de ofiriais, no aprendizado 
da marinhagem, no transporte de 
carga para órgãos governamentais, no 
reparo em navlos, na nucleação de 
uma infra-estrutura naval no Arsenal 
cto Rio de Janeiro, enfim construindo, 
a.iudando, solidarizando-se- com quem 
precisa de auxílio, protegendo as nos­
sas rotas, garantindo a soberana dP­
clsão do mar territorial das 200 mi­
'h""' tpm,..~ a nntr~ facf' da nos<;a Ma­
rinha de Guerra, nas açõPs de pa7,. 

Marinha de Guerra que ontem co­
memorou os 26 anos de e-ncerramen­
to de suas atividades na II Grande 
Gnerra Mundial. 

Marinha de paz que dinturnamPn­
te. hora após hora, minuto após mi­
nuto. nos "Quartos" ''d'aNa", ou em 
qualquer um dêles, trabalha inrfl~san­
tp"1"'·,tf' nel,... n'"'<:<:n df'~envnlvimentn, 

exuberante de patriotismo. plena àP 
exPmnlos heróicos e acima de tudo 
gnrbosa de s11a altenaria e de sua le­
gPnàa dP ~;lóriA.s e sacrifícios que 
Barroso lhe legou: "O Brasil espera 
que ('aàa um cumora com o sPu de­
ver". É o que a no.s.c:;a Marinha de 
Guerra f~z nos tormentoso . .:: dins da JI 
Grande Guerra Mtmdial F o aue a 
nossa Marinha de paz faz a cada pas­
sar de segundo, com a sua pre0efo;tlna­
cão de ser grande na causa efi~iente 
de- sua unidade e onerar.ionaliclade e 
maior ainda no~ obietivo5 a que se 
propõe em cada missão a que sf' en ~ 
trega: quer seja de guerra. auer seia 
df' paz. (l\fuito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESJI)F:NTE !Carlos Lin­
dPnbt>rg) - Não há mais oradores 
inscritos (PausaL 

Antes de f'ncerrar a sessão, lembro 
à Casa que o Congresso Nacional está 
convocado para uma sessão conjunta 
a se realizar hoje, às 21 horas, no 
plenário da Câmara dos De-putado.;; e 
destinada à apreciação de partes do 
Projeto de Lei n." 13, de 1971. 

Para a sessão ordinária de amanhã, 
designo a se·guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votaçáo, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 63, 
de 1971 In o 292-B/711. na Câmara 
dos Deputados I, que define a Po­
lítica Nacional de Cooperativismo, 
institui o regime iuridico das so­
ciedades cooperativas e dá outras 
providên~ias (incluído em Ordem 
do Dia nos têrmos do parágrafo 
único do art. 319 do Regimento 
Internol, tendo 
PARECERES. sob n.0 s 553. 554. 
555 e 556. de 1971, das Comissões: 
- de Ag·ricultura, favorável; 
- de Econon1ia, favorável, com 

emencias que oferece de n.0 1 
a 19-CE; 

- de Leg:islação Social, favorável; 
- de Finanças, favorável, com 

emendas que oferece de n.0 1 
e 2-CF'; 

e dependendo de PARECERES: 
- da Comissão de Constituição 

e Justiça, sõbre a constitucio­
nalidade e juridicidade do Pro­
jeW e das emendas; e 

- das Comissões de Agricultu­
ra, de l~conomia, de Legislação 
SociaJ e de Finanças, sôbre a 
emenda de Plenário. 

2 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 226, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Tôrres, que solicita a trans~ 
crição, nos Anais do Senado, do 
editorial intitulado "A LUZ QUE 
FALTAVA"". publicado em "0 
GLOBO"" do dia 21.10. 71, tendo 
PARECER FAVDRAVEL. sob n. 0 

524, de 1971. da Comissão Dire-to-
r a. 

3 

DlscussãD, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.O 
2a. de 1871 tn." 15-A/71. na Câ­
mara dos Deputados) que aprova 
as contas do Presidente da Repú~ 
blica, relativas ao exercício de 
1966. tendo 

PARECER. sob no 531. de 1971. 
da Comissão: 
- de Finan1~as, favorável. 

4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Hesolução n.<> 49, de 
1971 c apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça em seu 
Parecer n, 0 4B2, de 1971), que sus­
pende a execução da Lei n.O 4. 325, 
de 16 de abril de 1964, declarada 
inconstitucional por decisão defi­
nitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Está encerrada a SessãJ. 

<Levanta~se a Sessão às 17 ho­
ras e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
PRESIDENTE DO SINDICATO DE 
BANCARIOS DA GUANABARA, SR. 
JOSÉ DE ANDRADE GUEDES, NA 
ABERTURA DO ATO CíVICO CO­
MEMORATIVO DA SEMANA DA 
PATRIA, NO DIA 6-9-71, QUE SE 
PUBLICA NOS TÉRMOS DO RE­
QUERIMENTO N.0 232/71, DE AU­
TORIA DO SENADOR RUY CAR­
NEIRO. APROVADO NA SESSAO 
DE 17-11-71. 

Com êste ato público e solene, em 
defesa do limite do nosso mar terri­
torial em 200 Milhas, participa o Sin­
dicato de Bancários do Rio de Janei­
ro, Guanabara, das comemorações 
alusivas a mais uma passagem da Se­
mana da Pátria. 

As festas da Independência política 
de nosso país constituem a manifes­
tação patriótica de todo o povo bra­
sileiro. Elas servem para lembrar­
mos os movimentos de justa rebeldia 
e resistência de nosso povo, desde os 
primeiros tempos da colonização, con­
tra a dominação estrangeira, em bus­
ca da independência nacional, das li­
berdades populares e do progresso so­
cial. 

Na Semana da Pátria reverencia­
mos os mártires, heróis e dirigentes 
consagrados das lutas de libertação 
de nosso povo, a todos quantos, mes­
mo anônimamente, a ela se dedica­
ram com convicção e sacrifício. 

Como a Abolição e a Repúblíca, a 
Independência foi uma conseqüência 
natural dos anseios e lutas de nosso 
povo. Se o Príncipe português não a 
tivesse proclamado a 7 de Setembro 
de 1822. num gesto de rebeldia que 
coincidia também com os interêsses 
dos portuguêses que aquí se estabe­
leceram e ficaram sensivelmente pre­
judicados com a volta da Côrte de 
D. João VI para Portugal. a separa­
çào do Brasil do Reino de Portugal 
ocorreria certamente, nossa indepen­
dência política seria inevitàvelmente 
conquistada, sobretudo diante do 
exemplo emancipador de outros po­
vos latino-americanos, libertando-se 
do jugo espanhol, como os argentinos 
em 1816. os Chilenos em 1818, os co­
lombianos em 1819 e os peruanos em 
1821. 

Hoje, quando realizamos a luta pe­
lo desenvolvimento econômico inde­
pendente do Brasil, de modo a ga­
rantir a plenitude de nossa emancipa­
ção política, e exigimos medidas efi­
cazes contra a crescente desnaciona­
lização de nossa economia: quando 
defendemos a Petrobrás e pedimos a 
extPnsão do monol)ólío estatal para 
o comércio distribuidor de combustí­
veis, substituindo-se por desnecessá­
rias as companhias estrangeiras que 
servem apenas como intermediárias 

entre a Petrobrás e os proprietários 
nacionais de po:stos de abastecimento 
ou pequenos comerciantes revendedo­
res, monopólio estatal que também 
deve ser estendido à indústria petro­
química; quando os trabalhadores 
apóiam a campanha nacional contra 
o analfabetlsmo, tarefa patriótica que 
Impulsionará nosso progresso e cons­
cientizará, pelo conhecimento de seus 
deveres e direitos. milhões de irmãos 
nossos: quando lutamos pela efetiva­
ção da reforma agrária, pela con­
quista de melhores salários para os 
trabalhadores. elevando o padrão de 
vida da maioria de nosso povo e for­
mando um potente mercado interno 
para a nossa indústria, é de nosso 
dever realizar atos como êste, em de­
fesa da soberania nacional sôbre as 
200 Milhas de nosso mar territorial. 

Como no passado, quando nosso di­
reito de soberania era negado e os 
que nos dominavam reprimiam os 
patriotas brasileiros, avultando o sa­
crifício de Tiradentes como a prova 
suprema dessa violência e terror. ho­
je ainda há os que contestam nosso 
direito de soberania sôbre as 200 Mi­
lhas do mar territorial e adotam me­
didas de repressão econômica, alêm 
de autorizar pesqueiros de sua nacio­
nalidade a desrespeitar o ato de nos­
so Govêrno, estabelecendo a sobera­
nia nacional sôbre as 200 Milhas, num 
verdadeiro desafio aos brios do povo 
brasileiro. 

Estamos certos, por isso, de que to­
dos os trabalhadores, cujos congres~ 
sos ou convenções sindlcais sauda­
ram caloro&amente o decreto das 200 
Milhas, hão de apoiar nossa Marinha 
d~ Guerra, a Fôrça Aérea, tôdas as 
Forc;as Armadas e o Govêrno. nas 
medidas de defesa da soberania na~ 
cionaJ sôbre as 200 Milhas, impediu~ 
do que navios pesqueiros, de pesqui~ 
sa científica ou de exploração mine~ 
raL quaisquer que sejam suas nacio­
nalidades. venham operar nessa fai~ 
xa de nossa costa marítima, sem pré­
via autorização ou assinatura de con­
vênio com nossos representantes. 

Nos dias atuais, ainda há quem me­
nospreze a grande fôrça do trabalho 
organizado. Mas esta fôrça existe. às 
vêzes extravasante. outras vêzes, con­
centrada. O Mestre Euclydes da 
Cunha, em "Contrastes e Confron­
tos'', pág. 194 da "Obra completa·•, 
já realcava a 1.0 de maio de 1904 a 
decisiva fôrça do trabalho. Dizia êle: 
"A fonte única da produção e do seu 
corolário imediato, o valor, é o tra­
balho. Nem a terra, nem as máqui­
nas, nem o capital, ainda coligados. 
as produzem sem o braço do operi­
río". 

Pois bem. companheiros. Esta fôr­
ça, através do nosso Sindicato e dos 
demais trabalhadores aqui repre­
sentados, incluisve com a presen('a 
honrosa de nossa Confederacão Na­
cional dos Bancários, hoje veln dizer 
"preRente". dentro das comemorações 
da Semana da Pátria de 1971, para 

rf~aflrmar junto ao Govêrno do Bra~ 
sil que está disposta, mais do que­
nunca, ao lado dos estudantes, da 
Igreja, e das gloriosas Fôrças Arma­
das. a defender os limites de nossa 
soberania, em terra, ar e mar, contra 
as pressões quaisquer que s~jam, 
norte-americanas, francesas, japonê­
sas ou russas. Se preciso. ganhare­
mos as ruas, todos irmanados, pois, 
em matéria de soberania nacional, 
não nos olhamos de frente. Marcha­
mos todos ombreados, olhando um só 
objetivo - a defesa do solo brasilei­
ro, a sua integridade e a nossa total 
independência politica e econômica. 

Nós trabalhadores, colocamos, as­
sim, os interêsses nacionais acima de 
quaisquer divergências porventura 
existentes. sem abdicar, é claro, de 
nossos justos anse1os e reivindicações, 
certos de que todo nosso povo, como 
ontem, hoje e sempre, está de pé 
em defesa da lndependência nacio­
nal, das liberdades populares e do 
progresso socla1. 

Sede do Sindicato de Bancários da 
Guanabara, 06 de setembro de 1971. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR JESSÉ FREIRE, NA SES­
SÃO DO DIA 11 DE NOVEMBRO DE 
1971, QUE SE REPUBLICA POR 
HAVER SAíDO COM INCORRE­
ÇõES. 

O SR. JESSÉ FREIRE (Lê o seguin­
te discurso.) - Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, pela segunda 
vez, no corrente ano. o Rio Grande 
do Norte sofre dura perda no acervo 
de seus valôres humanos mais des­
tac:ados. 

Há poucos meses aqui pranteáva­
mos o desaparecimento de José Au­
gusto Bezerra de Medeiros, dos mais 
respeitáveis e dignos homens públi­
cos, que honrou seu tempo a serviço 
do seu Estado e do Brasil. 

Temos hoje a deplorar o passa­
mento de Monsenhor Walfredo Dan­
tas Gurgel, conterrâneo ilustre, em 
cuja figura singular souberam se al­
çar, com equilíbdo e fulgor, os deve­
res do sacerdote e a vocação do po­
lítico. 

Sua partida dentre os vivos se ve­
rifica no momento em que menos po­
deria ser esperada, depols de haver 
cumprido, com honradez e devota­
mento, o mandato de Governador, 
que lhe foi confiado pelo povo po­
tíguar em memorável campanha. 

Filho de tradicional família do Se­
ridó, cedo sentiu-se atraído pela vi­
da sacerdotal, cujos degraus galgou 
com merecimento. Ordenado em Ro­
ma por Pio XI em 1933, veio para o 
Brasil com os títulos de Doutor em 
Filosofia, Teologia e Direito Canô­
nico pela Universidade Gregoriana. 

Não tardou a granjear posição de 
relêvo no clero do Rio Grande do Nor­
te por sua cultura e zêlo pa~toral, e 
em breve chegou a Vigário-Geral e 
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Diretor do Ginásio Diocesano Serl­
doense. 

A vida pública veio atraí-lo de modo 
irresistível, sem que isso interferisse 
em seu mister sacerdotal. 

Uma das marcas dominadoras do 
seu caráter sempre foi a lealdade aos 
princípios e postulados que defendia. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite­
me V. Ex.a um aparte'? 

O Sr. Jessé Freire - Com muito 
prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Nobre Se­
nador Jessé Freire, nosso Colega, Se­
nador Nelson carneiro, falara em no­
me da Bancada emedebista, manifes­
tando nossa solidariedade à home­
nagem em memória de Monsenhor 
Walfredo Gurgel. Dou &ste aparte em 
meu nome. Tenho a certeza, se esti­
vesse aqui, no plenário, o eminente 
Senador Ruy Carneiro, ora no exer­
cício da Presidência, S. Ex.a também 
formularia sua solidariedade, por­
quanto foi, por igual, grande Amigo 
do saudoso Parlamentar. Tive a hon­
ra de conhecer Monsenhor Walfredo 
Gurgel na Câmara dos Deputados -
e no momento v. Ex.a focaliza jus­
tamente a vida pública do ex-Parla­
mentar e ex-Governador do Rio Gran­
de do Norte. Admirei a persistência, a 
tenacidade e a bondade de Monsenhor 
Walfredo Gurgel e, mais do que tudo, 
aquela obstinada vocação telúrica pelo 
Nordeste. ]j;le tinha sempre uma preo­
cupação com os grandes problemas 
nordestinos, Foi, realm€-nte, um de­
fensor constante, tenaz, dos proble­
mas nordestinos. Temos que prantear 
essa grande perda, que eu lamento co­
mo católico, como brasileiro, e corno 
amigo, também, dos Nordestinos, pre­
cisamente nesta hora em que o Nor­
deste está lutando com terríveis pro­
blemas. Conforme tivemos ocasião de 
presenciar ontem, e em outros dias, a 
Bancada do Nordeste, a brava repre­
sentação nordestina está aqui, coesa, 
na luta em defesa dos seus grandes 
problemas. E justamente agora, cai 
um dos grandes lutadores, cai um sol­
dado da vanguarda que nós choramos 
com o nosso coração extravasado de 
tristeza e consternação. 

O SR. JESSÉ FREIRE- Graw a V. 
Ex.a, Senador. (Retoma a leitura.) 

Enrontramo-lo em 1945, como um 
dos fundadores do PSD no Estado, ele­
gendo-se deputado federal à Consti­
tuinte de 1946, de cujos trabalhos par­
ticipou ativamente. 

Em 1950 foi primeiro suplente da 
bancada, galgando posteriormente ao 
pôsto de Vice~Governador, a cujas 
funções renunciou para candidatar-se 
a Senador. Elelto, honro'.l u carteira 
que ocupou nesta Casa, em cujos 
anais estão registrados episódios mar~ 
cantes de sua atuação. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. JESSÉ FREIRE - Com muito 
pi'azer, Senador. 

O Sr. Paulo Guerra - Pernambuco. 
nesta hora, junta-se aos sentimentos 
da terra norte-rio-grandense para la­
mentar o desaparecimento tão cedo, 
da vida pública, do eminente homem 
público que soube ser Monsenhor Wal­
fredo Gurgel. Seu colega na Consti­
tuinte cte 1946, acompanhei, desde 
aquela data, todos os passos do nosso 
prezado amigo. E hoje, Pernambuco, 
qm:! tem admiração pelos homens no 
Nordeste, que acompanha de perto a 
vida pública de todos os homens pú­
blicos do Nordeste, junta-se à voz de 
V. Ex. a para levar a sua solidariedade 
ao Rio Grande do Norte. 

O SR. JESSÉ FREIRE- Muil<l obri­
gado. nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JESSI! FREIRE - Com mui­
ta honra, nobre colega. 

O Sr. Wilson GoncaJves - Permi­
ta-me V. Ex_a que asSocie à manifes­
tação de pesar que V. Ex.a expressa, 
neste instante, o meu sentimento pes­
soal, como amigo de Monsenhor W~ll­
fredo Gurgel. Durante a sua passa­
gem nesta Casa, pude constatar eom 
segurança a excelência de suas qu~Ji­
dades morais, não só como sacerdote. 
mas também como homem público 
honrado, de um extraordinário espí­
rito público. Agia com serenidade e 
segurança, e pude observar, em vários 
instantes, a firmeza de suas convicções 
como homem público. Realmente. o 
Rio Grande do Norte, o Nordeste e o 
Brasil sofrem uma perda irreparável 
com o desaparecimento dêste eminen~ 
te e ilustre filho. Especialmente na 
qualidade de amigo do Monsenhor 
Walfredo Gurgel, é que me permito 
interromper o discurso de V. Ex.a para 
deixar inserido nêle uma palavra der­
radeira de amizade e de saudade pelo 
ilustre brasileiro. 

O SR. JESSÉ FREIRE- Muito obri­
gado, Senador Wilson Gonçalves. (Re­
toma a leitura.) 

Seu crescente prestígio polítlco con­
duziu-o finalmente, à governança de 
sua terra, após memorável campanha 
eleitoral, para o periodo de 1965 a 
1970, na qual a tônica dominante era 
o acirramento dos ânimos. 

Naquela hora difícil. diz l> LHáril) df' 
Natal, Monsenhor Walfredo Gurgel 
chegou falando uma linguagem aber­
ta ao diálogo, dando início a uma po­
lítica de horizontes largos. ignorando 
as côres e a fôrça que essas côres ti­
nham para desunir a família poti­
guar, 

Conseguiu mudar a paisagem da 
vida pública norte-rio-grandense. E 
isso, êle o fêz de maneira mansa e sem 
grandiloqüência tribunícia nem de~ 
magógica, que consegue realçar o su­
pérfluo e sempre oculta, necessària­
mente, o principal. 

Depois dêle, o Rio Grande do Norte 
mudou. E muito. Plantou a semente 

da boa-vontacle, da paz e da cordiali­
dade. O homem cordial. traço que -
bem definia a sua personalidade, Pie 
soube Jevá-lo para o centro de der.i­
sões do Govêrno. Expandiu essa rara 
influência de que a bondade do gn· 
vernante marca sua passagem, de ma~ 
neira impereci"veJ, na memória do po­
vo, que chora sua morte, sua graude 
ausência. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JESSii FREIRE - Com muiw 
prazer. 

O Sr. Lourival Baptista - Associo· 
me ao pesar do Rio Grande do Norte. 
pelo faleclmento do Monsenhor Wal­
fredo Gurgel. Governador de Estado, 
na época em que também eu era Go­
vernador. vi o seu trabalho, o seu es­
fôrço o seu interésse por aquêle glo· 
rioso Estado. Não é só o Rio Grande 
do Norte que está de luto, mas o Bra­
sil, pela perda do seu grande filho. 

O SR. JESSÉ I'REJRE- Muito obri­
gado. nobre Senador Lourival Baptis· 
ta. 

(Retomando a leitura.) 

E continua o editorial: tinha na. 
afável convivêneia de um tempera~ 
menta influenciado pelas melhor~s 
virtudes da urbanidade. do riso come~ 
dido e constante. do saber acolher, do 
saber julgar, e de saber que realizar o 
equilíbrio dos contrários, êle que teve 
profunda formação humanística nos 
bancos de um colPgio apostólico de 
Roma, possuía, sobretudo, na expe­
riência política de tantos anos a ca· 
pacidade de trabalho em silêncio. O 
que evidencia que esta também pode 
e é uma virtude seridoense. Pouco a 
pouco, depois de arrumar o Estado. no 
sentido de desarrr.á-Io emocionalmen­
te, de torná-lo menos possível divi­
dido, começou, a partir de uma equi­
pe operosa, a construir. E, no final de 
sua administração. pôde sair com as 
mãos cheias - com suas duas mãos 
intactas e o sentimento do dever cum. 
prido. 

O Sr. José Sarney- V. Ex. a me per. 
mite um aparte? 

O SR. JESSii FREIRE- Com multo 
prazer. nobre Sena1jor José Sarney. 

O Sr. José Sarney - Peço a V. Ex.n 
licença para inserir no seu brilhante 
discurso o meu pesar pessoal pelo fa­
lecimento do Monsenhor Gurgel, figu­
ra exponencial do Hio Grande do Nor­
te e do Nordeste. Aproveito também 
para dar o meu testemunho sôbre o 
amor do Monsenhor Walfredo Gurgel 
ao Nordeste, sôbre o seu espíríto pú­
blico. seu caráter conciliatório e suas 
altas qualidades morais. 

O SR. JESSÉ FREIRE - Muiw obri­
gado, nobre Senador Josê Sarney. 

(Retoma a leitura.) 
sua conduta, em qualquer setor de 

atividade em que se f'mp --·-;.'>e, ja­
mais foi marcada pela etiquêta do 
ódio ou da vindita. 



6418 Quinta-feira 18 DJARTO DO co:-.:CRF.SSO :\ -\CJO:-.:AL (Seção 11) NovemQro de 1971 

o Sr. Dinarte Mariz - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. JESSÉ FREIRE - Com muito 
nrazer. 

O Sr. Dinarte Mariz -V. Ex.n está 
faJando pelo nosso Partido e pelo nos­
so Estado. Mas eu não poderia cte:xar 
de trazer o meu testemunho, n·~sta 
hora em que o Senado da Repútlica 
homenageia a memóría do ex-Gover­
nador Walfredo Gurgel. Fui seu colega 
de lnfância. quando frequentava o 
grupo escolar que tinha como prdes­
sor o seu venerando pai. Depols, 
acompanhei tôda a sua vida, m€·smo 
quando estava distante, estudando ~m 
pais estrangeiro, tal era a nossa vm­
culação com a sua família, pois a sua 
mãe exercía grande ascendéncia na 
sociedade caicoense pelas suas excep­
cionais virtudes. Após voltar de Roma, 
.i á formado, com a vocaGãO para o 
magistério, herança de seu pai que 
foi um grande educador, veio a dírigir 
o Gináslo Seridoense. Colaborou no 
jornal de minha propriedade, "A RA­
ZÃO" filiando-se ao Partído Popular, 
na éPoca, em luta pela redemocrati­
zação do País. Posteriormente, ingres­
sava no Partido Integralista, trazendo. 
talvez, da Itália a idéia que durante 
muitos anos ali predominou. Quando 
se redemocratizou o país, ingres~ou no 
Partido Social Democrãtico, dando ex­
pansão à sua vocação. Uma das gran­
des virtudes que detinha a sua figura 
austera era, realmente, a responsabi­
lidade e sobretudo a simplicidade e a 
modéstia, característica de sua per­
sonalidade. Por índole e peta educação 
recebida no meio ambiente, onde plas­
mou o seu caráter, na escola de hu­
mildade da gente seridoense, voltada 
para as causas nobres onde não há 
lugar para o ódio, sempre foi um de­
mocrata. Durante muitos anos foi meu 
adversário, pois enquanto eu integrava 
a União Democrática Nacional, êle se 
filiava ao Partido Social Democrãtico. 
V. Ex.a faz justiça à personalidade do 
ex-Governador WaHredo Gurgel, polí­
tico que não sabia guardar odio. -
Ele foi, sobretudo quando no Govêrno, 
uma garantia para os seus adversá­
rios, pois quanto mais acesa a fo~ 
guelra, mais ele representava o papel 
do bombeiro, no combate às labaredas, 
aparecendo como uru dos resp:msáveis 
pela segurança de todos os rio-gran­
denses do norte. Ê.ste o depoimento 
que desejava trazer a esta Casa, in­
suspeito, porque àux:ante muitos anos, 
fui seu adversário, além de seu colega 
na infância e nesta Casa. Posso, por­
tanto, dizer muit-O bem das qualidades 
do homem que foi meu companheiro 
e adversário. Mas foi, sobretudo. um 
filho da minha região, o Seridó, hon­
rando-a nos cargos que ocupou, com 
correção, sereno, calmo. sem arrogàn­
cia, de convivência amena, se-mpre 
firme na defesa dos postulados que 
adotava. Recordo, aqui, Senador, as­
sediado para que a~eitasse sua candi­
datura ao Governo do Es':ado, e a 

minha pràticamente jã lan~ada, pelo 
meu Partido, afirmava-me jamais ad­
mitiria a indicaçào do $;eU nome à 
sucessão governamental. Te-mpos de­
pois entrava no meu gabinete e di­
zia-me: "Dinarte, o Caicó já deu o 
Governador. pois fui obrig·acto a ren­
der-me aos argumentos dos meus cor­
religionários e serei se-u opositor na 
campanha sucessória. Portanto, vito­
rioso eu ou você, o Caicó estará no 
Govérno." Chegou ao Govêrno por 
uma eleição tumultuada, não por éle, 
mas pelo ambiente da época. Uma Vf>Z 
assumindo o Govêrno do Estado, no 
outra dia --- como bem acentuava a 
imprensa ··associada" de Natal -- os 
horizontes do Rio Grande do Norte 
eram diferentes. Abriu o diálogo e 
seus adversários se sentiram garanti­
dos e tranquilDS no E>xercíciD dos seus 
dlreito.'> políticos. A morte veio encon­
trá-lo intE'grando os quadros da ARE­
NA, com a mesma firmeza com que 
defendeu, no passado. as legendas a 
que se filiou. Ninguém melhor do que 
V. Ex.a. nobre Senador Jessé Freire, 
poderá dar o testemunho de sua. con­
duta na reorganiza,ão do Partido da 
Revoiucào · em nosso Estado. Aqui 
mesmo.' da tribuna de-sta Casa, certa 
vez, num aparte que lhe pedi, falamos 
sôbre a Revolução e êle, que era ho­
mem franco, respondendo ao meu 
aparte, afirmon jamais ter sido revo­
lucionário, o que não impedira de 
adotar os .seus princípios porque em 
consonância com a sua filosofia polí­
tica. nela se integrando, jamais ter­
giversaria no cumprimento dos deve­
res partidários. Jamais perseguiu os 
cargos que ocupou. Normalmente iam 
convocá-lo no Cairá, cidade onde vivia 
preocupado com a educação dos jo­
vens e com o ministério do seu sace::-­
docío. S€'mpre reconheci e proclamei 
as virtudes do grande morto cuja me­
mória o Senado revprencia num preito 
de merecida homenagem. Assim foi 
que em 1960. quando Governador do 
Rio Grande do Norte, convidei-o para 
Diretor do Instituto dP Educa~::.ão de 
Caicó, recém-inaugurado e um Cos 
mais modernos educandários do inte­
rior. não obstante- já lançada a sua 
candidatura à Vice-Governanca do 
Estado em oposic;ão ao meu pàrtido. 
Era o reconhecimento público que eu 
fazia aos méritos do educador de 
quem Caicó vinha recebendo os reais 
relrvantes serviços através da educa­
cão de sua juventude. Recusando o 
convite. propunha-se, no entantc, a 
aceitar o lugar de professor, ato que 
assinei imediatamente, cuja posse 
ocorreu em plena campanha sucessó­
ria. V. Ex.a, Senador Jessé Freire, 
destacou as duas grandes perdas que 
o Rio Grande do NortE' sofreu no de­
curso dêste ano: José Augusto, sem 
dúvida uma das grandes figuras com 
que o Brasil republicano contou :Jara 
a sua vida pUblica, e agora Walfredo 
Ourgel, uma das figuras de maio:· re­
lêvo com que o nosso Estado contou 

para a sua pnz, trnnquilidn.df' f> dP­
senvo1vlmPnto. 

O SR. JESSli FREIRE - Muito 
obrigado, nobre Senador Dinarte Ma­
riz. V. Ex.a com a autoridade que 
possni, definiu muito bem a persona­
Udade de Monsenhor Walfredo Gur­
gel. Os episódios que V. Ex.a relem­
brou, como o da candidatura à go­
vernança contra a sua vontade. Fui 
eu próprio o "pombo-correio" para 
convencê-lo em Caicó a que desse 
autorização para que seu nome cons­
tasse como candidato do meu par­
tido. o então Partido Social Demo­
crático, a governador ao Rio Grande 
do Norte. 

A senatOria, por igual, também foi 
assim; e na hora em que se fundava 
a ARENA no Rio Grande do Norte, 
eu, em companhia de V. Ex. a, fui à 
casa de Monsenhor Walftedo Gurgel 
e lá lhe oferecemos a segunda sena­
tOria, porque uma era de V. Ex.a, 
tendo ele recusado, dizendo: "Os dois 
candidatos ao Senado são vocês dois 
aqui presentes. Vamos amainar os 
ânimos que dividem a família do Rio 
Grande do Norte, para fazer uma 
ARENA forte, de acôrdo com o pen­
samento da revolução e com a orien­
tação do saudoso Presidente Costa e 
Silva". 

(Retoma a leitura.) 
Quando da criação da Aliança Re­

novadora Nacional, passou a integrar 
os seus quadros, constituindo-se o 
p~incipal coordenador nos entendi­
rr.entos para a reestruturação do 
partido da revolução no Rio Grande 
do Norte. 

A habilidade, que o caracteri7ava, 
nâo era incompativel corn a energia 
com Qlie sabia defender as prerrogati­
vas de seus mandatos. Possuía firmt'­
za. que podia elevar-se até à intran­
sigência. diante das soluções palia­
tivas, e disso deu públicas provas em 
diferentes oportun!dqdes. 

Sua administração. de caráter pre­
?Onderantemente técnico, adotou co­
mo preocupações predominantes a 
eletrificacào do interior, e a constru­
ção de eStradas de integração. O di­
namismo de sua gestão foi duramf'n­
te df·safiado em duas circunstâncias 
opostas: nas fortes chuvas que inun­
daram o Rio Grande do Norte, ocasio­
nando-lhe graves prejuízos, e na sê­
ca do ano passado, que reduziu em 
7Qc,;- a produção de algodão, esteio 
principal da economia do Estado, 

Por igual, merecem transcritos al­
guns tópicos da Nota Oficial do Ga­
binete do Governador do meu Esta­
do, a fim de se poder dimensionar a 
grandeza da personalidade dêsse in­
vulgar homem público. 

"Sacerdote e educador exemplar, re­
presentante do Estado na Cf.:.mara Fe­
deral e no Senado da República, Go­
vernador que exerceu o ~eu mandato 
com a equanimidade dos antigos ?a­
triarcas sertanejos. o Monsenhor \Va1· 
fredo Gurgel transmitiu os dever('s 
do catgo ao atual mandatário do Po-



der Executivo com as honra.s de ha­
ver sido um fiel provedor da paz pú­
blica e dQ bem comum da nossa ter­
ra. 

Dentre os relevantes serviÇO!:> que o 
Monsenhor Wal fredo Gurgel prestou 
ao Rio Grande do Norte êste é, sem 
dúvida, o mais comGvidamente re­
lembrado na hora em que o seu cor­
po volta ao Seridó. enquanto o seu 
Pspirito se distende por tôdas as re­
giões que êle amou com o seu cora­
<:-ão de pastor e missionário. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permlte V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JESSÉ FREIRE - Pois não. 

O Sr. Helvídio Nunes - A ex0mplo 
dos eminentes Senadores Lourival 
Baptista e José Sarney, relembra o 
Piauí a época em que o !\:1onsenhor 
Walfredo Gurgel governou o Estado 
de V. Ex.a, o Rio Grande do Norte. 
Neste breve aparte quero, também, 

deixar consignado no discurso de V. 
Ex.a o voto de pesar, não apE-nas pes­
soal, mas do Estado do Piauí, que re­
presento nesta Casa, pela perda irre­
parâve1 que sofreu o Nordeste, parti­
cularmente o Estado de V. Ex.o. Du­
rante quase quatro anos convivemos 
no plenário da SUDENE. Lã Monse­
nhor Walfredo Gurgel defendeu in­
transigentemente os interêsses do Sf'U 
Estado. CDmungandD os ideaiR CDmun-;:; 
que empolgavam aquéle Plenário 
Com a sua figura humana, sobretu­
do com a sua hondade, enchia o ple­
nário da Superintendência do Desen­
volvlmento do Nordestf'. Muito obri­
gado. 

O SR. JESSÉ FREIRE - Muito 
grato a V. Ex.a 

<Retoma a leitura.) 
Ao cerrar a sf'pultura do seu inol­

vidável filho, o Rio Grande do Norte 
se detém para refletír sôbre o excel­
so exemplo de estoicismo e resigna-

('ão cristã que êle deixou. A derradei­
ra página da vida do Monsenhor Wal­
fredo Gurgel lembra um vôo assoma­
do em linha reta à exaltaçüo moral 
da espécie. mesmo a dor nos ensinall­
do que a consciência do hom<-'m justD 
sabe curvar-se ante os desíg-nios de 
DPus e os mandamentos da aclverl':li­
dade. 

O Sr. llagalhães Pinto - Permite 
V. Ex.a um aparte'? 

O SR. JESSÉ FREIRE - Com mui­
to prazer. 

O Sr . .:\lagalhães Pinto - Pec:o li­
cença a V. Ex.a para inserir, e-m seu 
discurso, a homenagem da Bancada 
de Minas nesta Casa à Memória de 
Monsf'nhor Walfredo Gurgel, cte. QUt'm 
t3dos fomos companheiros ele lidC's 
políticas, desde 1945. Falo também em 
nome dos Srs. Senadores Milton C~m­
pos e Gustavo Capanema, para ex­
prPssar nosso profundo pesar pelo de­
saparecimento dessa grande figura de 

nordestino. Todos os brasilp\ros de­
vem uma homenagem espectal a quem 
tanto serviu ao Rio Grande do Nor­
tE' e ao Brasil. 

O SR. JESSÉ FREIRE- Muita obri­
gado. nobre Senador Magalhães Finto. 

Eis aí retratada, em traços rápidos, 
a trajetória da vida dessa excepcional 
figura humana. que hoje pranteamos. 
cujo drsaparecimento empobrece os 
quadros da vida cultural. religiosa e 
política do Rio Grande do Norte. 

Em nome do Senado, da Aliança 
Renovadora Nacional e do seu Esta­
do, a quem êle serviu com abnegação 
E' descortino, rendemos, comovida­
ml"nte, o preito de nossa homconagem 
à memória cto colega de<iap<l.reeido, 
cuja vida há de servir como exemplo 
às novas gera~ões. 

Que a manifestação de profundo 
pesar desta Casa seja comunicada à 
familia do ilustre dPsaparPC'ido. (!\-fui­
to bem! ~Iuito bem!) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(") BALANCETE DO ATIVO E PASSIVO EM 29 DE OUTUBRO DE 1971 

7.000 - ATIVO 8.000 - PASSIVO 
7110- Caixa 
7120 ~- Bancos C Movimento 
7121 - Banco do Brasil s A 
7130 - Dep. Bane. C Prazo Fixo 
7131 - Caixa Econ. Fed. de Brasílía 
7132 - Ações do Banco do Brasil S A. 

7 . 200 - REALIZA VEL 
7211 - Obrig. Reaj. Tes. Naclonal 
7214 -- Devedores Diversos 
7215 - Letras de Câmbio 
7216 - Letras Imobiliárias 
717 - Fundo de Investimento 
7221 - Empréstimo Simples 

7.300- ATIVO PERMANENTE 
7310 - Equipamentos e Instalações 
7311 - Mãquinas, motores e aparelhos 
7316 - Aparelhos de Copa e Cozinha 
7317 - Bens Imóveis 

7.900- ATIVO DE COMPENSAÇÃO 
7920 - Devedores p; Valôres em Cobrança 
7930 - Devedores por Vai. em Custódia 

TOTAL 

123.959,88 
309.376.60 
158 498 34 

10.409.905.61 
1.138. 908,48 

526. 712.00 

355.095,84 
782,10 

217.204.93 
300.000,00 
277.899 30 

.951.037.10 

2-724.00 
31.677.88 

170.00 
512.812.18 

300.000,00 
297.810.00 

12.667.360,91 

3.102.019.27 

541.3B4.::S6 

597.810.00 

16.914.574,54 

8.100 - EXIGiVEL 
8114 - Credores Diversos 
8115 - Impostos de Renda Retido na Fonte 

8.200- FUNDO DE GARANTIA 
8210 - Fundo de Reserva 

8.300 - NAO EXIGíVEL 
8330 -- Resultado Operacional 

01 - Exercícios anteriores 
02 - Exercicio atual 

8.100- EXIGíVEL 
8. 400 - TRANSITóRIAS 

8410 - Rec. p :conta F. Assistencial 
8420 - Amortização de Empr. Sjmples 

12.934.883,25 
942.622,91 

8.900- PASSIVO DE COMPENSAÇAO 
8920 ·- Valôres em Cobrança 
8930 - ValôriO'S em Custóà.ia 

TOTAL 

283,63 
10.685.58 

153.776,41 
159.758,58 

300.000.00 
297.810,00 

10.969,21 

4 000.000,00 

11.992. 26<1,34 

313.534,99 

597. 81{),00 

16.914.574,54 

Brasília, DF .. 29 de outubro de 1971. - Senador Cattete Pinheiro, Presidente - Deputado Adolpho Oliveira, Tesoul'eiro - Alberto de Oliveira, Diretor da Secretaria 
Zilda Neves de Carvalho, Chefe S. Contabilidade - Roman Santos, Téc. Contab. CRC-826-DF. 

f•) Repubhcado por haver saldo com jncorreções no DCN <Seção ID de 13-11-71. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sôbre a Men­
sagem n.0 92, de 1971 (CN), que submete à conside­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.0 1.192, de 8 de novembro de 1971, que "cria o 
Programa de Desenvolvim-ento do Centro-Oeste 
(PRODOESTE) e dá outras providências." 

PRIMEIRA REUNIÃO (INSTALAÇAOl, 
REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO DE 1971 

Aos doze dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e setenta e um, às doze horas, na Sala de 
reuniões das Comissões do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores: Benedito Ferreira, Fernando Cor­
rêa, Emival Caiado. Osires Teixeira, Saldanha Derzi, Ale­
xandre Costa, Magalhães Pinto, Carvalho Pinto, Mattos 
Leão, Filinto Müller, e Benjamin Farah e os Senhores 
Deputados: Jarmud Nasser, Ary Valadão, Garcia Neto, 
Ubaldo Barém, Siqueira Campos. Marcílio Lima, João da 
Câmara, Brasílio Caiado, Renato Azeredo, e Fábio Fon­
seca. reúne-se a Comissão Mist~ incuwbici~ de estudo e 
parecer sôbre a Mensagem n.<> 92, de 1971 (CN), que sub­
mete à consiQ_eração do Congresso Nacional o texto do 
Dt>creto-lei n_ 0 1.192, de 8 de novPmbn. 4t lJ71. q•1e ·cria 
o Programa de Desenvolvimento do Centro~Oeste <PRO­
DOESTE J, e dá outras providências." 

Ausente_ _o Sef:thor Deputado Anapolfnõ de Fari:l. 

Com base no parágrafo segundo do artigo dez do Re­
gimento Comum, assume a presidência o Senhor Sena­
dor Filinto Müller, que determina provjd~ncbs para a 
cl;;>ição dr. Presidf·nte e Vice-Pr~;3ide:1te, cnr'!'ii.dando o 
SE>nhor Deputado Renato Azeredo para e.scrntinador, Pro­
cedida a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Fernando Corrêa 

Deputado Ubaldo Barém 

Para Vice-Presid-ente 

Deputado Fábio Fonseca 

Deputado Garcia Neto ............. . 

18 votos 

3 votos 

15 votos 

6 votos 

O Senhor Presidente em exercício declara eleitos. res­
pectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senhores 
Senador Fernando Corrêa e Deputado Fábio Fonseca. 

O Senhor Presidente, usando de suas atribuições, de­
signa o Senhor Deputado Ary Valadão para relatar a ma­
téria e acata a indicação do funcionário Walter Manoel 
Germano de Oliveira, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal1 para secretariar os trabalhos da Comissão. 

Em seguida, ci Senhor Presidente lembra aos Senhores 
Congressistas que ·o Parecer da Comissão deverá ser pro­
ferido respeitando-se o artigo 110 do Regimento Comum. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a reunião. 

Para constar, eu. Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretárío, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros e 
vai à publicação. - Senador Fernando Corrêa, Presidente 
- Senador. Benedito Ferreira - Senador Emival Caiado 
- Senador Osires 'Ieixeira - Senador Saldanha Derzi -
Senador Alexandre Costa - Senador Magalhães Pinto -
Senador Carvalho Pinto - Senador Mattos Leão - Se­
nador Filinto Müller- Senador Benjamin Farah- Depu­
tado Jarmund Nasser - Deputado Ary Valadão - Depu­
tado Garcia Neto - Deputado Ubaldo Barém - Deputado 
Siqueira Campos - Deputado Marcílio Lima - Deputado 
João da Câmara - Deputado Brasílio Caiado - Deputado 
Renato Azeredo - Deputado Fábio Fonseca. 

COMPOSIÇÃO 

PRESIDENTE: Senador Fernando Corrêa 
VICE-PRESIDENTE: Deputado Fábio Fonseca 
RELATOR: Deputado Ary Valadão 

Senadores Deputados 

ARENA 

L Benedito Ferreira 1. Jarmu~d Nasser 
2. Fernando Corr~a 2. Ary Valadão 
3. Emival Caiado 3. Garcia Neto 
4. Osires Teixeira 4. Ubaldo Barém 
5. Saldanha Derzi S. Siqueira Campos 
6. Alexandre Costa 6. Marcilio Lima 
7. Magalhães Pinto 7. João Câmara 
8. Carvalho Pinto 8. Brasília Caiado 
9. Mattos Leão 

10. Filinto Müller 

MDB 

1. Benjamin Farah 1. Renato Azeredo 
2. Anapo1ino de Faria 
3. Fábio Fonseca 

CALENDÁRIO 

Dia 12-11-71 - ~ lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Dia 24-11-71 - Reunião para apreciar o Parecer· do 
Relator, às 16;00 horas, na Sala da Comissão de Finanças 
do Senado Federal. 

- Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôr­
do com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 1-4-72 no COMISSÃO MISTA; 

Até dia 27-5-72 no CONGRESSO NACIONAL. 

DIRETORIA DAS COMISSõES - SEÇÃO DE CO· 
MISSõES - 11.0 Andar - Anexo do Senado Federal -
Secretário: Wé.Iter Manoel-Germano de Oliveira - Tele­
fone: 24-8105 - Ramais 303 e 313. 
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MESA 
Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Lide r: 

PetrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
1 °-Vice-Presldente: 

Duarte Filho (ARENA - RN) 
Fllinlo MÜIIE!r (ARENA - MT) 

Vice~Lideres: 

Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 1°-Suplente: 

29-Vice-Presldente: 
Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

2°-Suplente: 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedllo Ferreira (ARENA - GO) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 
Eur!co Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

1°-Secretário: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretárlo: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

3°-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Adalberto S•na (MDB - AC) 

Lide r: Ciodomlr Milet (ARENA - MA) 

3\>-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suptente: 
Nelson Carnt~iro {MDB - GB) 

Vice~LfdHres: 

Guldo Mondin (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - ALI Danton Jobim (MDB - GB) 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Fer~elra 

TITULARE.S 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Olnarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTE~ 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Os\res Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - A. 313 
Reuniões: qulntaswfe!ras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de F\oanças. 

COMISSOES 

Diretora: Edith Balassinl. 
Local: 119 andar do Anexo 

Telefones: 24·1009 e 24·8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
local: Anexo- 119 andar. 
Teletone· 24~1805 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Paulo Guerra 
VIce-Presidente: Mattos Leao 

~UPLEN'J.'ES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
PBLJIO Guerra 
Daniel Krleger 
F!Bvlo Brl1o 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Outra 
Joêo Cteufas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Ada/berto Sana 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Locar: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 
ter/ores. 

-- -,~,--. .:.-------------' 
3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Kr!eger 
VIce-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krleger 
Accioly Filho 
Mílton Campos 
Wítson Gonçalves 

Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 

Emival Caiado 
He\vídio Nunes 
AntOnio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 

Arnon de Mello 
João Calmon 
Mat1os l...eao 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 hora~;. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalber1o Sena 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 

Eurico Rezende 
Cattele Pinheiro 
Benedito ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 

AntOnio Fernandes 
Emivat Calado 

Adalberto Sena 

SUPLENTEIS 

ARENA 

Paulo TOrres 

Luiz Caval:ante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fllinto Mi.J!Ier 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mala Jl.nlor - Ramal 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão ,::fe Finanças. 



6t22 Quinta-feira 18 DIII.RIO DO CONGRFSSO NACIONAL (Seção Il) Novembro de 1971 

5) COMISSA() DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Magalhães Pinto 

Va~concelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Llndoso 

Amaral Peixoto 

SUPLEN'l'EB 

ARENA 

Oomício Gondlm 

Miltcn Campos 

Geraldo Mesquita 

Fiá v o Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas feiras, às 15 horas. 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

f1'1'UJ.ARES 

(7 Membros) 

COMPOS!Çil-0 

Presidente: Gustavo Capanema 

VIce-Presidente: Joio Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Beníamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

HeJv!dio Nunes 

José Sarney 

MDB 

AdaJberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Custa - Ramal 306 

ReuniOes: quintas-feiras, às 16 hora~. 

Local: Sala de. Rçuniões da Cumiss~Q -de Finanças .. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

P•esldente: João Cleofas 

VIce-Presidente: V\rgllio Távora 

COMPOSIÇAO 

TlTUI.ARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello· Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Vir~íllo Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

Amaral Peixoto 

Franco Montoro 

Da11ton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

AntOnio Carlos 

Daniel Krleger 

Minton Trindad ... 

Dinarte Mariz 

Emlval Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodtlgues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão lle Finanças. -

Rarnais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS} 

(7 Membros) 

Tl1"'ULARES 

HeitN Dias 

Domiclo Gond1m 

Paulo Tórres 

Benedito Ferreirr 

Eurico Rt:zenCe 

Orlando Zancaner 

Fra.nco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

VIce-Presidente: Heitor Olas 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MOS 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Gou/art Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas fel! as. 16 horas. 

LocaL Sa!a de Reurtiões da Cvmlssão de Relações Ex .. 

tet\otes. 
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9} COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇJIO 

Presidente: Arnon de Mello 

VIce-Presidente: Benjamin Farah 

Tl"t UT ARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Dom/elo Gondim 

Orlando Zancaner 

Ben\amln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-Presidente: Wilson Gonçalves 

TI1'UI.ARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fillnto Müller 

Fernando Corrêa 

! Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Dertl 

Accloly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello·6ranco 

Augusto Franco 

José Lln,joso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Fwlre 

Virg!llo Tá'lora 

MOS 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. Franco Montoro Amara! Pt1lxoto 

Reuniões: têrças feiras, às 16 horas. 

Luca\: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teliores. 

1 O} COMISSAO DE REDAÇÃO - (CR} 

'fl'l Ul AH!i:S 

Antônio Carlos 

José Undoso 

Fillnto Müller 

Emival Calado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇJIO 

Presidente: AntOnio Carlos 

VIce Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

C~ttete Pinheiro 

Witsr;n Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beiltdz Brandão Guerra - Rama! 130-

Aeunlões: quartas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: qulntas·felras, 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

ter lares. 

12) COMI$SAO DE SAODE ·- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castello·Branco 

SUPLEN'J.'ES 

Fernando Corrêa 

Fausto ~astello·Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

1 Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanh:'l Derzi 

Wilson Campos 

Cerso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - l=lamal 314. 

Local: Sala do Reuniões da Comissão ,:;je Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

TJ'I UJ AltES 

Paulo TOrtas 
Luiz Cavalcante 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tõrres 

VIce Presidente: Luiz Cavalcante 

StiPLEN'l'ES 

ARENA 

Milton Trindade 
AI exand r e Custa 

Virgilio Távora 

José Guiomard 

Flávio Brlto 

Vasconcelos Torres 

O r !ando Zancaner 

MDEJ 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário· Walter Manoel Getmano de 0\Jvella- Ramal 312 

Reur,lões: têrças·feiras, às 10 horas. 

Local: Sal..t de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Outra 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Magalhães Pinta 

Gm.tavo Capanem~ 

Paulo Guerra 

MDEI 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas feiras, às 15 horas. 

Locar: Sala de Reuniões d~ Cumlsdo de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPOIITES, COMUNIC~ÇOES 
E OBRAS POBliCAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presidente: Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

rnur.ARE8 SUl>LEN'l'ES 

ARENA 

L f 1ndro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

Jusé Esteves 

Danton Jobim 

Dinarte Mariz 

Benedito Fetrelra 

Vlrgfl!o Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ramal 312 

Reuniões; quartas-feiras, às 1 fi) horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J, Ney F'BSSOS Dantas 

Local: 11~ andar do Anexo 

Telelone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para PriJjetos do CongTesso Nacional. 

2) ComlssOes Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (aft. 90 do 

Regimento Comum). 

EDIÇÃO DE HOJE, 48 PÁGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 
:Sraollla - DF 


